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Dedicamos a todos que estudam, em 
Alagoas, as relações onomásticas exis-
tentes entre a linguagem toponímica e o 
sujeito-nomeador que desta se apropria 
para nomear lugares habitados.





SUMÁRIO 

APRESENTAÇÃO: TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E 
ABORDAGENS_____________________________________________ 9
Pedro Antonio Gomes de Melo

DA INTRODUÇÃO_________________________________________ 19
Pedro Antonio Gomes de Melo

CAPÍTULO 1 - NOMES DE MUNICÍPIOS DE TAXONOMIA 
DE ORDEM FÍSICA NA TOPONÍMIA ALAGOANA: ENLACES 
ENTRE O HOMEM, SUA LÍNGUA E SEU HABITAT___________ 43
Pedro Antonio Gomes de Melo

CAPÍTULO 2 -NOMES DE MUNICÍPIOS DE TAXONOMIA 
DE ORDEM ANTROPOCULTURAL NA TOPONÍMIA 
ALAGOANA: ENLACES ENTRE O HOMEM, SUA LÍNGUA  
E SUA CULTURA__________________________________________ 69
Pedro Antonio Gomes de Melo

CAPÍTULO 3 - DO PASSADO AO PRESENTE: MUDANÇAS 
TOPONÍMICAS DE NOMES DE MUNICÍPIOS ALAGOANOS__ 97
Karollyny de Araújo Lima

CAPÍTULO 4 -MOTIVAÇÕES DOS NOMES DE ALGUNS 
POVOADOS DO MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE/AL_____ 121
Renata dos Santos Tenório

CAPÍTULO 5 -MOTIVAÇÕES DOS NOMES DE ALGUNS 
POVOADOS DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA /AL________ 143
Taís Caroline Leite dos Santos



CAPÍTULO 6 - TOPONÍMIA, DISCURSO E CULTURA: 
NOMES DE DOIS POVOADOS DO MUNICÍPIO DE  
IGACI/ALAGOAS_________________________________________ 169
Max Silva da Rocha

CAPÍTULO 7 - TOPONÍMIA E LITERATURA: NOMES  
DE PRAÇAS E DE BAIRROS ALAGOANOS NA OBRA 
LITERÁRIA ANGÚSTIA (1936) DE GRACILIANO RAMOS____ 197
Camila de Oliveira Souza

CAPÍTULO 8 - UM RECORTE INDÍGENA NA TOPONÍMIA  
DE ALAGOAS: NOMES DE ÉTIMO TUPI DESIGNATIVOS  
DE MUNICÍPIOS ALAGOANOS___________________________ 221
Maria Madalena Moura do Nascimento

CAPÍTULO 9 -TOPONÍMIA, PESQUISA E ENSINO: 
CONSTRUINDO NOVOS SABERES EM UMA  
PERSPECTIVA INTERDISCIPLINAR______________________ 247
Vagner Soares da Silva

SOBRE OS AUTORES_____________________________________ 271
 



APRESENTAÇÃO
TOPONÍMIA ALAGOANA: 

RECORTES E ABORDAGENS

Seja muito bem-vindo à obra Toponímia alagoana: re-
cortes e abordagens,este primeiro volume objetiva contribuir 
para a construção do conhecimento acerca da toponímia 
alagoana, em especial sobre os topônimos e o ato de no-
mear lugares habitados no território alagoano. É destinada 
a estudantes de graduação e pós-graduação dos cursos de 
Letras e afins, além de demais interessados no assunto. São 
abordados temas atemporais distintos, como as questões 
humanas, mas que possuem uma conexão inegável, qual 
seja: as materialidades discursivas que permeiam as inter-
conexões entre o lugar habitado, seu signo toponímico e a 
ação de nomeá-lo.

A língua se constitui, concomitantemente, como um 
sistema e como uma prática de interação. Ao mesmo tem-
po, ela é concebida como um conjunto de componentes 
inter-relacionados que se manifestam em vários níveis de 
organização, inclusive no léxico toponímico, efetivando-se 
no interior do meio sociocultural, dimensão de socialização 
dos membros de uma sociedade. E suas interfaces entre os 
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interlocutores e seu meio ambiente podem ser evidenciadas 
pela maneira como o sujeito ver o mundo, suas apreciações 
valorativas, seus diferentes comportamentos, materializa-
dos em suas interações linguísticas.

Ao contrário do que muitos pensam, o acervo dos 
nomes de lugares habitados, um recorte onomástico-to-
ponímico em constante construção histórico-social na 
produção e organização do espaço, não deve ser estudado 
apenas em uma abordagem espacial, compreendendo-o tão 
somente como uma lista entorpecida de nomes geográficos, 
como apenas um conjunto de vocábulos identificadores 
de características objetivas de um lugar sob uma dimensão 
pontual (localização espacial absoluta). Pois, os topônimos 
transcendem ao próprio ato verbal de nomear, uma vez que 
eles particularizam e ressignificam os lugares nomeados, 
traduzindo uma projeção do ambiente1 e resgatando singula-
ridades do território e de suas novas construções identitárias.

A toponímia, em seus recortes urbanos e rurais, me-
diatiza a relação verbal com o ambiente onde se vive. Isso 
se encontra refletido nas relações entre os aspectos geográ-
ficos, linguísticos e culturais memorizados nos topônimos. 
Assim, em seus elos culturais com o território, o homem cria 
representações da realidade que lhe sejam significativas, 
materializando-as na língua, desvelando a maneira como o 
sujeito-nomeador ver o espaço circundante, seu pertenci-

1	 Usamos, nesta obra, o termo ‘ambiente’ entendido de acordo com Sapir 
(1961), na base do conceito de cultura, considerando a língua como um 
complexo de símbolos que refletem todo o quadro físico e social em que 
se acha situado o aglomerado humano.
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mento a determinado grupo social, a opiniões políticas e às 
ideologias, suas apreciações de meios naturais ou humani-
zados, cristalizados nos nomes de lugares habitados.

No esteio desse entendimento, os signos toponímicos 
são, portanto, receptores e refletores de memórias, tornan-
do-se signos ideológicos por excelência e particularizam 
espaços em um dado território real e/ou simbólico, no senti-
do de representações da realidade, afinados, de forma direta 
ou indireta, com as dinâmicas territoriais e as intervenções 
humanas produzidas no decorrer de um dado momento his-
tórico, suscetível às influências dos fatos que aconteceram 
nesse período. Portanto, as motivações de nomes de lugares 
se constituem em uma memória coletiva que se faz mister o 
seu registro, permitindo a (re)construção de uma toponímia 
que muitos desconhecem seu sentido primeiro.

O campo de estudo da Toponímia2 uma das áreas de 
pesquisa da Onomástica nas Ciências do Léxico, nos últimos 
anos, tem experimentado significativos avanços originados 
por sua expansão epistemológica, estendendo suas interco-
nexões entre os diferentes campos de conhecimento como a 
Educação, a Linguística, a Literatura, a Geografia, a História, 
dentre muitas outras, complementando-os, convergindo-os, 
discordando-os; articulando e integrando, assim, informa-
ções que transitam em outros campos de investigação. 

2	 Usamos, nesta obra, a palavra ‘Toponímia’, com inicial em maiúscula, para 
se referir à ideia da disciplina científicaque estuda os nomes de lugares 
(topônimo) e o processo de nomear lugares. Já o uso da palavra ‘toponí-
mia’, com a inicial minúscula, para se referir à ideia de léxico toponímico 
(um conjunto de topônimos).
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Diante desse cenário, as pesquisas que se ocupam 
de temas acerca do repertório toponímico evidenciam a 
importância desses estudos para a aquisição de diversos 
conhecimentos que podem ser associados a várias áreas do 
saber. Com efeito, o amplo espectro da vida social recober-
to pelos nomes de lugares faz da Toponímia um ramo dos 
estudos linguísticos interdisciplinares bastante profícuo.

No entanto, investigações científicas relacionadas à 
toponímia do território alagoano, considerando o contexto 
histórico-político-social em que surgiu e se expandiu, em 
diálogo interdisciplinar com elementos que permeiam as 
relações entre o território e a cultura, ainda são escassas. Por 
isso, na literatura toponímica alagoana, ainda há lacunas sig-
nificativas nesse tipo de abordagem acerca dos topônimos.

Daí a relevância da publicação desta obra, pois pes-
quisar - em recortes e abordagens diferentes - a prática 
de nomear lugares habitados e o seu produto linguístico- 
-cultural, o topônimo, em Alagoas, é tecer novas práxis e 
novos saberes no campo da Toponímia, é compreender as 
circunstâncias sociais e políticas do processo histórico de 
composição do léxico toponímico alagoano, é refletir epis-
temologicamente o espaço onde habitamos, suas condições 
naturais e antrópicas e suas dinâmicas territoriais.

É sob esse prisma, que nasce a obra Toponímia 
alagoana: recortes e abordagens, a partir do desejo de 
reunir, sob o fio condutor de desvelar singularidades da 
nomenclatura toponímica de Alagoas, pesquisas sobre as 
relações toponomásticas existentes entre a linguagem to-
ponímica e o sujeito-nomeador que dela se apropria para 
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nomear lugares habitados – municípios, cidades, povoa-
dos, bairros, praças etc.  e suas relações interdisciplinares 
- em território alagoano.

Seu conteúdo está organizado em nove capítulos, 
cada capítulo, de alguma forma, dialoga na dinâmica do 
outro em uma perspectiva espaço-temporal. Entendemos, 
nessa direção, que as temáticas apresentadas nesta cole-
tânea descortinam, ao longo dos nove trabalhos, novos 
olhares acerca das conexões existentes no território alagoa-
no entre a sociedade, o lugar habitado e o signo toponímico  
a ele atribuído, em que as partes formam um todo resultante 
dessa ação cultural.

Nesse percurso, abrindo a presente coletânea, temos 
os dois primeiros capítulos assinados pelo professor-
-pesquisador Pedro Antonio Gomes de Melo, intitulados 
de Nomes de municípios de taxonomia de ordem física na 
toponímia alagoana: enlaces entre o homem, sua língua e 
seu habitat e Nomes de municípios de taxonomia de ordem 
antropocultural na toponímia alagoana: enlaces entre o 
homem, sua língua e sua cultura, respectivamente. Esses 
dois estudos abordam tendências denominativas em re-
lação à natureza toponomástica acerca do inventário dos 
102 nomes institucionalizados atribuídos aos municípios 
alagoanos. Trate-se de duas pesquisas de vertente lexico-
lógica de cunho bibliográfico e documental, de abordagem 
quali-quanti, fundamentada pelos princípios teórico-meto-
dológicos da Toponímia tradicional, em especial a proposta 
de categorização de Dick (1990 e desdobramentos atuais) 
em interlocução interdisciplinar.
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A seguir, temos o terceiro capítulo, intitulado de Do 
passado ao presente: mudanças toponímicas de nomes de 
municípios alagoanos e assinado pela professora-pesqui-
sadora Karollyny de Araújo Lima. Trate-se de um estudo 
diacrônico, considerando as escalas espaciais e tempo-
rais locais na formação do território alagoano, sobre as 
mudanças dos nomes dos municípios de Alagoas, consi-
derando desde a sua origem (denominação primitiva) até a 
institucionalização do macrotopônimo atual (oficialização 
do nome do município emancipado). A pesquisa segue uma 
vertente lexicológica de cunho bibliográfico e documental, 
fundamentada pelos princípios teórico-metodológicos da 
Toponímia tradicional, em especial a proposta de Dick (1990 
e desdobramentos atuais) e, no campo da categorização das 
mudanças toponímicas, parte da proposta de Dauzat (1926) 
e adota o modelo de tipificação de mudanças toponímicas 
proposto por Melo (2018). Como conclusão, a autora aponta 
três fatores preponderantes para a dinâmica de mudança no 
recorte lexical analisado, quais sejam: o marco temporal, os 
elementos de constituição geoespacial das terras alagoanas 
e os aspectos socioculturais.

Sequencialmente, temos os capítulos quarto e quinto, 
intitulados de Motivações dos nomes de alguns povoados do 
Município de Feira Grande/Alagoas e Motivações dos nomes 
de alguns povoados do Município de Arapiraca/Alagoas, as-
sinados pelas professoras-pesquisadoras Renata dos Santos 
Tenório e Taís Caroline Leite dos Santos, respectivamente. 
Essas pesquisas abordam a ação antrópica de nomeação de 
alguns povoados do interior alagoano. Diferentemente dos  
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estudos que discorrem sobre os nomes de municípios ala-
goanos que, geralmente, apresentam farta documentação 
escrita, os povoados e seus nomes, quase sempre, não têm 
registros bibliográficos ou documentais para explicar suas 
origens e motivações toponímicas. Sendo assim, as autoras 
apresentam, a partir da história oral, questões referentes à 
história e à memória destes aglomerados humanos por meio 
de narrativas de moradores locais sobre o passado, reco-
nhecendo as especificidades da fonte oral. Tais pesquisas 
se tornam de suma relevância, permitindo o registro e a (re)
construção, de modo científico, de saberes da toponímia 
regional que muitos desconhecem.

Logo após, temos o sexto capítulo, intitulado de 
Toponímia, Discurso e Cultura: nomes de dois povoados 
do município de Igaci/Alagoas e assinado pelo profes-
-sor-pesquisador Max Silva da Rocha. Nessa pesquisa, o 
autor apresenta uma interpretação analítica sobre a prática 
denominativa de dois lugares habitados em Alagoas, con-
siderando alguns aspectos sócio-histórico-culturais a eles 
relacionados e materializados em seus signos toponímicos. 
Trata-se de uma pesquisa indisciplinar entre as áreas dos 
Estudos Culturais e a Linguística, na observância da prática 
linguístico-cultural de nomeação de aglomerados humanos. 
Como resultado, o autor revela, por meio dos topônimos 
analisados, aspectos culturais e discursivos materializados 
nos nomes dos povoados Caraibinhas e Lagoa do Caldeirão, 
localizados no município de Igaci/Alagoas.

Em seguida, temos o sétimo capítulo, intitulado de 
Toponímia e Literatura: nomes de praças e de bairros alago-
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anos  na obra literária Angústia (1936) de Graciliano Ramos 
e assinado pela professora-pesquisadora Camila de Oliveira 
Souza. Trata-se de um estudo toponomástico interdiscipli-
nar entre a Toponímia e a Literatura acerca de um recorte 
toponímico urbano-regional de nomes de praças e de bair-
ros maceioenses mencionados na obra literária Angústia, 
de Graciliano Ramos. Nesse estudo, a autora identifica as 
motivações e mudanças toponímicas ocorridas no recorte 
investigado. A pesquisa segue os princípios teórico-meto-
dológicos da Toponímia tradicional, em especial a proposta 
de Dick (1990 e desdobramentos atuais) e, no campo da ca-
tegorização das mudanças toponímicas, parte da proposta 
de Dauzat (1926) e adota o modelo de tipificação de mudan-
ças toponímicas proposto por Melo (2018).

Logo depois, temos o oitavo capítulo, intitulado de 
Um recorte indígena na toponímia de Alagoas: nomes de 
étimo tupi designativos de municípios alagoanos e assina-
do pela professora-pesquisadora Maria Madalena Moura do 
Nascimento. Trate-se de uma pesquisa de vertente léxico-
-lógica de cunho bibliográfico e documental, de abordagem 
quali-quanti,  fundamentada pelos princípios teórico-meto-
dológicos da Toponímia tradicional, em especial a proposta 
de categorização de Dick (1990 e desdobramentos atuais) 
em interlocução interdisciplinar. Nessa investigação, a 
autora apresenta uma descrição toponomástica acerca das 
motivações de um recorte de 31 tupinismos na função de 
designativos de municípios alagoanos, detalhando um con-
junto de singularidades que os envolve, como, por exemplo, 



17

TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E ABORDAGENS

particularidades culturais, linguísticas, históricas, geográfi-
cas, sociais, entre outras.

Encerrando esta coletânea, mas não menos importan-
te, temos o nono capítulo, intitulado de Toponímia, Pesquisa 
e Ensino: construindo novos saberes em uma perspectiva 
interdisciplinar e assinado pelo professor-pesquisador 
Vagner Soares da Silva. Nesse último capítulo, o autor 
aborda a dimensão da interdisciplinaridade das pesquisas 
toponímicas no ambiente escolar, trazendo um estudo 
acerca dos nomes das municipalidades da região geográfica 
intermediária de Santana do Ipanema, em Alagoas. Trata-se 
de uma descrição toponomástica, na qual o autor demons-
tra, em diálogo com a área da Educação, como pesquisas 
acerca de topônimos podem ser uma profícua ferramenta 
de investigação e prática pedagógica de ensino/aprendiza-
gem na construção de diversos saberes na escola e que tais 
conhecimentos podem ser integrados em diferentes com-
ponentes curriculares e entre os aprendizes-ensinantes e 
os ensinantes-aprendizes.

Salientamos, assim, que, ao final deste percurso, reu-
niram-se nove investigações, em perspectiva sincrônica e 
diacrônica, oriundas de estudos de pesquisadores alagoa-
nos, cujos textos apresentados em cada capítulo atribuem à 
obra Toponímia alagoana: recortes e abordagens um caráter 
único temático, mas, ao mesmo tempo, abre possibilidades 
de um entrelaçamentos aos estudos da Linguística e áreas 
afins sobre o léxico toponímico de Alagoas.

Cumpre ressaltarmos, ainda, que os resultados das 
pesquisas aqui apresentadas não têm o objetivo de abran-
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ger todas as questões inerentes à toponímia do território 
de Alagoas, mas suscitar inquietações em torno dessas te-
máticas, estimulando esse tipo de reflexão, descortinando 
tramas de uma intencionalidade discursiva do sujeito-no-
meador de externar experiências vividas e suas conexões 
com o lugar, que expressam relações econômicas, políticas, 
simbólicas e culturais de poder.

Desejamos uma ótima leitura a todos!

Prof. Dr. Pedro Antonio Gomes de Melo
 http://orcid.org/0000-0003-4873-564X
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Os espaços geográficos historicizados 
são portadores de memorias que, ao lon-
go da sua história, criam um espirito de 
comunidade e pertencimento. Por conse-
guinte, é partir da observação da interação  
entre homem e natureza e das histórias 
impressas nessas memórias coletivas que 
o pesquisador interpreta os meandros do 
processo de nomeação de aglomerados 
humanos (Melo, 2024, p. 68). 

Ao consideramos que o estado de Alagoas se ca-
racteriza como um território marcado por múltiplas 
territorialidades e rica herança cultural, traçaremos, nesta 
Introdução, o lócus ao contexto de formação socioespacial 
em questão, no qual as pesquisas toponímicas apresenta-
das na obra Toponímia alagoana: recortes e abordagens 
foram desenvolvidas, tanto na escala municipal quanto na 
estadual, como nos espaços urbanos e rurais. Para tal fim, 
organizamos este texto introdutório da seguinte forma.

Em primeiro lugar, esboçamos algumas descrições 
acerca da geografia regional física das terras alagoanas, 
pondo em foco sua localização espacial no Brasil, sua 

http://orcid.org/0000-0003-4873-564X
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divisão político-administrativa e algumas feições das pai-
sagens naturais, em especial o clima, a hidrografia, o relevo 
e a vegetação; em seguida, descrevemos alguns aspectos do 
cenário histórico-social do processo de construção do atual 
território de Alagoas. Dessa forma, alinhamos o perfil inicial 
de territorialização das Terras dos Marechais nos períodos 
colonial, monárquico e republicano.

É importante ressaltar que recorremos à divisão entre 
aspectos físico-naturais (geografia física) e histórico-cul-
turais (geografia humana) para delinearmos o território 
alagoano, apenas, por uma questão de apresentação didá-
tica deste conteúdo, visto que corroboramos a concepção 
de que o meio ambiente é tão completamente penetrado e 
reordenado pela vida sociocultural humana que nada mais 
pode ser chamado com certeza de apenas natural ou social. 
A natureza transformou-se em áreas de ação nas quais pre-
cisamos tomar decisões políticas, práticas e éticas (Beck; 
Giddens; Lash, 1997).

Nessa direção, destacamos como os atributos natu-
rais e sociais de Alagoas foram articulados para a formação 
da toponímia alagoana ao longo da história. E ainda, como 
estes processos temporais e espaciais sugerem, no conjunto 
das pesquisas toponímicas aqui apresentadas, a potencia-
lidade para descrever, explicar, caracterizar e interpretar os 
nomes de lugares habitados e suas possíveis motivações.
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UM OLHAR PARA A GEOGRAFIA FÍSICA DO TERRITÓRIO 
DE ALAGOAS

O espaço geográfico alagoano apresenta um cenário 
natural constituído por diversos contrastes, desde o litoral 
ao sertão, passando pela zona da mata e pelo agreste que, 
representado por sua fauna, flora, hidrografia, formas to-
pográficas, constituição do solo etc., ainda conserva, em 
poucas áreas, aspectos de sua fisionomia primitiva, carac-
terísticos de suas regiões geográficas.

No âmbito das características físico-naturais, citamos 
longamente Carvalho (2021) que nos explica que, de modo 
geral, o espaço territorial de Alagoas se caracteriza:

Pela planície litorânea – com os recifes de 
coral e algas, restingas, mangues, várzeas, 
dunas, terraços marinhos, estuários, la-
gunas, além dos tabuleiros que margeiam 
quase toda a costa. Maceió e as lagunas 
estão situadas na base desses tabuleiros, 
na planície costeira. Já no interior, sobre 
o domínio das rochas cristalinas, a escar-
pa cristalina oriental é a continuação do 
planalto da Borborema, representada por 
serras, como as do vale do Rio Mundaú. 
Nas proximidades dos Rios Paraíba do 
Meio, Mundaú e Canhoto, situados no 
Norte do Estado, a forma mais expressiva 
do relevo é a denominada ‘Mata de Morro’. 
Já do agreste ao sertão, o pediplano ser-
tanejo, caracterizado por terras aplainadas 
ou desgastadas, distribuindo-se até o Rio 
Moxotó (Carvalho, 2021, p. 23-24).
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Recortes desse cenário natural são materializados na 
toponímia local, por meio dos topônimos, geralmente de 
modo transparente e de motivação de ordem física, alusivos  
às especificidades mais salientes da geografia de uma de-
terminada região, uma vez que, como um nível de realização 
linguística, o léxico é a esfera da língua que melhor reflete o 
ambiente físico e social.

Na dimensão espacial, o território de Alagoas está lo-
calizado na porção centro-oriental do Nordeste brasileiro, 
em comparação às outras 25 Unidades Federativas do Brasil 
e o Distrito Federal, é o segundo menor estado do país com 
uma área territorial total de 27.830, 661 km² (IBGE, 2024), um 
contingente populacional estimado de 3.220.104 habitantes  
(IBGE, 2024) e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
de 0,684 (IBGE, 2021), dos quais 82 km² são constituídos de 
águas, sendo, em decorrência dessa riqueza hídrica, conhe-
cido turisticamente pela perífrase Paraíso das Águas.

O Estado de Alagoas tem como gentílico o adjetivo 
pátrio alagoano e sua capital é a cidade de Maceió, faz fron-
teiras com os estados de Pernambuco (Norte e Noroeste), 
de Sergipe (Sul), da Bahia (Sudoeste), além do Oceano 
Atlântico (Leste). Tem como pontos extremos ao Norte – 
uma curva do Rio Jacuípe, em Jacutinga; ao Sul – o Pontal 
de Piaçabuçu, na Foz do Rio São Francisco; a Leste – a 
ponta da margem direita do Riacho Persinunga e a oeste – o 
encontro do Riacho Moxotó com o Rio São Francisco.

Apresentamos, a seguir, a Figura 1 que ilustra a loca-
lização do estado de Alagoas dentro do território nacional 
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e, particularmente, sua distribuição espacial na região do 
Nordeste brasileiro.

Figura 1- Mapa de localização de Alagoas no território brasileiro

Fonte: Alagoas em mapas: acervo de mapas sobre o estado de Alagoas. 
Disponível em: https://dados.al.gov.br/catalogo/dataset/438799d6-

7375-4189-a205-debf4afff484/resource/b8229c82-76a8-4dfb- bccd-
b8a32eacdb9d/download/mapalocalizacao.png. Acesso em: 22 jun 2024.

O Estado de Alagoas apresenta uma configuração 
político-administrativa composta por 102 municípios, os 
atuais e oficiais nomes dessas localidades são reconhecidos  
institucionalmente pela Administração Pública nas escalas 
espaciais e desvendam, muitas vezes, aspectos do momento 
fundador desses lugares, à época, quando foram nomeados.

Esse recorte toponímico é influenciado por singu-
laridades do processo de povoamento ocorrido na região, 
como “questões interétnicas que individualizam o espaço 

https://dados.al.gov.br/catalogo/dataset/438799d6-7375-4189-a205-debf4afff484/resource/b8229c82-76a8-4dfb-bccd-b8a32eacdb9d/download/mapalocalizacao.png
https://dados.al.gov.br/catalogo/dataset/438799d6-7375-4189-a205-debf4afff484/resource/b8229c82-76a8-4dfb-bccd-b8a32eacdb9d/download/mapalocalizacao.png
https://dados.al.gov.br/catalogo/dataset/438799d6-7375-4189-a205-debf4afff484/resource/b8229c82-76a8-4dfb-bccd-b8a32eacdb9d/download/mapalocalizacao.png
https://dados.al.gov.br/catalogo/dataset/438799d6-7375-4189-a205-debf4afff484/resource/b8229c82-76a8-4dfb-bccd-b8a32eacdb9d/download/mapalocalizacao.png
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geográfico em questão – convívio de povos de diversas 
etnias; a localização geográfica – fronteiras nacionais e 
internacionais; interferências políticas, além de fatores am-
bientais” (Isquerdo, 2008, p. 37). É a partir destas escolhas 
lexicais no sistema onomástico para nomear estes recortes 
espaciais alagoanos que se forma a cadeia toponomástica 
dos nomes municipais de Alagoas, o que possibilita “o 
desenvolvimento de análises nominais e a consequente 
fixação de um modelo ou padrão de nomes, válido para a 
comunidade doadora ou receptora” (Dick, 2007, p. 142).

Em Alagoas, estes signos toponímicos - resultados de 
um processo criativo - formaram-se e fixaram-se no espaço 
alagoano pelo frequente uso em mais de duzentos anos de 
história. Suas motivações, além de observarem legislação 
específica, pautam-se pela subjetividade individual e 
coletiva e, muitas vezes, também por interesses político-
-econômicos. Por conseguinte, tais motivações não estão 
alheias à memória destes lugares e seu registro e conheci-
mento nos permitem compreender os enredos da formação 
e sedentarização do homem no terreno alagoano.

Nesse particular, destacamos que a prática de nomear 
lugares habitados é um ato verbal constituído por meio da 
relação entre o ambiente e o homem, ou seja, entre o povo, 
seu território e sua cultura, sendo assim essa inter-relação 
também é representada pela/na linguagem. Portanto, os 
topônimos são verdadeiros fósseis linguístico-culturais 
de um patrimônio não apenas verbal, mas um patrimônio 
cultural imaterial, que traduz narrativas da tradição oral, a 
organização social de cada comunidade, os hábitos e costu-
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mes, as crenças e as manifestações da cultura popular, em 
fim, o modus vivendi de um povo.

Grosso modo, tratando-se da língua, compreenden-
do-a como um complexo de signos que reflete e refrata o 
quadro físico e social em que se acha situado um grupo 
humano, sobretudo em seu nível lexical, empregamos o 
termo ambiente, neste estudo, abarcando semanticamente 
tanto os fatores físicos como os sociais. Por fatores físicos, 
entendemos os aspectos geográficos, como a topografia da 
região (costa, vale, planície, chapada ou montanha), clima e 
regime de chuvas, bem como o que se pode chamar a base 
econômica da vida humana, expressão em que se incluem 
a fauna, a flora, os recursos minerais do solo, dentre outros. 
Por fatores sociais, entendemos as várias forças da socieda-
de que modelam a vida e o pensamento de cada indivíduo, 
como a religião, os padrões éticos, a forma de organização 
político-econômica etc.

Nessa conjectura, a distribuição político-adminis-
trativa de Alagoas se desenvolveu em distintos momentos 
históricos, variando de lugar para lugar, sendo resultado 
de articulações espaciais, sociais, políticas, econômicas e 
culturais, que viabilizaram a atual configuração, distribuída  
em duas regiões geográficas intermediárias, denominadas 
de Região Geográfica Intermediária de Maceió (constituída 
por seis regiões geográficas imediatas, agrupando 52 mu-
nicípios) e Região Geográfica Intermediária de Arapiraca 
(constituída por cinco regiões geográficas imediatas, agru-
pando 50 municípios) (IBGE, 2024).
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O recorte das Regiões Geográficas Imediatas e 
Intermediárias incorpora as mudanças ocorridas no Brasil 
ao longo das últimas três décadas. As Regiões Geográficas 
Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento de 
referência. As Regiões Geográficas Intermediárias corres-
pondem a uma escala intermediária entre as Unidades da 
Federação e as Regiões Geográficas Imediatas (IBGE, 2024).

Essa divisão, no território alagoano, traduz o resul-
tado de um processo impulsionado por diversas forças, 
moldadas pelas trajetórias histórica e regional. Assim, essas 
regiões formam uma área individualizada dentro de Alagoas 
que apresenta formas de organização do espaço geográfico 
definidas pelas dimensões do processo social, do quadro 
natural, da rede de comunicação e de suas inter-relações 
com a identidade cultural e a memória coletiva.

Portanto, os signos toponímicos são resultados de 
uma prática de linguagem/nomeação que individualiza uma 
localidade do/no mundo, produzindo diferentes efeitos de 
sentido. Sendo assim, “‘nome’ e ‘lugar’ constituem-se uma 
unidade identitária, referencializada e referenciável” (Dick, 
2008, p. 179) pelas identidades sociais nos padrões sociais 
estabelecidos.

No âmbito do quadro de suas características naturais, 
Alagoas apresenta os climas tropical, quente e úmido – na 
região litorânea banhada pelo oceano Atlântico. Em grande 
parte do interior, encontramos o clima seco no verão e com 
chuvas no inverno e o clima semiárido, quente e seco, na 
área sertaneja com chuvas mal distribuídas durante o ano, 
ocasionando grande evaporação e muito calor que faz com 
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que ocorra o abaixamento máximo em rios, nascentes, 
açudes, cacimbas etc. sobretudo na região do sertão alago-
ano. E ainda, temos o fenômeno da estiagem decorrente da 
posição geográfica, cujo relevo interfere na circulação das 
massas de ar.

Quanto à hidrografia, Alagoas apresenta uma gran-
de diversidade de lagoas, lagunas e rios intermitentes em 
sua maioria – aqueles que secam no período da estiagem, 
como os afluentes do Rio São Francisco que viabilizaram a 
expansão da pecuária na região do Agreste e do Sertão e os 
rios permanentes como Coruripe, São Miguel, Paraíba do 
Meio, Mundaú, Camaragibe, Santo Antônio Grande, Jequiá 
e Manguaba.

Na rede hidrográfica alagoana, o Rio São Francisco 
pode ser considerado o mais importante. Além dele, desta-
camos o complexo lagunar formado pelas lagunas Mundaú 
(também chamada de Lagoa do Norte) e Manguaba (também 
chamada de Santa Madalena do Sul ou Lagoa do Sul) que 
são bastante significativas na vida do povo alagoano, espe-
cialmente para as atividades de pesca, transporte e turismo.

Dito o exposto, percebemos que não foi por acaso 
a adoção do hidrotopônimo Alagoas para nomear nossa 
Unidade Federativa de Estado do Brasil, marcando no léxico 
toponímico brasileiro nossa riqueza e abundância hídrica, 
representada por nossas lagunas, lagoas, mar, várzeas, rios 
e mangues que se comunicam uns com os outros, banhando 
o espaço alagoano, o Paraíso das Águas.
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Com efeito, essa hidrografia regional está marcada 
na toponímia brasileira e alagoana, evidenciando a força 
do referencial hidrotoponímico como motivação à prática 
de nomear aglomerados humanos alagoanos por meio dos  
hidrotopônimos - topônimos originados de nomes de aci-
dentes geográficos que fazem referência ao elemento água, 
como será demonstrado ao longo das pesquisas apresenta-
das nesta obra.

Quanto à vegetação, Alagoas apresenta uma vegeta-
lidade variada, dependendo do clima e do solo, podemos 
agrupá-la, basicamente, em quatro tipos de flora regional 
que (re)cobrem parte do território alagoano, conforme as 
singularidades das regiões geográficas.

Na região do litoral, localizamos uma vegetação de du-
nas e mangues, com destaque para os coqueiros, os cajueiros, 
as mangueiras, entre outras espécies de árvores e plantas. 

No quadro natural dessa região, particularmente, 
encontramos a presença constante dos coqueirais que 
formam uma paisagem natural belíssima, pelo contraste 
da vegetação com o mar azul-esverdeado característico da 
faixa litorânea de Alagoas, muito explorada pela indústria 
do turismo.

Na região da zona da mata, encontramos ainda res-
quícios da vegetação de Mata Atlântica com a presença de 
árvores apropriadas para a construção e fabricação de mó-
veis, como o ipê, o cedro, o jatobá etc., porém, a atividade 
canavieira motivada pelo setor sucroalcooleiro ocasionou 
mutações na vegetação natural, em razão da necessidade de 
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terras para o cultivo da cana-de-açúcar e instalações das 
Usinas de cana-de-açúcar.

Na região do agreste, área de transição entre a mata 
e a caatinga, encontramos a vegetação das capoeiras como 
característica local. Não obstante, esse quadro natural vem 
sendo modificado pelas atividades pecuárias e agrícolas 
de subsistência. Deste modo, a flora primitiva vem sendo 
substituída pelo plantio do feijão, fumo, milho, pela cultura 
da palma forrageira nas regiões mais secas e pela atividade 
pecuária com os campos de criação de gado.

Na região do sertão, encontramos, predominante-
mente, a vegetação de caatinga composta pelos vegetais do 
tipo angico, mandacaru, juazeiro, umbuzeiro, xique-xique, 
canafístula, entre outras plantas. No entanto, da mesma 
forma que ocorreu em outras regiões do território alagoano, 
essa paisagem natural vem sendo modificada pela ação hu-
mana em razão da presença da atividade pecuária.

Nas palavras de Carvalho (2021, p. 27), com a chegada 
dos animais de tração, “principalmente o boi e o cavalo, 
juntamente com o bode, e as novas plantas adaptadas ao 
semiárido para atender à pecuária, como a palma forrageira 
e os capins de maior produtividade, formadores das pasta-
gens artificiais”, esses novos elementos passaram a compor 
a atual fisionomia da caatinga ao lado da vegetação primiti-
va da área sertaneja alagoana.

Algumas dessas características da vegetação regio-
nal estão preservadas nos nomes de lugares habitados em 
Alagoas, evidenciando a relevância do referencial fitoto-
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ponímico como motivação à prática de nomear espaços 
ocupados pela ação antrópica, por meio dos nomes alusivos 
à diversidade da vegetação geral da região, fazendo menção 
às diferentes espécies de plantas locais em sua coletividade 
ou às diferentes espécies da flora local, como será demons-
trado ao longo das pesquisas apresentadas nesta obra.

UM OLHAR PARA FORMAÇÃO HISTÓRICA DO TERRITÓRIO 
DE ALAGOAS

A territorialização da região sul da antiga ca-
pitania de Pernambuco oportunizou a produção do 
território de Alagoas. Para Carvalho (2021), esse processo 
foi condicionado

[...] por necessidades militares, como a 
defesa do território contra os estrangeiros, 
a expulsão dos índios e o combate aos 
quilombos; e fatores econômicos como a 
produção do açúcar, exploração das matas 
e criação do gado. Esta combinação de 
fatores constitui uma sociedade de base 
agrária ‘no quadro de uma estrutura social 
escravocrata e patriarcal’, centrada nos 
engenhos de açúcar e fazendas da pecuá-
ria (Carvalho, 2021, p. 22).

Pelo supracitado, percebemos que o espaço alagoa-
no foi produzido a partir das práticas humanas, balizadas 
pela organização social, política, cultural e econômica de 
determinados grupos sociais no decorrer do tempo históri-
co. Portanto, em nosso entendimento, a territorialização de 
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Alagoas  está associada à presença do homem e da sociedade 
como agentes de transformação das paisagens e modifica-
dores dos ambientes (regional e local) ou como grupo social 
que percebe e sofre as suas variações e mudanças.

Esses fatores estão materializados, linguisticamente, 
na toponímia alagoana por meio de nomes de natureza 
antropocultural, nomeando lugares habitados em Alagoas, 
testemunhando parte de nossa história na língua, como 
será demonstrado através das pesquisas apresentadas pos-
teriormente nesta obra.

Na dinâmica de produção de espaços historicizados 
em Alagoas e seus respectivos topônimos, no tempo do 
Brasil-Colônia (1531-1817), os portugueses tiveram que 
enfrentar a resistência de povos originários, estimulada, em 
parte, pelos comerciantes franceses de pau-brasil (árvore 
denominada pelos índios de ibirapitanga ‘madeira verme-
lha’), que mantinham o comércio constante no litoral da 
nova colônia lusitana. Os comerciantes de pau-brasil eram 
chamados de brasileiros – termo que, ao longo do tempo, 
perdeu essa acepção e passou a designar o gentílico dos 
colonos nascidos na América portuguesa (Brasil).

Nesse percurso de ocupação dos espaços alagoanos 
territorializados, os portugueses enfrentaram as disputas 
pelo território com outros povos europeus, como a presen-
ça dos franceses e dos holandeses no litoral e, por fim, a 
mobilização de mocambos e quilombos.

A partir do século XVI, surgiram algumas atividades 
econômicas na antiga Capitania de Pernambuco (Capitania 
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Nova Lusitânia, futuro território de Alagoas), assim 
distribuídas.

Na parte norte, os engenhos vão se 
estabelecendo próximos aos rios que de-
sembocam no litoral. Ao lado da cana, a 
pecuária espelhava-se pelos vales dos rios 
litorâneos da zona da mata, avançando, 
depois, pelas margens do São Francisco. 
Na parte sul, a principal atividade econô-
mica foi a criação de animais, seguida da 
produção de farinha de mandioca e outros 
produtos alimentícios, destinada a abas-
tecer o maior núcleo urbano da capitania 
e os engenhos, localizados em torno de 
Olinda e Recife (Carvalho, 2021, p. 13).

Em observância às dimensões sociais e 
histórico-econômicas em que surgiu Alagoas, como se de-
preende pelo excerto, podemos pontuar como a principal 
atividade: a agricultura canavieira, complementada pela 
pecuária criada em campo aberto e a produção de alimen-
tos, contribuindo para o fortalecimento dos laços sociais e 
para a construção de uma identidade de pertencimento. 

Dentro desse contexto, a cana-de-açúcar monopoli-
zou o uso do espaço agrícola na zona da mata e o complexo 
canavieiro foi um dos pilares da formação histórica alago-
ana. Com efeito, “para a interpretação do seu passado, de 
sua evolução, para o conhecimento do homem alagoano, 
da sua sociedade colonial, imperial ou republicana, não se 
deve, em nenhum momento, ignorar a presença do açúcar” 
(Tenório, 1996, p.75).
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Assim, além de sustentar a expansão colonizadora, os 
engenhos formaram aglomerados humanos que, mais tarde, 
deram origem a várias cidades alagoanas. Nessa conjectu-
ra, como tradição local, valor afetivo e representatividade 
histórica, percebemos que muitos dos nomes de atuais po-
voados e municípios alagoanos se originaram a partir dos 
nomes dos engenhos irradiadores do processo de povoação 
da região ao qual o lugar foi edificado, como por exemplo em:  
Engenho Maçayó > Maceió, Engenho Pilar > Pilar, Engenho 
Quitunde > São Luís do Quitunde entre outros, como serão 
demonstrados nas pesquisas apresentadas nesta coletânea.

No âmbito social, a atividade canavieira “formou uma 
sociedade hierarquizada, de castas, escravista, senhorial, 
de traços feudais, que influencia as nossas vidas até hoje” 
(Tenório; Dantas, 2010, p. 10). Essas oligarquias, vindas do 
período colonial, sedimentaram o seu prestígio social, eco-
nômico e político, detendo o poder das grandes decisões e 
das diretrizes assumidas pelos governantes que se sucede-
ram, ao longo do tempo, nas províncias.

Na efetivação da produção do território de Alagoas, 
faz-se necessário mencionarmos, ainda, três movimentos 
para a economia local ocorridos no início do século XVII: 
a ampliação dos engenhos de cana-de-açúcar na zona da 
mata, a chegada da pecuária no sertão e a ocupação da 
região dos Palmares, no final do referido século. O espaço 
palmarino foi repartido em dezenas de sesmarias, concluin-
do, assim, a ocupação da atual Alagoas.

No início do século XVIII, mais precisamente em 
1706, Alagoas é elevada à condição de comarca, fato que 
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reconhece tanto o desenvolvimento populacional e econô-
mico, como também a necessidade de uma maior presença 
da Administração Colonial Lusitânia em seu território. Esse 
fato representa os primeiros passos para o alcance de sua 
autonomia. Nessa época, existiam seis povoados: Porto 
Calvo, Penedo, Alagoas (atual cidade de Marechal Deodoro), 
São Miguel dos Campos, Santa Luzia do Norte e Camaragibe.

É no período monárquico (1808-1889) que Alagoas 
conquista sua autonomia político-administrativa. Sua 
emancipação aconteceu em 16 de setembro de 1817, quan-
do a comarca foi elevada à condição de capitania por D. 
João VI, sendo desmembrada da capitania de Pernambuco. 
Seu primeiro governador foi o tenente-coronel Sebastião 
Francisco de Melo e Póvoas, neto do Marquês de Pombal.

É interessante observar que a Terra dos Marechais 
— como Alagoas ficou conhecida historicamente — con-
quistou sua independência antes mesmo da proclamação 
da República, efetuada pelo alagoano Marechal Deodoro 
da Fonseca em 15 de novembro de 1889. A autonomia po-
lítico-administrativa de Alagoas foi referenciada, em 1821, 
quando o Governo Imperial transformou suas capitanias em 
províncias autônomas.

A Emancipação inaugura o território administrativo 
no cenário colonial. Todavia, salientamos que essa passa-
gem de comarca à província não modificou, efetivamente, 
a ordem política, econômica e social local, continuando o 
domínio provincial e a ascendência das oligarquias agrárias 
ao poder com os mesmos grupos oligárquicos alagoanos.
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Na literatura acerca da conquista da autonomia po-
lítico-administrativa de Alagoas, há dois pontos de vista a 
respeito deste processo histórico, quais sejam: a) uma pos-
tura que converge para a ideia de que se tratou de um prêmio 
em reconhecimento à fidelidade para com a Monarquia 
Portuguesa pela contribuição alagoana na luta contra os 
separatistas e republicanos pernambucanos, assim Alagoas 
teria se emancipado como consequência do fracasso da 
Revolução de 1817 (cf. Brandão, 1917; Albuquerque, 1968, 
entre outros) e b) uma postura que converge para a ideia de 
que a emancipação foi conquistada pela importância eco-
nômica e social que Alagoas já representava em sua época, 
reconhecendo, assim, o lugar estratégico que o território 
alagoano ocupava no imaginário político e de poder da 
administração portuguesa (cf. Costa, 1967; Altavila, 1988, 
entre outros).

Cumpre ressaltar, ainda, que nesse processo bissecu-
lar de produção do espaço de Alagoas, os povos originários 
marcaram para sempre a formação etnolinguística de nossa 
população, “direcionando língua, fala, termos, expressões, 
hábitos, atitudes, comportamentos e nomes, metonimica-
mente ou não, para as áreas territoriais onde mais sensíveis 
fossem cada um desses grupos” (Dick, 2006, p. 93). Na topo-
nímia alagoana, há diversos topônimos de procedência tupi 
(tupinismos) na função de nomear lugares habitados. Eles 
são depositários de narrativas e práticas culturais integradas.

Depois do idioma Português, foi a língua tupi  que mais 
produziu nomes geográficos na toponímia alagoana, como 
será demonstrado em pesquisa apresentada posteriormente 
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nesta obra. Estes nomes cristalizam pontos de interco-
nexão entre a toponímia e o território na funcionalidade 
toponomástica, em que os nomes de lugares materializam 
simbolicamente as dinâmicas sociais, culturais, históricas e 
políticas que constituem o espaço geográfico. 

Nas palavras de Navarro (2013):

Em poucos países da América uma língua 
indígena teve a difusão que o tupi antigo 
conheceu, contribuindo para a unidade 
política de nosso país. Forneceu milhares 
de termos para língua portuguesa do Brasil, 
milhares de topônimos, esteve presente 
na literatura colonial, no Romantismo, no 
Modernismo. Da literatura sua influência 
estendeu-se ainda mais para a onomástica 
dos país. (Navarro, 2013, p.13)

De maneira análoga aos povos originários, a presença 
do negro de matriz africana em terras alagoanas deixou suas 
marcas. Esse aspecto pode ser notado no vocabulário, na 
música, na dança regional, na religiosidade nordestina, em 
seus cultos afro-brasileiros com traços de influência negra, 
principalmente dos povos bantos (originários da África 
Central, geralmente de Angola e Congo).

Durante a diáspora negra que perdurou da Idade 
Moderna ao final do século XIX, estima-se que, aproxima-
damente, cerca de 4,8 milhões de africanos tenham sido 
trazidos na condição de escravos para o Brasil, entre os sé-
culos XVI e XIX, para trabalhar nas lavouras e na mineração. 
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Foi neste contexto que se iniciou a interação dialetal entre o 
português falado no Brasil e as línguas africanas.

Seguindo esse cenário, muitos negros escravos se 
revoltaram contra os castigos que lhes eram aplicados, fu-
giam e se escondiam na mata, se organizando em grupos, 
denominados de quilombos, para sobreviver à hostilidade 
do ambiente e às investidas dos brancos. O maior quilombo 
no cenário de Alagoas foi o Quilombo dos Palmares, que 
durou 65 anos (1630- 1695), sediado na Serra da Barriga, 
entidade geográfica hoje pertencente ao atual município de 
União dos Palmares –AL.

Quanto à chegada ao Brasil de negros escravizados, 
Biderman (2001) explica-nos que

Nesses quatro séculos quatro milhões (ou 
mais) de africanos das mais variadas cultu-
ras e línguas ingressaram no Brasil. Muitas 
foram as línguas e culturas africanas tra-
zidas pelos escravos: iorubá (ou ioruba) e 
nagô (da Nigéria), gege (do Daomé), mina 
(da Costa do Ouro), mandinga e haussá 
(da Guiné e da Nigéria), línguas bantus (de 
Angola e do Congo), quicongo, cabinda, 
etc. Na formação da sociedade e da cultura 
brasileira foi enorme a influência africana 
nos costumes e na cultura em geral (cozi-
nha, religião, música, atitudes) (Biderman, 
2001, p. 68-69).

Como supracitado, a influência africana atingiu vá-
rios aspectos do Brasil, influenciou a cultura, os hábitos, as 
crenças e a língua dos brasileiros. Em solo alagoano, foi na 
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zona da mata, na área dos engenhos de açúcar e dos municí-
pios canavieiros, que se concentrou a população de negros 
escravizados em atividades laborais e coletivas.

Segundo Bonvini (2022), a relação entre o português 
falado no Brasil e as línguas africanas:

[...] foi concebida unidirecionalmen-
te, indo das línguas africanas para o 
português, encarando-se as primeiras 
quase exclusivamente em relação à língua 
portuguesa e, ademais, sob um ângulo 
pejorativo, como um fator potencialmen-
te danoso, suscetível de trazer prejuízo 
à integridade da língua herdada desde a 
época dos descobrimentos no século XVI 
(Bonvini, 2022, p. 15).

Na toponímia alagoana, há vários nomes de possí-
vel matriz africana (africanismos) usados na nomeação de 
elementos físicos e antropoculturais. Essas ocorrências se 
evidenciam com o surgimento do Quilombo República dos 
Palmares, que favoreceu ao aparecimento da nomenclatura 
africana na geografia da região, “marcando montes, cursos 
d’água e aldeias, numa demonstração de posse, conquista 
e independência” (Marroquim, 1996, p. 118). Todavia, de 
modo geral, a presença africana na toponímia alagoana é 
bastante discreta comparada à língua portuguesa e às lín-
guas dos povos originários.

Por conseguinte, é nesse cenário etnolinguístico de 
pluralidades que se constituiu, inicialmente, o acervo toponí-
mico usado na antiga região sul da Capitania de Pernambuco, 
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hoje, atual estado de Alagoas. Com isso, queremos destacar 
que as circunstâncias, na época, da formação e fixação 
do homem no território alagoano apresentavam traços de 
plurilinguismo, seguindo a tendência linguística do Brasil 
colonial, em razão da presença autóctone milenar dos povos 
indígenas e da massa alógena oriunda da África com os ne-
gros e da Europa com os brancos. Esses últimos, em Alagoas, 
sobretudo com os portugueses, franceses e holandeses.

Como visto, ao longo desta introdução, o elo entre os 
aglomerados humanos e seus nomes não deve ser compre-
endido exclusivamente como um espaço físico etiquetado 
por um nome próprio, mas como um lugar de memórias, um 
lugar transformado por pessoas que, enquanto sujeito-no-
meador, podem influenciar, determinar e/ou estabelecer 
topônimos aos lugares, firmando suas histórias, suas inten-
sões e significados. 

No esteio desse entendimento, ressaltamos que  os 
topônimos alagoanos apresentados na obra Toponímia 
alagoana: recortes e abordagens — ora circunscritos aos 
nomes de lugares habitados — testemunham no decorrer 
da escala temporal e espacial, parte da nossa história e de 
nossa língua enquanto símbolos de poder, pois a língua 
nas sociedades atua como identidade cultural. Logo, en-
tender a Toponímia como instrumento de análise para o 
entendimento do território não apenas fortalece os estu-
dos acadêmicos acerca de nomes de leugares, mas também 
valoriza o saber popular, a história falada e as formas de 
vida de uma comunidade, contribuindo para o reconhe-
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cimento das identidades regionais e a preservação desse 
patrimônio imaterial.
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Capítulo 1
NOMES DE MUNICÍPIOS DE TAXONOMIA DE  
ORDEM FÍSICA NA TOPONÍMIA ALAGOANA:  

ENLACES ENTRE O HOMEM, 
SUA LÍNGUA E SEU HABITAT

Prof. Dr. Pedro Antonio Gomes de Melo
ORCID: http://orcid.org/0000-0003-4873-564X

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O conjunto dos nomes próprios dos municípios ala-
goanos é composto por 102 topônimos oficiais. Essa esfera 
denominativa corresponde à macrotoponímia municipal 
de Alagoas, em que se considera o nome da municipalida-
de como um macrotopônimo, isto é, ao considerarmos as 
relações envolvidas da escala micro à escala macro, um 
topônimo que singulariza um espaço mais extenso, em 
relação a outros menos extensos no mesmo espaço. Dessa 
forma, o nome de um município será um macrotopônimo 
quando comparado com os microtopônimos que identi-
ficam lugarejos, povoados, vilas, distritos, entre outros, 
que dele fazem parte. Para a constituição do corpus desta 
pesquisa, os nomes atuais e oficiais atribuídos aos 102 
municípios alagoanos foram coletados junto ao Banco de 
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Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IBGE (2024) e na Carta topográfica da Secretaria de Estado 
do Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG (2023). 
Nesse recorte toponímico, detectamos 50 macrotopônimos 
voltados às características naturais de uma representação 
ambiental das terras alagoanas, que desvendam aspectos da 
paisagem externa, como a vegetação, a fauna, a hidrografia, 
o relevo, as formas topográficas, a constituição do solo etc.

Pela origem semântica desses 50 signos toponímicos, 
podemos (re)conhecer de modo transparente (ou em alguns 
casos de modo opaco, principalmente, em se tratando de 
tupinismos e/ou africanismos) características do cenário da 
paisagem geográfica alagoana como índice de enlaces entre 
o homem, sua língua e seu habitat no processo de nomea-
ção e apego ao espaço circundante.

É acerca desse vocabulário onomástico-toponímico 
que apresentamos, neste primeiro capítulo, uma análise 
de aspectos linguísticos e extralinguísticos dessa macro-
toponímia de Alagoas de valor simbólico de determinados 
elementos para a identidade coletiva e, consequentemente, 
desvelamos singularidades de um recorte da toponímia de 
aglomerados humanos no Brasil.

Quanto à metodologia empregada, trata-se de um 
estudo toponímico de vertente lexicológica de cunho bi-
bliográfico, de abordagem quali-quanti, fundamentada 
pelos princípios teórico-metodológicos da Toponímia tra-
dicional, em especial a proposta de categorização de Dick 
(1990 e desdobramentos atuais) em diálogo interdisicplinar.
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Este capítulo está dividido, basicamente, em duas 
seções: a primeira traz a fundamentação teórica que nor-
teou as análises desta investigação, abordando, de forma 
concisa, alguns conceitos básicos da área da Onomástica 
e da Toponímia, com base na literatura canônica tanto no 
cenário nacional quanto internacional; na segunda seção, 
exibem-se a análise e os resultados obtidos. Ao final do ca-
pítulo, expõem-se as considerações finais e as referências.

DA ONOMÁSTICA À TOPONÍMIA: UMA RELAÇÃO DE 
INCLUSÃO

A Onomástica (do grego antigo ὀνομαστική – ato de 
nomear) corresponde a uma área da Linguística, mais parti-
cularmente das Ciências do Léxico que se ocupa pelo estudo 
dos sistemas de nomeação e pelos nomes próprios em geral, 
por exemplo, nomes de marcas, de estabelecimentos co-
merciais, de pessoas, de lugares, entre outros (Hough, 2016; 
Ainiala e Östman, 2017; Amaral e Seide, 2020). Grosso modo, 
ela pode ser dividida nas áreas da Toponímia – que possui 
como eixo central de seus estudos as unidades lexicais de-
signadas da função de nome próprio de lugar, topônimo; 
e da Antroponímia - que possui como eixo central de seus 
estudos o nome próprio de pessoa, antropônimo.

Pesquisas científicas que se enquadram na área da 
Onomástica, em particular no campo da Toponímia, nos úl-
timos decênios, têm experimentado significativos avanços 
originados pela extensão de suas interconexões entre os no-
vos conhecimentos, complementando-os, convergindo-os, 
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discordando-os; articulando e integrando, assim, informa-
ções que transitam em outros campos de investigação.

Na contemporaneidade, há uma expansão do escopo 
teórico da Onomástica e, consequentemente, das pesqui-
sas toponímicas enquanto uma ramificação dessa ciência 
maior, que partem do campo geográfico para o linguístico, 
modificando, portanto, “a relação de causa e efeito porque 
nome e coisa nomeada passam a significar o mesmo dado, 
do ponto de vista semântico” (Dick, 2007, p. 144).

O sistema onomástico compreende as realizações 
virtuais do sistema lexical disponíveis para o desempenho 
denominativo dos falantes e é por meio dessas escolhas 
toponímicas, que as motivações denominativas do sujei-
to-nomeador se manifestam, mediando a relação do lugar 
referencial com sua representação linguística e funcionando 
como um portador de histórias e experiências que conectam 
as pessoas ao passado, reconfigurando o espaço nomeado.

A Toponímia (dos helenismos τόπος, ‘lugar’) tem como 
unidade de análise “[...] o conjunto de unidades lexicais 
investidas da função de nome próprio de lugar que podem 
reunir formas do vocabulário comum, alçadas à categoria de 
topônimos” (Isquerdo, 2012, p. 116). Embora esteja inserida no 
campo da Onomástica, como já exposto, a Toponímia é uma 
disciplina científica plural e se configura, também, a partir do 
suporte de outros campos do saber, tendo o que atualmente 
caracterizamos como inter-, trans- e/ou multidisciplinar.

O vocabulário onomástico-toponímico – os topô-
nimos – se inclue em dois blocos, quais sejam i) no léxico 
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geral, como signos linguísticos que se modificam como os 
demais lexemas, podendo sofrer todas as influências, mu-
danças e transformações ocorridas na língua; ii) no léxico 
específico da ciência Onomástica, como signos toponími-
cos que nomeiam lugares.

Cumpre ressaltar que o topônimo, compreendido 
neste estudo como um nome próprio na função denomi-
nativa de um município, quando denota, também conota, 
perdendo assim, o caráter arbitrário do signo linguístico. Ele 
é um fato de língua que não apenas identifica um lugar no 
espaço, mas ressignifica o lugar a que se refere, apontando 
para ele, exercendo quase uma função dêitica, mas tam-
bém atribui sentidos, representa e simboliza esse território 
historicizado. Tendo isso em vista, os signos toponímicos 
insinuam pistas, sugerem caminhos interpretativos e po-
dem resgatar memórias vivenciadas por gerações pretéritas 
e recentes.

Sua conversão do acervo lexical para o sistema 
onomástico depende de “[...] Uma função de uso: a dife-
renciação de outros lugares ou propriedades por razões de 
posse da terra, de acesso ou valor simbólico [...]” (Chueca, 
2010, p. 9)3 e sua dinâmica “[...] Está correlacionada à pró-
pria dinamicidade da realidade social, econômica, política, 
cultural e ideológica do grupo, característica essa que tam-
bém se manifesta no vocabulário onomástico-toponímico 
[...]” (Isquerdo, 2008, p. 51), evidenciando a relação entre o 

3	 “[...] Una función de uso: la diferenciación con respecto a otros lugares o 
predios por razones de tenencia de la tierra, acceso o valor simbólico [...]”. 
(Chueca, 2010, p. 9)
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ato de nomear, o sujeito-nomeador, sua língua e o ambiente 
que o cerca. Em sua estrutura mórfica, o signo toponímico 
apresenta dois termos: o primeiro chamado de elemento 
genérico que é relativo à entidade geográfica que será 
denominada e singularizada dentre outras semelhantes e 
o segundo termo é o elemento específico que se refere ao 
denominativo, é o topônimo propriamente dito. No caso 
das pesquisas apresentadas nesta coletânea, o elemento ge-
nérico será sempre um aglomerado humano. Por exemplo: 
Município de Rio Largo/AL = Município (elemento genérico) 
+ Rio Largo (elemento específico).

A partir do linguístico se solidificam as relações entre 
os grupos sociais, as expressões e as imposições de seus va-
lores e memórias, tal como a sua capacidade de apropriar-se 
do espaço através do discurso. Assim, a escolha lexical, no 
sistema onomástico, não se dá de maneira despropositada, 
neutra ou aleatória, mas intencional (consciente ou não), 
que ocorre num contexto permeado por uma multipli-
cidade de sentidos que, por sua vez, fazem parte de um 
universo sócio-histórico-cultural que deve ser estudado 
pelo pesquisador-toponimista.

Isso sugere que há “[...] Intenções bem delineadas, 
mas que se tornam menos claras considerando-se o seu 
esvaziamento semântico pelo decurso do tempo entre a 
criação do termo e o seu emprego cronológico” (Dick, 2006, 
p. 99). Seu produto resultante, o topônimo, apresenta “[...] 
Força não apenas impositiva, mas identitária porque situa 
o objeto nomeado no quadro das significações, retirando-o 
do anonimato” (Dick, 2007, p. 143).
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MODELO TAXONÔMICO DE CLASSIFICAÇÃO TO-
PONÍMICA DE DICK (1990 E DESDOBRAMENTOS)  
E SUAS TAXES DE NATUREZA FÍSICA

Neste capítulo, adotamos para a análise toponímica e 
para a classificação semântico-lexical do inventário deno-
minativo constituído, a proposta taxonômica idealizada por 
Dick, no início de 1980 (reformulada pela autora em 1990 
e publicada em 1992 e seus desdobramentos). Tal modelo, 
concentra os nomes de lugares – do ponto de vista do pro-
duto gerado enquanto objeto de análise – a partir de suas 
causas motivacionais.

Trata-se de um modelar classificatório “[...] Semântico-
motivador das ocorrências toponímicas [...]” (Dick, 2006, 
p. 106), que acomoda 27 taxes específicas, sendo 11 taxes 
referentes ao ambiente físico e 16 taxes referentes à di-
mensão antropocultural, para “[...] A realidade designativa 
da nomenclatura geográfica oficial do país [...]” (Ibidem), 
dando uma valoração do campo sêmico discutido.

O termo taxe, no sentido de taxonomia toponímica 
proposta por Dick (1990 e desdobramentos), corresponde 
à identificação e à classificação genérica de duas ordens 
de consequências, quais sejam a física e a antrópica, para 
permitir a aferição objetiva de causas motivadoras das uni-
dades do léxico toponímico.

É importante dizer que o termo taxe não se confunde 
com a motivação toponímica, enquanto essa é externa à 
língua e está relacionada às causas intencionais, à intencio-
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nalidade do sujeito-nomeador, aquela corresponde ao valor 
semântico do vocábulo toponímico na língua.

Nas palavras de Dick (2007), as taxes são definidas

[...] À maneira dos hiperônimos (termos re-
dutores dos significados compreendidos 
nas expressões denominativas) ou dos ar-
quilexemas, constituem-se em indicativos 
ou marcadores semântico-terminológicos; 
têm a finalidade de, por meio deuma no-
menclatura específica (termo genérico 
motivador, indicativo do campo semêmi-
co determinativo, seguido da expressão 
topônimo), transmitir os vínculos causais 
que justificam a criação dos nomes de 
lugares (Dick, 2007, p. 142).

A despeito disso, no grupo das taxes de condutas 
motivadoras de ordem física, o topônimo se reveste de 
inúmeros elementos que advêm do contexto em que se 
insere e descreve a geografia física do espaço habitado, 
particularizando o local por meio de suas características 
naturais mais salientes das paisagens, guardando vivências 
compartilhadas, narrativas sociais e o imaginário simbólico 
da população.

Na macrotoponímia municipal alagoana, os nomes de 
municípios de natureza física adotados, geralmente, mar-
cam sua representatividade por meio de aspectos referentes 
às plantas e espécies vegetais, ao relevo, à hidrografia e à 
fauna de áreas do território alagoano no qual a municipali-
dade está inserida.
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Como este primeiro capítulo está circunscrito a esse 
univer-so toponomástico natural, doravante, apresentamos,  
o Quadro 1, com as 11 taxes taxonômicas de classificação 
toponímica de Dick (1990) e exemplificadas com nomes de 
localidades alagoanas.

Quadro 1. Taxes de condutas motivadoras de ordem física
Taxe Definição Exemplo

Astrotopônimo relativo aos corpos celestes em geral. Estrela de 
Alagoas

Cardinotopônimo relativo às posições geográficas em geral.
Curral do
Meio

Cromotopônimo relativo à escala cromática. Branquinha

Dimensiotopônimo relativo às características dimensionais, à 
ordem de grandeza.

Campo 
Grande

Fitotopônimo
relativo à flora em geral de índole vegetal, 
espontânea, em sua individualidade ou em 
conjunto.

Cajueiro

Geomorfotopônimo
relativo às formas topográficas, eleva-
ções, depressões do terreno, as formas 
litorâneas etc.

Baixa da 
Onça

Hidrotopônimo relativo ao element água e acidentes hi-
drográficos em geral. Água Branca

Litotopônimo relativo aos minerais e à constituição do 
solo.

Barro 
Vermelho

Meteorotopônimo relativo aos fenômenos atmosféricos. Primavera

Morfotopônimo relativo ao sentido das formas geométricas. Curva 
Grande

Zootopônimo
relativo à fauna geral de índole animal, re-
presentado por indivíduos doméstico e não 
doméstico

Carneiros

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Doravante, apresentamos uma prática analíti-co-des-
critiva do conjunto dos macrotopônimos de categorias de 
natureza física que nomeiam, na sincronia atual, 50 municí-
pios alagoanos, ancorada na construção entre a concepção 
de língua como sistema (forma de expressão produzida – por 
exemplo, o topônimo), de um lado, e a questão do uso/intera-
ção (uma realidade sociocultural, historicamente, construída 
pelos sujeitos – por exemplo, a prática de nomear lugares 
habitados), de outro lado, atentando-se para suas materiali-
dades e dinâmicas na ocupação de um dado território.

Para a descrição das acepções semânticas dos nomes 
analisados, sobretudo os tupinismos e africanismos, foram 
utilizadas obras especializadas como: Tibiriçá (1997); Cunha 
(2010) e Mendonça et al. (2012); para a categorização toponí-
mica e a análise dos dados, foram utilizados autores filiados 
aos estudos tradicionais da Toponímia de vertente lexicoló-
gica como Dick (1990 e seus desdobramentos atuais).

A seguir, apresentamos a Tabela 1 com a totalidade 
dos 50 nomes dos municípios alagoanos, agrupados em ta-
xes toponomásticas pelo número de ocorrência, percentual 
de produtividade e a sua categorização toponímica.
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Tabela 1. Totalidade dos nomes dos municípios alagoanos de 
taxes de natureza física.

Taxe Topônimo Qt. / Perc.
Astrotopônimo Estrela de Alagoas 1 2.% 
Dimensiotopônimo Campo Grande 1 2.% 
Morfotopônimo Pão de Açúcar 1 2.% 
Cromotopônimo Branquinha 1 2.% 

Geomorfotopônimo Barra de Santo Antônio, Barra de São Miguel, 
Chã Preta, Ibateguara (tup. lugar alto). 4 8%

Litotopônimo Inhapi (tup. pedra), Maceió (tup. alaga-
diço), Ouro Branco, Penedo. 4 8%

Zootopônimo

Carneiros, Jacaré dos Homens, Jundiá 
(tup. peixe), Maribondo (afr. quimb. vespa), 
Piranhas, Satuba (tup. formiga), Traipu (tup. 
peixe). 

7 14%

Fitotopônimo

Arapiraca, Cajueiro, Campestre, Canapi, 
Coité do Noia, Coqueiro Seco, Craíbas, 
Flexeiras, Jaramataia, Junqueiro, 
Limoeiro de Anadia, Mata Grande, 
Murici, Palmeira dos Índios, Piaçabuçu, 
Pindoba, Taquarana, Viçosa.

18 36%

Hidrotopônimo

Água Branca, Cacimbinhas, Coruripe 
(tup. rio), Igaci (tup. rio), Jacuípe (tup. 
Rio), Japaratinga (tup. rio), Lagoa da 
Canoa, Maragogi (tup. rio), Mar Vermelho, 
Minador do Negrão, Paripuiera (tup. bar-
ragem), Poço das Trincheiras, Rio Largo. 

13 26%

Total 50 100%

Fonte: Elaborado pelo Autor (2025).

Após a análise dos dados, pudemos atestar que os 
nomes referentes aos elementos naturais básicos do ter-
ritório alagoano – como fauna, flora, formas topográficas, 
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hidrografia etc. – se mostraram como fatores relevantes 
nas escolhas dos nomes dos municípios alagoanos. Além 
disso, os dados revelaram que eles são um pouco menos 
recorrentes na macrotoponímia municipal alagoana (50 
nomes, 49,1%) do que os nomes de motivações de natureza 
antropocultural (52 nomes, 50,9%) que serão apresentados 
no segundo capítulo desta obra.

A cada ciclo de apropriação do território alagoa-
no pelo homem, ficaram-se marcas significativas de seu 
povoamento e desenvolvimento do espaço de referência 
identitária. Essa memória é essencial para entendermos 
como esses sujeitos compreendem e moldam o seu terri-
tório ao longo da história. Nesse contexto, a produtividade  
toponímica de referenciar à natureza regional de Alagoas 
segue uma tendência da toponímia brasileira de modo geral, 
ou seja, a nomeação do lugar, no âmbito de nomes alusivos 
ao escopo da geografia física, está diretamente relacionada 
às localidades e às condições do seu entorno imediato.

À vista disto, quando se nomeia um município em 
Alagoas, o sujeito-nomeador desenha um recorte línguo-
-cultural, como modo de apropriação do território real ou 
simbólico, materializado na toponímia alagoana, estabe-
lecendo conexões entre o homem, o lugar e o nome a ele 
atribuído, em que as partes formam um todo resultante 
dessa ação antrópica, que é intrínseca e bidirecional.

Tal práxis denominativa ocorre em razão de o sujei-
to-nomeador buscar a denominação na própria geografia 
do lugar habitado, evidenciando os enlaces entre o homem, 
sua língua e seu habitat, justificando assim o aparecimento 
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de vocábulos toponímicos básicos que refletem um deter-
minado estrato do ambiente.

Conforme os dados apresentados na tabela 1, as 
taxes toponímicas: (1) astrotopônimo, (2) cromotopônimo, 
(3) dimensiotopônimo e (4) morfotopônimo, na toponímia 
municipal alagoana contemporânea, se mostraram pouco 
produtivas, apresentando um percentual de 2% que cor-
respondem ao registro de apenas uma ocorrência em cada 
categoria toponímica no recorte analisado, a saber:

(1) O nome Estrela de Alagoas faz uma alusão meta-
fórica (por extensão à concepção de brilho, de destaque/
estrela) ao desenvolvimento e progresso que o povoado, 
primitivamente denominado de Bola, adquiriu em pouco 
tempo de existência em Alagoas, alçando à categoria de 
município e alterando seu nome para Estrela de Alagoas.

(2) No nome Branquinha, há uma acepção cromática 
metafórica da cor branca no sentido de ‘límpida’, presume-
-se que a motivação desse topônimo se deve às condições 
das águas claras e sem poluição do Rio Mundaú que mar-
geia o município, em sua época de formação e povoamento 
desse aglomerado humano.

(3) O nome Campo Grande faz, por descrição asso-
ciativa, referência a uma extensa planície – no sentido de 
grandeza espacial – onde está situado o referido município 
alagoano. Tal escolha se baseou nas grandes dimensões lo-
cais repletas de campos de grandes proporções, ideal para 
a pecuária e a agricultura.



56

Pedro Antonio Gomes de Melo (org.)

(4) O nome Pão de Açúcar faz uma alusão, por des-
crição associativa, à forma geométrica da fôrma em que se 
punha o mel de cana-de-açúcar para cristalizar e moldar o 
pão de açúcar, na época do período colonial, nos engenhos 
de açúcar (Figura 1) e a sua semelhança com a principal en-
tidade geográfica (morro do Cavalete) da região, na qual o 
município está localizado, às margens do Rio São Francisco, 
em Alagoas (Figura 2).

É interessante pontuar que a escolha do nome Pão de 
Açúcar (em razão da aparência do elemento físico) traduz, em 
seu conteúdo, traços semântico-visuais de um artefato que 
fez parte de um dos pilares da base da economia alagoana no 
início de sua formação histórica: os engenhos de açúcar.

Figura 1. Fôrmas de pão-de-açúcar em casa de purgar

Fonte: Disponível em: https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/
ActaSciLangCult/article/view/58134

https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciLangCult/article/view/58134
https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciLangCult/article/view/58134
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Figura 2. Morro do Cavalete às margens do Rio São Francisco

Fonte: Disponível em: https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/
ActaSciLangCult/article/view/58134

No caso da taxe dos geomorfotopônimos, detectamos 
quatro ocorrências, quais sejam: (1) Barra de Santo Antônio, 
(2) Barra de São Miguel, (3) Chã Preta e (4) Ibateguara.

(1) O nome Barra de Santo Antônio faz alusão ao local 
onde desemboca o Rio Santo Antônio Grande na região do 
atual município, traduzido na expressa da formação geoló-
gica barra. O Rio Santo Antônio, que banha todo o núcleo 
urbano da cidade e divide o território barrense, formando 
duas partes distintas: um mais urbano, sede da cidade (à 
margem direita) e o outro, mais turístico e nativo, com as 
suas características litorâneas (à margem esquerda).

De forma análoga ao nome (1) Barra de Santo Antônio, 
o nome (2) Barra de São Miguel faz uma alusão ao local onde 
desemboca o Rio São Miguel na região do atual município, 
traduzido na expressão da formação geológica barra. Nessa 
forma geológica (barra), há uma entrada estreita do porto que, 
ainda hoje, é utilizada pela atividade turística em Alagoas.

https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciLangCult/article/view/58134
https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciLangCult/article/view/58134
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(3) O nome Chã Preta tem sua motivação em razão 
das queimadas da vegetação da chã - extensão plana de 
terra, planície - localizada na região onde o município está 
alocado. Contam os populares que, após as queimações, a 
chã ficava preta, resultado das queimadas de sua vegetação 
para atividade agrícola.

(4) O nome Ibateguara, do tup. ybaté-guara ‘morador 
do altiplano’ (Tibiriçá, 1997), faz alusão à forma topográfi-
ca de elevação do local, onde se originou a cidade (lugar 
alto, serra alta). Sua topografia favoreceu para o êxito no 
piquete formado pelo Caudilho Vicente de Paula na sua 
luta contra Claudino da Costa Agra.

No caso da taxe dos litotopônimos, detectamos qua-
tro ocorrências, quais sejam: (1) Inhapi, (2) Maceió, (3) Ouro 
Branco e (4) Penedo, que fazem referência à origem mineral 
das terras alagoanas e descrevem singularidades do solo 
preservadas na toponímia contemporânea de Alagoas. Tais 
alusões ocorrem de modo objetivo (por exemplo, Penedo) 
ou metafórico (por exemplo, Ouro Branco).

O nome tupi inhapi, constituído pela composição 
tupi inha ‘pedra’ e pi ‘água’ (Mendonça et al., 2012), seria 
uma alusão ao fato de o solo da localidade ser cheio de 
enormes pedras e muitas delas guardarem água da chuva 
em sua saliência. De acordo com a tradição local, quando 
o município ainda não era povoado existia um lajedo (no 
sentido de lugar de pedras), na Lagoa Inhapi, este lajedo 
era cheio de locais que, quando chovia, acumulava água 
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pluvial. Assim, o lugar ficou conhecido, literalmente, como 
buraco na pedra.

O nome Maceió, do tupi maçayó ou maçaio-k ‘o que 
tapa o alagadiço’ (Mendonça et al., 2012), faz referênciaà 
constituição do solo alagadiço, onde se localizava o Engenho 
Maçaio-k e do Riacho Maçayó, no século XVIII, que deram 
origem ao povoado que, posteriormente, se tornou no mu-
nicípio de Maceió, atual capital do estado de Alagoas.

Em observância à origem linguística, destacamos 
que os tupinismos inhapi e Maceió, relativos aos minerais 
e à constituição do solo, atestam a presença etimólogica 
indígeno-tupi dos povos originários na toponímia alagoana 
como vocábulos fossilizados, a nomeação de lugares, prin-
cipalmente em grupos rurais e tradicionais, está contida na 
memória coletiva e saberes populares transmitidos de gera-
ção a geração, evidenciando, também, uma tendência geral 
da toponímia brasileira. Esse traço característico da toponí-
mia local e nacional, nas palavras de Dick (1992), é explicado:

[...] Como reflexo de uma sociedade de 
economia mista, deixou uma gama variada 
de contribuição linguística ao português, 
que preservou, nos vocábulos fossiliza-
dos, as características de uma realidade 
ambiental diversificada ou de múltiplos 
domínios de experiência. Se muitos desses 
designativos, hoje, escapam ao linguajar 
corrente do brasileiro,impulsionado, 
constantemente, pela dinâmica da língua, 
outro tanto não ocorre na toponímia, que 
se vale deles como uma fonte contínua 
de motivação, mantendo, assim, vivas, as 
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tradições culturais indígenas (Dick, 1992, 
p. 120).

(1) O nome Ouro Branco faz referência, por associação 
semântica, à riqueza da cultura do algodão em Alagoas, me-
taforicamente, traduzida pelo sujeito-nomeador na brancura 
das imensas plantações de algodão da região, que era consi-
derado, em sentido figurado, o ouro branco alagoano.

(2) O nome de Penedo, do lat. XIII pǐnna-ae ‘rocha, 
rochedo’ (Cunha, 2010), faz referência à grande massa de 
rocha saliente sobre a qual o município se assenta.

No caso da taxe dos zootopônimos, eles apresenta-
ram uma produtividade intermediária com sete ocorrências 
na macrotoponímia investigada, correspondendo a 14%. A 
saber: (1) Carneiros, (2) Jacaré dos Homens, (3) Jundiá, (4) 
Maribondo, (5) Piranhas, (6) Satuba e (7) Traipu.

Nesses casos, percebemos que o sujeito-nomeador faz 
alusão aos aspectos da fauna da região na qual o município 
está circunscrito, materializada na representação simbólica 
existente entre léxico, o homem e o meio ambiente por meio 
de macrotopônimos relativos a animais domésticos e sil-
vestres, que fazem parte do cotidiano local, descrevendo as 
atividades de pecuária (Carneiros), de pesca (Jacaré, Jundiá 
e Piranhas) e da fauna de insetos (Maribondo, Satuba).

No grupo dos topônimos relativos à fauna geral de 
índole animal, os nomes relativos à atividade de pesca 
apresentaram procedência indígena: jacaré do tup. XX 
iakaʹre ‘lagarto dagoa=iacare’ (Cunha, 2010); jundiá do tup. 
yundi-á ou nhandiá ‘denominação genérica dada pelos ín-
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dios ao bagre’ (Tibiriçá, 1997); piranhas do tup. 1587 pi’rãia 
< pi’ra + ‘ãia ‘dente, nome comum a vários peixes da família 
dos caracídeos, extremamente ferozes’ (Cunha, 2010). Esses 
nomes já estão integrados ao léxico do português brasilei-
ro (brasileirismos) e, provavelmente, na época do batismo 
do município, eles já não se configuravam como nomes 
transparentes, para a maioria da população, constituindo, 
portanto, fósseis linguísticos.

Os nomes relativos a insetos apresentaram procedên-
cia indígena e africana: maribondo do afr. quimb. mariʹmoṉo, 
> 1813, maribondo ‘nome comum a diversas espécies de 
vespas’ (Cunha, 2010), satuba do tup. yssá- tyba ‘abundância 
de içás’ (Tibiriçá, 1997), uma espécie de formiga – (saúva). 
Porém, a procedência africana na nomeação de municípios 
alagoanos se revelou pouco produtiva na sincronia atual, 
ratificando uma tendência na toponímia nacional.

Ainda recorrendo aos dados apresentados na Tabela 
1, percebemos que a dinâmica das águas e a diversidade das 
plantas regionais traduzidas pelos referenciais fitológicos 
e hidrológicos se revelaram os mais produtivos na prática 
denominativa, com 18 ocorrências, correspondendo a 36% 
e 13 ocorrências, correspondendo a 26%, respectivamente. 
Logo, constituindo-se, como as taxes majoritárias nesse 
complexo toponímico, apresentando um número expressi-
vo de registros quando comparadas às outras taxonômicas 
de natureza física.

No âmbito dos fitotopônimos, evidenciamos a in-
tencionalidade, que anima o sujeito-nomeador, associada 
à descrição de espécies de árvores ou de frutos comuns na 
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região em que o município está alocado em sua individua-
lidade: arapiraca, jaramataia, murici etc. ou nomes alusivos 
à diversidade da vegetação geral da região, fazendo menção 
a diferentes espécies de plantas locais em sua coletividade: 
palmeiras, campestre, viçosa etc., materializando no léxico 
toponímico, traços das especificidades naturais da vegeta-
ção do estado.

Nessa direção, identificamos, em língua tupi, a 
valoração de frutos (por exemplo Coité do Noia)4, folhas 
(por exemplo Pindoba5) e árvores regionais (por exemplo 
Murici6) como referenciais dessas localidades, não apenas 
descrevendo-o de forma	 objetiva, mas desvendando uma	
visão	 dos aborígines e/ou de seus colonizadores em relação 
aos aspectos naturais de dadas áreas territoriais de Alagoas. 
Vale sinalizar que esses topônimos de origem indígena já 
estão integrados ao português brasileiro, configurando-se 
como brasileirismos, e que, na época do batismo do mu-
nicípio. Eles, provavelmente, já não se configuravam como 
nomes transparentes, em alguns casos, para a maioria da 
população, constituindo, portanto, fósseis linguísticos, 
servindo como heranças vivas que mantêm vestígios de 
antigas culturas locais.

4	 Coité é o fruto dos pés de coitizeiros, de origem tup. cui-eté ‘cabaça usada 
como recipiente’ (Tibiriçá, 1997). Diz a tradição que o povo colhia esse 
fruto na propriedade da família dos Noia na região do agreste de Alagoas, 
popularizando assim a localidade com a denominação de Coité do Noia.

5	 Sf. do tup. pindá ‘folha da palmeira com a qual os índios faziam fisgas e 
anzóis; o coco da palmeira pindá’ (Tibiriçá, 1997).

6	 Sm. do tup. muricy, morosi ‘planta pequena’ (Tibiriçá, 1997).
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No grupo dos nomes relativos ao elemento água e à 
disponibilidade hídrica, em geral, evidenciamos uma ten-
dência para o emprego dessas denominações em território 
alagoano, demonstrando a valoração da hidrografia local 
como motivação toponímica. E, em função disso, obser-
vamos que esses vínculos denominativos se realizaram 
em três esferas complementares em que o elemento água 
se sobressai, quais sejam: i. Nomes indígenas de rios que 
cortam o território alagoano, Coruripe; ii. A paisagem das 
regiões de beira-mar das lagoas, lagos e praias alagoanas, 
Japaratinga; iii. O ânimo do sujeito-nomeador em relação 
ao recurso vital hídrico alagoano, Água Branca.

Neste contexto, ressaltamos que, de modo geral, a 
ocupação do homem em um dado território apresenta forte 
ligação com os cursos d’água, sendo, às vezes, os primeiros 
elementos do meio ambiente natural a serem batizados no 
nascedouro de um aglomerado humano, podendo até se to-
ponimizar no próprio nome da localidade, como aconteceu, 
por exemplo, nos nomes dos municípios alagoanos: Poço 
das Trincheiras, Rio Largo, Traipu etc.

Sendo assim, percebemos que os hidrotopônimos 
identificados no corpus analisado, em geral, designam lugares 
alagoanos habitados que se formaram, inicialmente, à mar-
gem de cursos d’água que cortam suas regiões e, em alguns 
casos, facilitavam a comunicação entre o litoral e o interior 
do estado, principalmente pelo transporte em embarcações 
ou a partir de lagoas que ocupavam seus vales e regiões cir-
cundantes, viabilizando a vida social da localidade.
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Cumpre ressaltar que a escolha desses nomes de 
lugares não reflete apenas a presença da água, mas a sua 
importância simbólica, histórica e cultural para aqueles 
moradores, revelando, mais uma vez, que o território trans-
forma o ato de nomear e serve como base para a formação 
da identidade toponímica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O acervo dos 50 nomes dos municípios de Alagoas 
analisados, neste primeiro capítulo, se configurou como 
uma macrotoponímia de espaços urbanizados e rurais, 
sendo receptor e refletor de representações que traduzem 
traços e marcas do povo e do território alagoano, mediante 
as singularidades das paisagens naturais preservadas nesses 
topônimos de taxonomias de natureza física, desvelando 
assim, os enredos da formação e sedentarização do homem 
em terras alagoanas.

Neste particular, léxico-semanticamente, evidencia-
mos que esses macrotopônimos podem nomear as unidades 
político-administrativas de duas maneiras, a saber: i. de 
modo descritivo – a partir de características objetivas mais 
relevantes do território alagoano, sobretudo sua hidrografia 
e sua vegetação (Rio Largo, Cajueiro etc.); de modo subjetivo 
– a partir de associação metafórica a aspectos do processo 
histórico de formação do estado de Alagoas (Ouro Branco, 
Pão de Açúcar etc.).

Dentro do grupo dos nomes de categorias de natureza 
física analisado, identificamos que os referenciais hidroló-
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gicos e fitológicos se revelaram os mais produtivos na ação 
antrópica denominativa municipal alagoana. Com efeito, 
revelando a preferência do sujeito-nomeador por elementos 
naturais básicos do seu ambiente circundante, em especial 
da cobertura vegetal e da disponibilidade hídrica, confir-
mando, assim, tendências toponímicas já demonstradas em 
outros estudos sobre a toponímia brasileira.

Por fim, é relevante pontuar que a toponímia funcio-
na como um instrumento de resistência e confirmação das 
identidades culturais, principalmente em territórios onde 
há diferentes etnias ou sociedades. Assim, esperamos que 
este estudo, apresentado neste primeiro capítulo, possa 
contribuir para posteriores pesquisas linguísticas sobre 
o léxico toponímico brasileiro, em seu recorte alagoano, 
colaborando para uma melhor compreensão da língua 
portuguesa do Brasil, em sua formação, sua estrutura e seu 
funcionamento lexical.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Neste segundo capítulo, dessa vez discutiremos sobre 
os 52 macrotopônimos de taxes de natureza antropocultural 
detectados na nomenclatura toponímica dos 102 municí-
pios alagoanos. Estes nomes materializam representações 
de fases importantes da história local (econômica, política, 
social ou cultural) na dinâmica territorial de Alagoas.

O nascimento de espaços territorializados e de seus 
topônimos altera a forma como os indivíduos se reco-
nhecem em seus lugares e em suas relações identitárias. 
No contexto dos nomes de municípios alagoanos, eles 
evidenciam histórias, hábitos e tradições e, como tal, são 
representações de lugares que materializam em seus nomes 
uma memória coletiva toponímica, são arquivos de conhe-
cimentos que preservam o tempo pretérito de seu povo e 
conservam para as gerações posteriores.
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A ação antrópica de nomear lugares habitados “é in-
dício de rumos tomados pelos falares ao longo dos períodos 
históricos, de comportamentos presentes no cotidiano e de 
atitudes morais ou operosas valorizadas pela população” 
(Dick, 2007, p.144). Pelo exposto, inferimos que o nome 
de município pode traduzir, por meio da língua, relações 
de poder econômicas, políticas e ideológicas presentes 
no processo de nomeação destas unidades político-admi-
nistrativas. Estudá-lo é compreendê-lo em suas diversas 
potencialidades, identificando e resgatando as razões que 
fazem ou fizeram com que o falante escolhesse um determi-
nado nome, num eixo de múltiplas possibilidades sêmicas 
para nomear um lugar.

De forma análoga com a pesquisa apresentada no 
primeiro capítulo, o itinerário teórico-metodológico que 
embasou esta investigação é de vertente lexicológica de 
cunho bibliográfico, de abordagem quali-quanti, embasada 
pelos princípios da Toponímia tradicional, em especial a 
proposta de Dick (1990 e desdobramentos atuais) em diálo-
go interdisciplinar.

Este segundo capítulo está dividido, basicamente, em 
duas seções: a primeira traz a fundamentação teórica que 
norteou as análises desta investigação, abordando, de forma 
concisa, alguns conceitos básicos da área da Onomástica 
e da Toponímia, com base na literatura canônica. E ainda, 
tratamos da prática línguo-cultural de nomear lugares e 
seu produto gerado: o signo toponímico; na segunda seção, 
exibem-se a análise e os resultados obtidos. Ao final do ca-
pítulo, expõem-se as considerações finais e as referências.
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DA ONOMÁSTICA À TOPONÍMIA: O ESTUDO DA AÇÃO 
ANTRÓPICA DE NOMEAR LUGARES HABITADOS

Como já mencionado, a prática de nomear aglome-
rados humanos habitados (municípios, povoados, aldeias 
etc.) não se dá de maneira neutra ou aleatória, mas como 
uma relevante estratégia de apropriação, que ocorre num 
contexto permeado por uma multiplicidade de sentidos 
que, por sua vez, fazem parte de um universo cultural que 
deve ser estudado pelo pesquisador no campo toponímico.

No âmbito dos topônimos de ordem antropocultural, 
neste estudo, adotamos o conceito de cultura “como um 
conjunto de valores e crenças, ou um conjunto de compor-
tamentos que compartilhamos com outras pessoas em uma 
determinada sociedade, dando-nos um sentimento de per-
tencimento e identidade”7 (Lebrón, 2013, p. 126, tradução 
nossa). Assim, partimos da compreensão da cultura como 
um fenômeno dinâmico, simbólico e acumulativo, cons-
truído historicamente pelas interações sociais, conforme 
nos explicam autores como: Geertz (2008), Bauman (2013), 
Laraia (2009) e Hall (2006).

A ação antrópica de nomear lugares habitados é dinâ-
mica, evidenciando os efeitos da sociedade sobre a língua 
e a maneira pela qual os espaços territorializados nela se 
representam, sobretudo em seu léxico toponímico, refletin-
do e refratando o modo de ver a realidade exterior e a forma 

7	  Culture refers to society and its way of life. It is defined as a set of values 
and beliefs, or a cluster of learned behaviors hat we share with others in a 
particular society, giving us a sense of belongingness and identity Lebrón 
(2013, p. 126).
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como seus sujeitos/atores sociais organizam o meio que os 
circunda, em seu trato diário.

No léxico toponímico, “o simbolismo das formas 
linguísticas, na Toponímia, transforma nomes em lugares 
concretos e nomes desconhecidos em personalidades pú-
blicas” (Silveira, 2015, p.13), que se integram às exigências 
de expressão da área onomástica e do discurso em geral. 
Eles são capazes de se renovarem seguindo tendências de 
ordem biossocial que podem condicionar e/ou influenciar 
o surgimento, a permanência e/ou a mudança toponímica.

Nas palavras de Trapero (1995)8, a Toponímia consiste 
em uma disciplina interdisciplinar

[...] cuja problemática se integra à 
Linguística, à Geografia, à História, à 
Botânica, à Arqueologia, à Antropologia 
... E todas reivindicando um direito de 
propriedade. Mas temos que concordar 
que maisdireito que todas as outras tem 
a Linguística (para não dizer exclusivo), 
como uma perspectiva que busca explicar 
um recorte do léxico de um lugar, de uma 
região, de uma língua. (Trapero, 1995, p.21)

Considerando a Linguística como a teoria da 
linguagem humana, a Onomástica se integra de forma inter-

8	 cuya problemática se la han repartido la lingüística, la geografía, la histo-
ria, la botánica, la arqueología, la antro¬pología... Y todas ellas alegando 
un “derecho” de propiedad. Pero habrá que convenir que más (no digo 
exclusivo) “derecho” que ninguna tiene la lingüística, como perspectiva 
que trata de explicar una parcela del léxico de un lugar, de una región, de 
una lengua. (Trapero, 1995, p.21).
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disciplinar às investigações linguísticas, particularmente 
às pesquisas do léxico, ocupando-se em estudar os nomes 
próprios, em geral, e os sistemas de nomeação.

Neste aspecto, a ciência Onomástica corresponde a 
uma disciplina maior que apresenta duas subáreas de in-
vestigação científica: a Toponímia, que possui como eixo 
central de seus estudos questões envolvidas com o léxico 
toponímico e a Antroponímia, que se ocupa dos estudos do 
nome próprio de pessoas (antropônimo).

O sistema onomástico-toponímico, considerado 
como um complexo linguístico-cultural, compreende as 
realizações virtuais do sistema lexical, disponíveis para a 
prática denominativa do sujeito-nomeador. Esse uso possi-
bilita que o topônimo, em relação ao seu referente espacial, 
traduza a noção de identidade cultural de um ambiente 
identitário construído ao longo do tempo.

Investigar as conexões toponímicas na Onomástica 
é percebermos como determinados aspectos da cultura de 
um grupo social se imprimem nestes nomes, refletindo e 
refratando representações do sujeito-nomeador. Para tais 
fins, busca-se a origem e os sentidos dos nomes atribuídos 
às entidades físicas e/ou humanas, combinando o conheci-
mento linguístico aos extralinguísticos.

Nessa direção, os atuais estudos toponímicos no 
Brasil vêm buscando resgatar justamente a história so-
cial contida nos nomes de lugares, partindo das origens 
linguísticas para (re)construir os significados e, posterior-
mente, traçar um panorama motivacional da toponímia de 
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um dado espaço. Dessa forma, investigam-se as causas que 
motivaram o sujeito-nomeador a eleger um dado nome, em 
detrimento de outros, para batizar um certo lugar, partindo 
do pressuposto de que os sujeitos fazem escolhas toponí-
micas no sistema onomástico movidos por fatores (extra)
linguísticos que condicionam essas escolhas.

No momento em que um sujeito-nomeador atribui 
um nome a um lugar, mostram-se aí tendências geofísicas, 
sociais, políticas, religiosas, culturais, entre outras, com 
influências internas e externas que as localidades sofrem 
e/ou exercem sobre o nomeador e tantos outros aspectos 
envolvidos na língua. Se assim é, a caracterização de um 
território só se efetiva, de fato, a partir do nome; antes dele, 
o que há é o não-lugar, o vazio.

MODELO TAXONÔMICO DE CLASSIFICAÇÃO 
TOPONÍMICA DE DICK (1990 E DESDOBRAMENTOS) E 
SUAS TAXES DE NATUREZA ANTROPOCULTURAL

De maneira similar ao estudo apresentado no primei-
ro capítulo, neste segundo capítulo, também adotamos para 
a análise toponímica e para a classificação semântico-le-
xical do inventário denominativo constituído, a proposta 
idealizada por Dick (1990 e seus desdobramentos).

No grupo das taxes de condutas motivadoras de 
ordem antropocultural, podemos classificar os nomes de 
lugares, que traduzem os vínculos causais e justificam sua 
criação  em 16 taxes relacionadas ao sujeito-nomeador - 
sujeito social, político e cultural - e sua correlação com a 



75

TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E ABORDAGENS

sociedade e com a multicultura do lugar nomeado, conec-
tando linguagem, ideologia e poder.

Na macrotoponímia municipal alagoana, o nome 
de município de natureza antropocultural adotado deixa 
de ser apenas um locativo de marcação ou identificação 
espacial,  “para se transformar em um fundo de memória, 
de natureza documental tão valiosa e significativa como os 
textos escritos” (Dick, 1996, p. 337), firmando suas histórias, 
suas intensões e significados.

Como este segundo capítulo está circunscrito ao 
universo toponomástico antropocultural, doravante, apre-
sentamos o Quadro 1, com as 16 taxes taxonômicas de 
classificação toponímica de Dick (1990) e exemplificadas 
com nomes de localidades - cidades ou povoados - habita-
das em Alagoas.

Quadro 1. Taxes de condutas motivadoras de ordem física
Taxe Definição Exemplo

Animotopônimo
Alusivo à vida psíquica, à cultura espi-
ritual não física (disposição de espírito; 
humor).

Maravilha

Antropotopônimo Alusivo aos nomes próprios de pessoas 
(prenomes ou sobrenomes) Paulo Jacinto

Axiotopônimo
Alusivo aos títulos (oficiais ou não) 
que acompanham nomes próprios 
individuais.

Senador Rui 
Palmeira

Corotopônimo Alusivo a nomes de cidades, países, esta-
dos, regiões e continentes. Iraque

Cronotopônimo Alusivo	 aos indicadores cronológicos 
(escala temporal). Novo Lino

Ecotopônimo Alusivo às habitações em geral. Tapera
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Taxe Definição Exemplo

Ergotopônimo Alusivo aos elementos da cultura mate-
rial humana. Canoa	 de Baixo

Etnotopônimo Alusivo aos elementos étnicos (isolados 
ou não) como: povos, tribos, castas etc. Mineiro

Dirrematopônimo Nome constituído de frases ou enuncia-
dos linguísticos. Valha-me-Deus

Hierotopônimo
Alusivo ao sagrado de crenças diversas, 
a efemérides religiosas, às associações 
religiosas e aos locais de culto.

Capela

Mitotopônimo
Alusivo às entidades mitológicas, às re-
presentações das atividades autológicas 
de qualquer credo ou religião.

Cruzes

Hagiotopônimo Nomes de santos(as) do hagiológio católi-
co apostólico romano.

São Miguel dos 
Campos

Historiotopônimo
Alusivo a movimentos de cunho 
histórico, aos membros e às datas 
comemorativas.

Batalha

Hodotopônimo Alusivo às vias de comunicação urbana 
ou rural. Pontes

Numerotopônimo Alusivo aos indicadores numéricos. Dois Riachos

Poliotopônimo
Alusivo a nomes de espaços historiciza-
dos (vila, aldeia, cidade, povoação, sítio 
etc.) 

Vila Aparecida

Sociotopônimo
Alusivo às atividades profissionais, aos 
locais de trabalho e aos pontos de encon-
tro da comunidade.

Porto Real do 
Colégio

Somatopônimo Alusivo metaforicamente (ou não) às par-
tes do corpo humano ou animal. 

Cabeça Dantas/
AL

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Como apresentado no Quadro 1, este legado iden-
titário pode traduzir alusões às relações inter-humanas 
constitutivas de um jogo de poder e de interesse de uma 
minoria (um sujeito-nomeador e/ou um grupo social por ele 
representado), marcando intenções, por meio da língua, de 
domínio territorial, de referência identitária, de posições  
ideológicas, entre outras.

Ponderamos que, em razão das especificidades en-
contradas na toponímia brasileira, alguns estudiosos têm 
contribuído para a ampliação e/ou adequação do modelo de 
Dick (1990), propondo subdivisões ou criando novas taxes 
de classificação. Exibimos, a seguir, o Quadro 2 com uma 
síntese de algumas novas propostas de taxes e subtaxes e 
exemplificadas, quando possível, com nomes de localida-
des alagoanas.

Quadro 2 - Categorias ou subcategorias acrescentadas ao 
Modelo Taxonômico proposto por Dick (1990).

Autor Taxe ou Subtaxe Definição Exemplo

ATEPAR Acronimotopônimo
Formado por si-
glas, acrônimo ou 
abreviaturas

COHAB da
Palmeira Alta/
AL

Isquerdo 
(1996)

Animotopônimo 
Eufórico

Apresenta impressão 
agradável/otimista

Feliz Deserto/
AL

Isquerdo 
(1996)

Animotopônimo 
Disfórico

Apresenta impres-
são desagradável/
temeridade”,

Revolta/MS

Faria (2017) Antropoaxiotopônimo antropotopônimo prece-
dido por um título

Senador Rui 
Palmeira/AL

Faria (2017) Antropoaxio- 
Historiotopônimos

antropotopônimo pre-
cedido por um título e 
também considerado 
historiotopônimo

Marechal 
Deodoro/AL
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Autor Taxe ou Subtaxe Definição Exemplo

Faria (2017)
Antropo-
Historiotopônimo

Antropotopônimo mar-
cado na história Tiradentes/MG

ATEPAR Estematotopônimo Apresenta impressão 
percebida pelos sentidos

Riacho Doce 
/AL

Lima (1998) Hagiotopônimo 
Aparente

Nome de inspiração 
política, mas utilizado	
como hagiotopônimo

São Sebastião/
AL

Lima (1998) Hagiotopônimo 
Autêntico

Nome de inspiração 
religiosa São Brás/AL

C a r v a l h o 
(2014) Mariotopônimo Nome referente a invo-

cações à Virgem Maria
Senhora de 
Oliveira/MG

Anjos (2012) Hidro-Hipertopônimo
Expressa ideia  de volu-
me excessivo ou a força	
da correnteza das águas

Lagoa Cheia/CE

Anjos (2012) Hidro-Hipotopônimo
Expressa ideia de vo-
lume insuficiente ou 
precário das águas

Lagoa Seca/AL

Anjos (2012) Hidrotermotopônimo Expressa características 
térmicas da água Riacho Frio/PI

Anjos (2012) Hidroaspectotopônimo Apresenta impressão	
do aspecto da água Rio Claro/SP

Anjos (2012) Hidro-Halotopônimo Apresenta impressão	
de salinidade da água

Riacho 
Salgado/PB

Anjos (2012) Hidrocromotopônimo Apresenta característica 
cromática da água

Mar Vermelho/
AL

ATEPAR Higietopônimo
Apresenta campo se-
mântico da higiene e da 
saúde

Saúde de 
Baixo/AL

ATEPAR Grafematopônimo
Apresentam entre os ele-
mentos distintivos letras 
(grafema) do alfabeto

Seção C/PR

ATEPAR Necrotopônimo Apresenta campo se-
mântico da morte

Cova dos 
Defuntos/AL

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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É pertinente dizer que essas propostas de acréscimos 
ao modelo taxonômico de Dick (1990) não discordam, em 
termos gerais, das taxes apresentadas por Dick, mas apenas 
pormenorizam o processo de classificações dos topônimos 
brasileiros de acordo com algumas singularidades do país

Nos estudos apresentados nos capítulos 1 e 2 sobre 
os nomes atribuídos aos municípios alagoanos, elementos 
veiculadores de ideologias e refletores de contatos inte-
rétnicos, não identificamos uma real necessidade para 
propositura de novas taxes ou subtaxes ao modelo taxonô-
mico de classificação toponímica proposto por Dick (1990 
e desdobramentos).

É importante destacar que as intersecções línguo-
-culturais não podem ser consideradas de maneira isoladas, 
mas como um ponto de múltiplas inter-relações, através 
das quais se procura interpretar a dinâmica toponímica, 
como também, o signo toponímico não deve ser recortado 
e afastado do espaço geográfico, social e histórico que lhe 
deu forma.

Ao tratarmos, neste estudo, sobre a relação entre 
nome/lugar, adotamos o conceito de lugar enquanto “uma 
categoria analítica: motivacional, histórica, linguística, ide-
ológica, social, identitária” (Andrade, 2017, p. 593). Sendo 
assim, de acordo como o ser humano interfere na natureza 
de determinado lugar, ele gera e promove o espaço geográ-
fico. Nas palavras de Santos (1994):

Tudo que existe num lugar está em relação 
com os outros elementos desse lugar. O 
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que define o lugar é exatamente uma teia 
de objetos e ações com causa e efeito, que 
forma um contexto e atinge todas as variá-
veis já existentes, internas; e as novas, que 
se vão internalizar (Santos, 1994, p. 97).

Já sobre a noção de espaço, compreendemos como 
um “conjunto indissociável de sistemas de objetos e de siste-
mas de ações” (Santos, 2009, p. 21) e, por sua vez, o território 
como uma “extensão apropriada e usada e como nome polí-
tico para o espaço de um país” (Santos; Silveira, 2002).

No entanto, apesar das categorias geográficas de terri-
tório e espaço não serem as mesmas, elas estão interligadas, 
isto é, ao se apropriar de um espaço concreto ou abstrata-
mente um ator/sujeito, ou um grupo de atores territorializa 
aquele espaço, o espaço geográfico é interpretado e dinami-
zado a partir de ações e práticas humanas, transformando-o 
num território. No cerne dessa discussão, compreendemos 
o território alagoano, produzido no Nordeste brasileiro, 
como um “espaço político por excelência” (Raffestin, 1993, 
p. 59). Por conseguinte, sua toponímia é decorrente da ação 
cultural que “segue os seus próprios caminhos em função 
dos diferentes eventos históricos que enfrentou” (Laraia, 
2009, p. 36-37).

Na busca de definirmos cultura, diante da multipli-
cidade de interpretações e usos na contemporaneidade, 
adotamos a concepção de cultura como uma estrutura so-
cial que dá significado à nossa existência, inclusive a nossas 
ações de nomear lugares habitados. Nessa perspectiva, cor-
roboramos que a organização do espaço representada pelas 
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escolhas toponímicas é determinada também pela cultura 
que a empreendem.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS

Como já exposto, apresentaremos neste segundo 
capítulo, tão-somente, uma prática analítico-descritiva 
para o conjunto dos macrotopônimos de categorias de na-
tureza antropocultural atribuídos, na sincronia atual, aos 
52 municípios alagoanos. Estes nomes próprios de lugares 
habitados são compreendidos, neste estudo, como enun-
ciados linguísticos formados por um universo histórico rico 
de descrição que reflete significantes aspectos culturais de 
um núcleo humano existente ou preexistente.

A seguir, apresentamos a Tabela 1 com a totalidade 
dos 52 nomes dos municípios alagoanos, agrupados em ta-
xes toponomásticas pelo número de ocorrência, percentual 
de produtividade e a sua categorização toponímica.

Tabela 1. Taxes de condutas motivadoras de ordem 
antropocultural

Taxe Topônimo Qt. Perc.

Animotopônimo Belo Monte, Campo Alegre, Feliz Deserto, 
Maravilha. 4 7.6%

Antropotopônimo
Anadia, Atalaia, Delmiro Gouveia, Joaquim 
Gomes, Monteirópolis, Olivença, Paulo	
Jacinto,	 Teotônio Vilela.

8 15.3%

Axiotopônimo Major	 Isidoro,	 Marechal Deodoro,	
Senador Rui Palmeira. 3 5.7%

Corotopônimo Belém, Palestina. 2 3.8%
Cronotopônimo Igreja Nova, Novo Lino. 2 3.8%
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Taxe Topônimo Qt. Perc.

Ergotopônimo Girau do Ponciano, Jequiá da Praia, Pilar, 
Tanque D’Árca. 4 7.6%

Hierotopônimo Capela, Matriz de Camaragibe. 2 4.1%

Hagiotopônimo

Messias, Santa Luzia do Norte, Santana do 
Ipanema, Santana do Mundaú, São Brás, São 
José da Laje, São José da Tapera, São Luís 
do Quitunde, São Miguel dos Campos, São 
Miguel dos Milagres, São Sebastião.

11 21.1%

Historiotopônimo Batalha, Quebrangulo. 2 3.8%
Hodotopônimo Roteiro 1 1.9%
Numerotopônimo Dois Riachos, Pariconha. (tup. duas conhas) 2 3.8%
Poliotopônimo Colônia Leopoldina 1 1.9%

Sociotopônimo
Feira Grande, Passo de Camaragibe, Porto 
Calvo, Porto de Pedras, Porto Real do Colégio, 
União dos Palmares.

6 11.5%

Somatopônimo Boca da Mata , Olho d’Água do Casado, Olho 
d’Água das Flores, Olho d’Água Grande 4 7.6%

Total 52 100%
Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Após a análise dos dados, pudemos atestar que os 
nomes de ordem antropocultural analisados neste segundo 
capítulo são mais recorrentes na macrotoponímia municipal 
alagoana (52 nomes, 50,9%) do que os nomes de motivações 
de natureza física (50 nomes, 49,1%) apresentados no pri-
meiro capítulo deste livro.

De acordo com a Tabela 1, considerando as duas 
taxonomias de ordem antropocultural relativas ao discurso 
religioso, percebemos que a religião é uma força ideológica 
que atua em sua extensão na cultura do sujeito-nomeador. 
Nesse contexto, evidenciamos que elas se revelaram as mais 
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recorrentes na prática denominativa de nomear municípios 
alagoanos com o registro de treze macrotopônimos, a saber:

a) Dois hierotopônimos: (1) O nome Capela faz re-
ferência à pequena igreja edificada por Manoel Ferreira 
Dias em homenagem à Nossa Senhora da Conceição, no 
século XIX, à margem direita do rio Paraíba, a exemplo 
de outras cidades alagoanas, foram as obras de edificação 
de capelas que deram impulso à instalação das primeiras 
casas na região, até surgir o povoado e (2) o nome Matriz 
de Camaragibe faz referência à igreja Matriz de Camaragibe 
para diferenciar do município de Passo de Camaragibe, 
burgo irmão, quase da mesma época de fundação, quando 
ambos eram homônimos e conhecidos pela denominação 
do Rio Camaragibe que banha a região.

b) Onze hagiotopônimos, quais sejam: (1) O nome 
Messias que tem motivação na devoção religiosa do povo, 
em razão da atividade de carpintaria ser muito comum, na 
época, na cidade e era a profissão de São José, pai de Jesus, 
chamado de Messias; (2) O nome Santa Luzia do Norte tem 
motivação religiosa em razão da cura de um cego consi-
derado o fundador da cidade, esse milagre foi atribuído à 
Santa Luzia (Santa protetora dos olhos); (3) O nome Santana 
do Ipanema teria a motivação religiosa em decorrência do 
Movimento Missionário Católico presente no Nordeste do 
Brasil, na época, na região do rio Ipanema. A princípio, cha-
mava-se o lugar de Santana do Panema, por estar situado à 
margem do rio Panema ou Ipanema.

E ainda, (4) O nome Santana do Mundaú teria a mo-
tivação religiosa em razão da devoção da comunidade à 
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Sant’Ana (ou Santana, Santa Ana ou ainda Sant’Anna – em 
latim), homenageando a santa padroeira de sua igreja, co-
nhecida na iconografia católica como a mãe de Maria e (5) O 
nome São Brás que faz referência à lenda de que uma imagem 
de São Brás foi encontrada por jovens em passeio em uma 
ilha de igual nome, próxima à comunidade. Impressionada 
com o achado, a população do nascente povoado construiu 
uma capela e depois a matriz com o nome do santo; (6) O 
nome São José da Laje que há duas versões para a escolha 
do nome Jóse, a saber: i. teria a motivação religiosa em ra-
zão da edificação de uma capelinha erigida próximo ao rio 
Canhoto pelo senhor de engenho José Vicente de Lima em 
homenagem ao pai de Jesus Cristo, São José. Para a Igreja 
Católica, São José ou José de Nazaré ou José, o Carpinteiro 
foi, segundo o Novo Testamento, o esposo da Virgem Maria 
e o pai adotivo de Jesus; ii. O nome de São José veio a pro-
pósito da doação de uma área da terra, onde a povoação 
se formara, feita por José Vicente de Lima ao patrimônio 
da igreja para a difusão do catolicismo. Dentre as riquezas 
minerais do lugar, destacam-se suas pedreiras.

Além desses, (7) São José da Tapera faz referência 
à proliferação de casas de taipa (taperas) erguidas no lu-
gar que fora construída uma capela dedicada a São José, 
aproveitando a existência destas edificações simples; (8) O 
nome São Luís do Quitunde que homenageia São Luís IX, 
rei e patrono da França, santo da Igreja Católica; (9) O nome 
São Miguel dos Campos teria a motivação religiosa em 
virtude de o lugar ter sido descoberto no dia 29/09/1501 
por Américo Vespúcio e André Gonçalves, data consagrada 



85

TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E ABORDAGENS

pela Igreja Católica a São Miguel, em razão disso, o rio e a 
localidade foram batizados com o nome do arcanjo guer-
reiro São Miguel; (10) São Miguel dos Milagres que teria 
tido a motivação, segundo a tradição, no fato de um pes-
cador local ter encontrado na praia uma peça de madeira 
coberta de musgos e algas marinhas. Ao levá-la para casa e 
fazer sua limpeza, descobriu que se tratava de uma imagem 
de São Miguel Arcanjo, provavelmente caída de alguma 
embarcação. Ao terminar a limpeza, descobriu, espantado, 
que uma ferida persistente que o afligia há tempos estava 
totalmente cicatrizada e (11) O nome São Sebastião9 que 
faz referência ao santo do hagiológico católico romano de 
muita devoção no interior, evocado para curar doenças e 
epidemias: São Sebastião.

Já a taxe dos antropotopônimos se revelou a segunda 
mais produtiva, com o registro de oito ocorrências no re-
corte toponímico estudado, assim distribuídos:

a) Dois nomes em homenagens a personalidades da 
corte portuguesa: os antropotopônimos (1) Anadia que teria 
sido uma homenagem, feita ao ministro de Lisboa Visconde 
de Anadia, poderoso fidalgo da corte portuguesa, Ministro 
da Marinha e Ultramar que autorizou a promoção do povo-
ado junto ao el-rei à categoria de vila e (2) Atalaia que teria 

9	 Há também uma versão, menos aceita pelo povo, que o topônimo São 
Sebastião seria uma homenagem, por iniciativa dos líderes locais que 
desejavam manifestar a gratidão da comunidade, ao então Governador 
Sebastião Marinho Muniz Falcão que apoiou integralmente o movimen-
to de emancipação da localidade. Nesse caso, o referido topônimo seria 
classificado como antropotopônimo ou hagiotopônimo aparente (Lima, 
1998). Neste estudo, seguimos a versão de motivação religiosa que é a 
mais aceita pela comunidade e classificamo-lo como um hagiotopônimo.
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sido uma homenagem feita pelo Rei de Portugal ao amigo 
Visconde de Atalaia, fidalgo português amigo de D. José I.

b) Três nomes em homenagens a figuras consideradas 
pioneiras e fundadoras dos municípios: os antropotopô-
nimos (3) Joaquim Gomes que faz referência à figura de 
Joaquim Gomes Silva Rêgo, um major da guarda nacional, 
proprietário do Engenho São Salvador que deu origem 
ao município; (4) Monteirópolis faz referência ao um de 
seus benfeitores e fundador: José Domingos Monteiro. 
Literalmente, ‘cidade de Monteiro’. O lugar foi se formando 
como núcleo habitacional a partir da propriedade de José 
Domingos Monteiro, o fazendeiro pioneiro da região; (5) 
Olivença faz referência à junção dos sobrenomes Oliveira 
das duas famílias fundadoras: a de Manoel Vieira de Oliveira 
e a de Belarmino Vieira de Oliveira.

c) Três nomes em homenagens a políticos e em-
presários pioneiros da região: os antropotopônimos (6) 
Delmiro Gouveia que teria sido uma homenagem à figura do 
empreendedor cearense Delmiro Augusto da Cruz Gouveia 
que muito contribuiu para o desenvolvimento da localida-
de; (7) Paulo Jacinto teria sido uma homenagem sugerida 
pela diretoria da Great Western, à figura de Paulo Jacinto 
Tenório, rico fazendeiro de Quebrangulo que havia doado 
terras para a passagem da ferrovia; (8) Teotônio Vilela que 
teria sido uma homenagem à figura do político e empresá-
rio do estado de Alagoas Teotônio Vilela que serviu como 
porta-voz das aspirações nacionais pela democracia na 
campanha pelo retorno das eleições diretas no Brasil.
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É importante pontuar que essas homenagens foram 
direcionadas à elite agrária detentora do poder econômico 
e político em Alagoas, que também influenciava as tomadas 
de decisão, inclusive as relacionadas aos conteúdos que a 
população poderia aprender. Por essa razão, o aparecimen-
to, a mudança ou a permanência dos nomes oficiais para os 
municípios alagoanos, geralmente, estão associados a fatos 
ou episódios que se referem ao mundo antropocultural de 
espaços de referência identitária e seus vínculos com a ideia 
de um sujeito-nomeador ou com grupos sociais, geralmente 
políticos hegemônicos, que o representa.

No grupo da taxe dos sociotopônimos, registra-
mos 6 nomes, quais sejam: (1) Feira Grande, (2) Passo de 
Camaragibe, (3) Porto Calvo, (4) Porto de Pedras, (5) Porto Real 
do Colégio e (6) União dos Palmares que revelaram, em suas 
bases semânticas, possíveis estruturas sociais do povo ala-
goano, seus possíveis lugares de trabalho e convívio social, 
na época, do nascedouro desses atuais municípios. Sendo 
assim, eles representam pontos de encontro da comunidade 
e fatos passados significativos do cotidiano alagoano para a 
constituição sócio-histórica da identidade do nosso Estado. 
São, portanto, narrativas em formas de topônimos.

No grupo da taxe dos animotopônimos, identifi-
camos 4 nomes de municípios alagoanos, (1) Belo Monte 
que faz referência ao agradável panorama serrano de alto 
relevo da região; (2) Campo Alegre10 se deve ao padre Júlio 

10	 Há uma versão mais antiga, que explica que o topônimo Campo Alegre 
surgiu em 1820, através de missionários que deixaram ali uma imagem 
de Bom Jesus dos Aflitos, Padroeiro da Cidade e que, admirados com a 
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de Albuquerque, autor da memorável “Alma das Catedrais”, 
que definiu a região como um “campo alegre” em carta para 
um amigo, pelo fato de o povoado ter sido edificado em um 
Chapadão de onde se vislumbrava belo panorama; (3) Feliz 
Deserto tem sua motivação na seguinte história: Em 1645, 
após as invasões holandesas, passava pelo litoral uma em-
barcação portuguesa, capitaneada por Domingos Mendes. 
Houve um naufrágio nas imediações da Praiadas Flexeiras, 
salvando-se alguns de seus passageiros, dentre os quais 
o próprio Domingos Mendes e sua mulher Maria Mendes. 
Segundo a tradição, ao chegarem à praia, encontraram à 
sombra de um cajueiro uma imagem de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens. Felizes por terem sobrevivido e encon-
trado a imagem, decidiram ficar no lugar mesmo sendo 
deserto, dando início à povoação (Mendonça et al., 2012); 
(4) Maravilha  que faz referência à impressão otimista de 
um missionário que passou pela localidade e afirmou que, 
ao contrário do que se pensava fora de lá, o lugar era uma 
maravilha pelo povo, pelo clima e pela beleza do sítio. 

Nessa categoria toponímica, evidenciamos im-
pressões de agradabilidade em relação aos lugares 
nomeados. Neste particular, registramos animotopônimos 
eufóricos (Isquerdo, 1996) atribuídos a municípios alagoa-
nos que denotam um deslumbramento otimista no ânimo 
do sujeito-nomeador.

beleza da localidade, chamaram-na de Campo Alegre. É relevante obser-
var que em ambas as explicações da motivação do nome, a categorização 
seria a mesma: animotopônimo eufórico
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No grupo da taxe dos axiotopônimos, registramos três 
nomes de municípios alagoanos assim distribuídos: dois 
antropoaxiotopônimo relativos a título político e militar: 
(1) Senador Rui Palmeira é uma homenagem prestada pelo 
ex-governador do Estado de Alagoas Guilherme Palmeira 
ao seu pai e político Guilherme Gracindo Soares Palmeira. 
Antes de se tornar município, o povoado era conhecido 
como Riacho Grande, por haver ali um córrego que inundava 
o vilarejo durante o inverno e (2) Major Isidoro faz referência 
à figura de Isidoro Jerônimo da Rocha, filho do fundador 
do povoado que originou a atual cidade, conhecido como 
major Izidoro. E ainda, um antropoaxio-historiotopônimo 
(3) Marechal Deodoro faz referência à figura do proclama-
dor da República brasileira: Marechal Deodoro da Fonseca. 
Essa homenagem foi razão da localidade ter sido o berço do 
clã dos Fonseca: Major Manoel Mendes, a matriarca D. Rosa; 
os filhos e, dentre eles, o mais notável, o referido Marechal.

No grupo da taxe dos ergotopônimos, registramos 
quatro nomes de municípios alagoanos, quais sejam (1) 
Girau do Ponciano, (2) Jequiá da Praia, (3) Pilar e (4) Tanque 
D’Árca. Nessa categoria toponímica, esses signos topo-
nímicos evidenciam a relação entre o homem, o meio e a 
cultura material que o circunda, reunindo em seus conteú-
dos semânticos aspectos de como o povo alagoano vivia. Os 
topônimos (1) e (2) marcam, na toponímia do estado, as ati-
vidades de caça e de pesca, traduzidas, em língua indígena, 
pelos nomes dos artefatos usados nessas práticas em solo 
alagoano, quais sejam: o jirau e o jequiá, respectivamente. Já 
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os topônimos (3) e (4) marcam aspectos arquitetônicos (es-
trutura de construção: pilar e tanque) da produção humana.

No caso da taxe dos corotopônimos, identificamos 
dois nomes de municípios alagoanos: (1) O nome Belém 
seria uma alusão à cidade sagrada da Bíblia, cidade de Davi, 
situada na parte central da Cisjordânia, que de acordo com 
o Novo Testamento, lá teria nascido Messias/judaísmo ou 
Jesus Cristo/cristianismo e (2) O nome Palestina teria uma 
motivação religiosa no homônimo da Cidade/Estado da 
Palestina, considerada a ‘Terra Santa’ para os cristãos. Essa 
escolha, ligada à religiosidade, seria uma homenagem à de-
voção católica da cofundadora da cidade, senhora Arabela 
Paiva (1910 – 1996).

No caso da taxe dos cronotopônimos, identificamos 
dois nomes relativos aos indicadores cronológicos asso-
ciados à decomposição do tempo ao nível cronológico 
representados pelo adjetivo novo (a): (1) o nome Novo Lino 
faz referência ao antigo nome do Sítio Lino que originou a 
cidade de Novo Lino. O imperador D. Pedro II doou, em 1868, 
uma sesmaria ao alferes Manoel Baraúna como prêmio pela 
atuação do militar na Guerra do Paraguai (1865-70). As terras 
faziam parte da antiga Fazenda Lino, nome de seu primeiro 
proprietário, que morreu sem deixar herdeiros e (2) o nome 
Igreja Nova tem sua motivação em razão da construção de 
uma nova igreja em substituição a uma pequena capela sob 
o padroado de São João Batista que, após um inverno rigo-
roso, ficou arruinada.

No caso desses cronotopônimos apresentados em 
(1) e (2), evidenciamos que o nome do município traz a 
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marca da dinamicidade lexical com as alterações ocorri-
das na história cronológica da comunidade, expressa pelo 
modificador novo(a) no signo toponímico, pondo em foco 
uma nova perspectiva por parte do sujeito-nomeador, num 
tempo e num espaço determinados, em relação ao lugar que 
deu origem ao povoamento do atual município.

No caso da taxe dos somatopônimos, identificamos 
quatro nomes alusivos metaforicamente às partes do corpo 
humano ou animal, quais sejam: Boca da Mata, Olho d’Água 
do Casado, Olho d’Água das Flores, Olho d’Água Grande. 
Esses nomes mantêm a memória coletiva, a identidade cul-
tural e a história desses lugares. Essa memória transmitida 
pode ser coletiva, familiar, simbólica ou mesmo afetiva e 
nossa identidade é formada também pelas histórias que 
ouvimos, pelos marcos que herdamos, pelas tradições que 
carregamos, tudo isso passa por esse fluxo contínuo de 
memória vivida e compartilhada entre gerações por meio 
desses signos toponímicos.

Por fim, destacamos que as taxes toponímicas dos 
hodotopônimo e poliotopônimos se mostraram pouco pro-
dutivas no corpus estudado, apresentando um percentual 
de 1.9% que corresponde ao registro de apenas uma ocor-
rência em cada categoria no recorte analisado.

O hodotopônimo Roteiro teria a motivação - por si-
nonímia aproximativa - no fato de se acreditar que os jesuítas 
descobriram, na região do atual município de Roteiro/AL, o 
caminho (roteiro) seguido por Dom Pero Fernandes Sardinha, 
o primeiro bispo do Brasil, que teria sido devorado, antropo-
fagicamente, no litoral de Alagoas pelos índios Caetés.
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O poliotopônimo Colônia Leopodina teria sido uma 
homenagem à Maria Leopoldina da Áustria, Imperatriz do 
Brasil, pela visita de seu filho D. Pedro II à Colônia Militar 
em 05/01/1860. Essa passagem de Dom Pedro II, em Alagoas, 
consolidou o povoado e se tornou fato histórico na época.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo evidenciou com suas isoglossas os efei-
tos de sentidos construídos por parte da sociedade sobre 
a língua, como também a maneira pela qual o mundo ex-
terior nela se reflete e se refrata em seu léxico toponímico. 
Nessa direção, percebemos que, desde as primeiras ocu-
pações humanas, em Alagoas, o ato de nomear lugares se 
enquadra como uma prática discursiva de apropriação de 
um determinado território. Essa territorialização marcada 
na toponímia, ao longo do tempo, se apresenta como um 
recurso importante para o reconhecimento da cultura e da 
historização de um espaço geográfico.

Após as análises, evidenciamos que os nomes com 
motivações de natureza antropocultural, com 52 ocorrências, 
se apresentaram um pouco mais produtivos em relação aos 
nomes de natureza física, que apresentaram um quantitativo 
de 50 ocorrências no léxico toponímico municipal.

As taxes dos hagiotopônimos e dos antropotopô-
nimos se mostraram as mais produtivas, com 11 e 8 
ocorrências, respectivamente. Neste grupo dos nomes de 
motivações de natureza antropocultural. Essas escolhas se 
deram por meio de adesão ao hagiológico da Igreja Católica 
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Apostólica Romana e por homenagens a personalidades 
detentoras do poder político-econômico secular em 
Alagoas e formadoras do pensamento político, geralmente 
integrantes da classe dominante, e ainda, pela escolha de 
nomes, apelidos e/ou sobrenomes de famílias de destaque 
dessa mesma classe social.

Como exposto, quando relacionamos a noção de 
território e de cultura à Toponímia, percebemos suas inter-
seções, pois os sujeitos-nomeadores não apenas externam 
pensamentos e sentimentos nas escolhas toponímicas, 
mas também atuam uns sobre os outros através da lin-
guagem, revelando traços de condutas humanas sociais e 
culturalmente contextualizadas que remetem às intenções 
explícitas ou às veladas das relações de poder.

Finalizamos este segundo capítulo, destacando que 
as motivações toponímicas integram seu caráter híbrido, 
isto é, da mistura, interação e combinação de processos 
com gêneses antrópicas, que podem ser identificados como 
níveis de organização espaço-temporal e, ainda, que os 
nomes próprios individuais atribuídos a municípios alago-
anos não são usados apenas com a função identificadora, 
mas sobretudo como elemento  pragmático de organização 
social e espacial de demarcação de grupos dominantes e 
geralmente dirigentes, de uma dada estrutura dominante de 
poder do Estado, na tentativa de cristalização semântica de 
um poder local através da atividade linguística, materializa-
do no léxico por meio do signo toponímico.
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Capítulo 3
DO PASSADO AO PRESENTE: MUDANÇAS TOPONÍMICAS 

DE NOMES DE MUNICÍPIOS ALAGOANOS
Karollyny de Araújo Lima

 https://orcid.org/my-orcid?orcid=0000-0003-3069-0754

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As pesquisas acerca dos nomes de lugares habitados 
em território alagoano, em uma perspectiva diacrônica, 
podem contribuir para uma melhor compreensão de di-
ferentes momentos de nomeação toponímica pelos quais 
passaram os 102 municípios de Alagoas desde o início do 
povoamento no século XIX à nomeação atual. Além disso, 
por  meio de tais estudos, podemos compreender como 
essas transformações impactam a memória coletiva, as 
identidades culturais e os territórios reais ou simbólicos.

A ação antrópica de nomear lugares habitados está re-
pleta de intencionalidades que configura, por fim, na escolha 
de determinados topônimos. Tais intenções são expressas 
naturalmente dadas as composições linguísticas destes no-
mes de aglomerados humanos que refletem diretamente as 
questões ligadas à história e à realidade em sociedade.

Sob esse viés, este terceiro capítulo apresenta uma 
descrição-analítica, a respeito da dinâmica de mudança 

https://orcid.org/my-orcid?orcid=0000-0003-3069-0754


98

Pedro Antonio Gomes de Melo (org.)

toponímica na atual macrotoponímia municipal de Alagoas, 
buscando identificar as possíveis intersecções línguo-cul-
turais constituídas ao longo do tempo na apropriação e 
organização do espaço alagoano.

Quanto aos aspectos teórico-metodológicos, trata-se 
de uma pesquisa do tipo bibliográfico e documental de 
abordagem quali-quantitativa, filiada, em linhas gerais, ao 
campo da Onomástica, em especial ao modelo taxonômi-
co toponomástico de Dick (1990 e desdobramentos) e no 
campo dos estudos das mudanças toponímicas parte da 
proposta de Dauzat (1926) apud Melo (2018) e adota o mo-
delo classificatório proposto por Melo (2018).

De forma análoga às pesquisas apresentadas nos dois 
primeiros capítulos, os nomes oficiais atribuídos aos 102 
municípios de Alagoas e foram coletados junto ao Banco de 
Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE 
(2024) e na Enciclopédia Municípios de Alagoas (Mendonça 
et al., 2012), que reúne informações sobre a história, a cultu-
ra, a geografia e a economia dos 102 municípios alagoanos.

UMA PROPOSTA TIPOLÓGICA PARA AS MUDANÇAS 
TOPONÍMICAS

O léxico toponímico traduz a ativa inter-relação que se 
estabelece entre língua, cultura e sociedade. Nesse sentido, 
sua dinâmica de renovação “está condicionada a fatores ex-
ternos e internos à língua” e essa “[...] está sempre recebendo 
força centrífuga e força centrípeta em sentidos opostos, 
não excludentes, mas complementares” (Melo, 2010, p. 118). 
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Suas unidades léxicas toponímicas se modificam como os 
demais vocábulos do léxico geral, podendo sofrer mudan-
ças e transformações ocorridas na língua ao longo do tempo. 
Esse processo garante a continuidade da identidade cultural 
de uma comunidade, ao mesmo tempo em que permite sua 
dinâmica para atender às novas realidades.

Ao considerar as mudanças toponímicas, Dauzat 
(1926) apud Melo (2018) agrupa tais mudanças em dois ti-
pos gerais: as substituições e as transformações. A primeira 
categoria de mudança é subdividida em: i. substituição 
espontânea, ou seja, natural, resultado do uso popular; ii. 
substituição sistemática, ou seja, ocorre a partir de escolhas 
sistemáticas aceitas ou impostas.

Quadro 1 - Tipologia de mudanças propostas por Dauzat 
(1926) apud Melo (2018)

Tipologias Definição Subtipologias Exemplo

Substituições

Quando há a troca 
de um nome de 
lugar por outro 
nome.

Substituição 
Espontâneas

Garcia (?) > Dois 
Riachos (1960)

Substituição 
Sistemáticas

Canudos (1953) > 
Belém (1962)

Transformações Quando ocorre uma mudança no mes-
mo nome de lugar.

Coité (1954) > Coité 
do Nóia (1963);

Fonte: Melo; Lima (2022)

É válido, ainda, ressaltar que, só podemos considerar  
o caráter sistemático da mudança de topônimos quando 
houver dados históricos que comprovem que a intervenção 
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do poder público e/ou que a imposição de personalidades 
locais foram fatores condicionantes à mudança toponímica.

No segundo grupo, as mudanças toponímicas se 
caracterizam na língua por meio de alterações fonéticas e/
ou acidentais, ou apenas mudanças gráficas, resultado da 
transição de topônimos de um idioma para outro.

Vale destacar, ainda, que o IBGE11, que consiste no ór-
gão oficial responsável pela coleta e pela sistematização de 
nomes geográficos no Brasil, quanto à alteração de nomes e 
grafias municipais, numa perspectiva prescritiva, apresenta 
as seguintes regras: i. Somente o Estado, através de lei es-
tadual, pode alterar o nome de municípios. ii. Somente no 
caso de lei estadual delegando essa competência aos muni-
cípios o IBGE aceita a legislação municipal para realizar a 
mudança de nome ou grafia.

E ainda, considerando a natureza diversificada dos 
processos de mudança toponímica municipal, utilizamos 
as contribuições de Melo (2018), tipologia proposta em sua 
tese de doutorado, que, ao considerar a realidade toponími-
ca de Alagoas e seu processo histórico de formação inicial, 
categorizou as mudanças toponímicas, partindo da forma 
do topônimo primitivo (batismo do aglomerado humano) e 
a última mudança toponímica que resultou, oficialmente, 
no atual macrotopônimo municipal.

11	 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-ter-
ritorio/estrutura-territorial/27336- alteracoes-toponimicas-municipais.
html?=&t=o-que-e. Acesso em: 12 de out. 2021.

https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/27336-alteracoes-toponimicas-municipais.html?&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/27336-alteracoes-toponimicas-municipais.html?&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/27336-alteracoes-toponimicas-municipais.html?&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/27336-alteracoes-toponimicas-municipais.html?&t=o-que-e
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Quadro 2 - Tipologia de mudança toponímica proposta por 
Melo (2018)

Tipologias/Subtipologias Definição Exemplo

Mudança total
Corresponde às mudanças por 
substituição/troca unívoca de 
um nome por outro.

Lagoa Funda >
Belo Monte

Mudança aparente

Corresponde às adaptações na 
grafia do signo toponímico, 
nesses casos não há alteração se-
mântica, apenas transformações	
histórico-ortográficas.

Flecheiras >
Flexeiras

Mudança 
parcial

Transformação 
por aglutinação

Corresponde à junção dos for-
mantes do signo toponímico que 
resulta em perda linguística na 
formação do novo topônimo, po-
rém não há alteração semântica.

Par-de-Conha >
Pariconha

Transformação 
por acréscimo

Corresponde às mudanças 
ocorridas no signo toponímico 
a partir da adição de elementos 
formativos que se ligam ao núcleo 
do topônimo anterior, nesses 
casos há alteração semântica.

Jacaré > Jacaré 
dos Homens

Transformação 
por subtração

Corresponde às mudanças resul-
tantes dá supressão de elementos 
do signo toponímico anterior, 
nesses casos também há altera-
ção semântica.

Jaramataia 
dos Barbosa > 
Jaramataia

Transformação 
por permuta

Corresponde à troca de um ou 
mais elementos do signo topo-
nímico anterior, nesses casos há 
substituição apenas em parte 
da estrutura do sintagma topo-
nímico, ocasionando alteração 
semântica.

Palmeira 
do Arraial > 
Palmeira dos 
Índios

Fonte: Adaptado de Melo; Lima (2022).
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Assim, a partir desse modelo taxonômico de mu-
danças toponímicas, classificaremos, tabelaremos e 
analisaremos os dados constitutivos do corpus dessa pes-
quisa, considerando que o léxico onomástico-toponímico 
corresponde a um acervo lexical vivo e funcional que se 
atualiza continuamente no léxico geral, tornando-se passí-
vel de mudanças ao longo do tempo, a depender de fatores 
que estão intrinsecamente ligados e ativamente presentes 
no que constitui a língua como algo materialmente vivo.
Tal dinâmica pode revelar variações históricas nas relações 
das pessoas quanto a um dado espaço e as afirmações em 
relação a esse espaço.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Após a análise dos dados que constituíram o corpus 
deste estudo, evidenciamos que 34 nomes, dos atuais e 
oficiais 102 nomes atribuídos a municipalidades alagoanas, 
não apresentaram mudanças, funcionando como topô-
nimos municipais na atual macrotoponímia estudada, 
quais sejam: (1) Arapiraca, (2) Barra de São Miguel, (3) 
Branquinha, (4) Cacimbinhas, (5) Cajueiro, (6) Campestre, 
(7) Campo Grande, (8) Canapi, (9) Capela, (10) Chã Preta, 
(11) Coqueiro Seco, (12) Coruripe, (13) Feliz Deserto, (14) 
Inhapi, (15) Jacuípe, (16) Jequiá da Praia, (17) Jundiá, (18) 
Junqueiro, (19) Lagoa da Canoa, (20) Mar Vermelho, (21) 
Minador do Negrão, (22) Murici, (23) Novo Lino, (24) Olho 
d’Água das Flores, (25) Paripueira, (26) Piaçabuçu, (27) Pilar, 
(28) Porto Real do Colégio, (29) Quebrangulo, (30) Santana 
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do Ipanema, (31) São Brás, (32) São José da Tapera, (33) São 
Luís do Quitunde e (34) Tanque d’Arca.

Esses macrotopônimos não foram afetados durante o 
processo de formação histórica da macrotoponímia munici-
pal de Alagoas, permanecendo inalterados em suas formas 
na sincronia atual, seguindo uma orientação conservadora 
que mantém e arquiva aspectos de uma memória toponími-
ca local. Essa preservação vai muito além da permanência 
de um nome de lugar; trata-se de valorizar as expressões 
identitárias e as dinâmicas sociais que moldaram e ainda 
moldam o território alagoano.

No entanto, cumpre destacar que os municípios de 
Capela, Jacuípe, Pilar e Quebrangulo, durante o processo 
de seus surgimentos como lugarejos/povoados (início de 
povoamento desses espaços pelo ação antrópica) até a 
conquista da emancipação político-administrativa desses  
territórios, apresentaram mudanças entre nomes antigos e 
nomes novos. Porém, no ato da emancipação, recuperaram 
e mantiveram, na sincronia atual, os seus topônimos pri-
mitivos. Sendo assim, neste estudo, consideramos que os 
nomes desses municípios se apresentaram sem alteração 
toponímica, visto que o topônimo primitivo corresponde 
ao macrotopônimo atual.

Quanto aos 68 municípios que apresentaram mudanças 
toponímicas, evidenciamos que 45 municípios apresentaram 
mudança total em sua nomenclatura, 19 municípios apresen-
taram mudança parcial em seus atuais macrotopônimos e 4 
municípios apresentaram mudança aparente.
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A seguir, apresentaremos em três quadros-descriti-
vos essa dinâmica de mudança da seguinte forma: o nome 
destacado em itálico corresponde ao atual e oficial macro-
topônimo do município após as mudanças toponímicas 
ocorridas durante todo o processo de sua emancipação po-
lítico-administrativa; a data apresentada entre parênteses 
corresponde ao ano de registro da mudança administra-
tiva que instituiu a mudança toponímica e, logo abaixo, 
inserimos as classificações de ordem motivadora semânti-
co-taxonômica de todos os topônimos vinculados a esses 
processos, sem exceção. As taxes foram dispostas em itálico 
e também entre parênteses, para melhor visualização, a fim 
de ressaltar sua importância para/nesse trabalho.

UM OLHAR PARA AS MUDANÇAS TOTAIS (MT)

Nesta subseção, realizaremos a exploração da 
ocorrência dos processos de Mudanças Totais (doravante 
MT) que se deram no complexo macrotoponímico mu-
nicipal alagoano. Tais mudanças ocorreram por meio de 
substituição integral de um topônimo por outro. A seguir, 
o Quadro 1 mostra as incidências de MT nos nomes dos 
municípios alagoanos e, quando possível, tomando o fator 
temporal apresenta as datas históricas de efetivação das 
permutas, como também expõe as classificações semân-
tico-taxonômicas que contribuíram para as análises na 
esfera motivacional.
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Quadro 1 - Ocorrências de mudanças toponímicas totais nos 
nomes dos municípios alagoanos

Processos de mudanças (MT)

Canudos (1953) > Belém (1962); (Fitotopônimo)
12 > (Corotopônimo)

Lagoa Funda (1885) > Belo Monte (1958); (Hidrotopônimo) > (Animotopônimo Eufórico)

Santa Rita (?
13

) > Boca da Mata (1957); (Hagiotopônimo) > (Somatopônimo) Garcia (?) 
>Dois Riachos (1960); (Hidrotopônimo) > (Numerotopônimo) Mocambo (1938) > Feira 
Grande (1954); (Sociotopônimo) > (Sociotopônimo)

Ponta das Pedras (?) > Oitizeiro (?) > Triunfo (1890) > Igreja Nova (1928); (Litotopônimo) 
> (Fitotopônimo) > (Animotopônimo eufórico) >(Cronotopônimo)

Urucu (1911) > Joaquim Gomes (1962); (Fitotopônimo) > (Antropotopônimo)
Sertãozinho (1937) > Major Isidoro (1949); (Sociotopônimo) > (Antropoaxiotopônimo)

Gamela (?) > Isabel (1875) >Maragogi (1892); (Ergotopônimo)> (Antropotopônimo) 
> (Hidrotopônimo)

Cova de Defuntos (?) > Maravilha (1958); (Necrotopônimo) > (Animotopônimo 
eufórico)

Curralinho (?) > Floriano (1938) >Messias (1962); (Sociotopônimo) > 
(Antropotopônimo > (Hiero-hagiotopônimo)

Guaribas (1958) > Monteirópolis (1960); (Zootopônimo) > (Antropotopônimo)

12	As palavras destacadas em itálico correspondem à identificação da taxiono-
mia toponímico-onomástica segundo modelo de Dick (1990) e contribuições.

13	O símbolo ‘?’ indica que as datas de institucionalização da mudança to-
ponímica não foram detectadas em nossas consultas, como também não 
há registro com datas anteriores às que apresentaram o primeiro registro 
datado de mudança toponímica evidenciado em nossas pesquisas.
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Processos de mudanças (MT)

Riacho do Meio (?) >Vila Nova da Assembleia (?) > Assembleia (1835) > Viçosa 
(1890) > Assembleia (1943) >Viçosa (1949); (Hidrotopônimo) > (Cronotopônimo) > 
(Sociotopônimo) > (Fitotopônimo) > (Sociotopônimo) > (Fitotopônimo) 

Olho d’Água do Cajueiro (?) > Olho d’Água do Chicão (?) > Ouro Branco (1962);
(Hidrotopônimo) > (Hidrotopônimo) > (Litotopônimo)

Bola (?) > Estrela (?) > Estrela de Alagoas (1989); (Ergotopônimo) > (Astrotopônimo) > 
(Astrotopônimo)

Japaratuba da Praia (?) > Japaratuba (1911) > Japaratinga (1960); (Hidrotopônimo) > 
(Hidrotopônimo) > (Hidrotopônimo)

Pedra (1938) > Delmiro (1943) > Delmiro Gouveia (1952); (Litotopônimo) > 
(Antropotopônimo > (Antropotopônimo)

Vila da Madalena (1611) > Madalena de Sabaúna (?) > Santa Maria Madalena da 
Lagoa do Sul (?) > Alagoas do Sul (?) > Alagoas (?) > Madalena (1633) > Alagoas 
(1823) > Marechal Deodoro (1939) > Deodoro (1939) >Marechal Deodoro (1939); 
(Poliotopônimo) > (Antropotopônimo) > (Hagiotopônimo) > (Hidrotopônimo) > 
(Hidrotopônimo) > (Antropotopônimo) > (Hidrotopônimo) (Antropoaxiotopônimo) > 
(Antropotopônimo > (Antropoaxiotopônimo)

Capim (1954) > Olivença (1958); (Fitotopônimo) > (Antropotopônimo) Retiro de Cima 
(?) > Palestina (1962); (Sociotopônimo) > (Corotopônimo) Jaciobá (?) > Pão de Açúcar 
(1877); (Fitotopôimo) > (Morfotopônimo)

Lourenço de Cima (?) > Paulo Jacinto (1953); (Antropotopônimo) > (Antropotopônimo)

Tapera (?) > Piranhas (1949); (Ecotopônimo) > (Zootopônimo)

Bom Sucesso (?) > Santo Antônio dos Quatro Rios (?) >Porto Calvo (1889); 
(Animotopônimo Eufórico> (Hagiotopônimo)> (Sociotopônimo)
Santa Luzia do Norte (1830) > Rio Largo (1915) > Santa Luzia do Norte (?) > Rio Largo 
(1938); (Hagiotopônimo) > (Hidrotopônimo) > (Hagiotopônimo) > (Hidrotopônimo)
Livramento (?) > Roteiro (1963); (Animotopônimo Eufórico) > (Hodotopônimo)

Nossa Senhora Mãe do Povo (?) > São Miguel dos Milagres (1960); (Hagiotopônimo) 
> (Hagiotopônimo) 
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Processos de mudanças (MT)

Salomé (1890) > São Sebastião (1960); (Antropotopônimo) > (Hagiotopônimo 
aparente)

Carrapato (?) > Satuba (1960); (Zootopônimo) > (Zootopônimo)

Usina (1945) > Riacho Grande (?) > Senador Rui Palmeira (1982); (Sociotopônimo) > 
(Hidrotopônimo) > (Antropoaxiotopônimo)

Vila São Jorge (?) > Feira Nova (?) > Teotônio Vilela (1986); (Poliotopônimo) > 
(Sociotopônimo)> (Antropotopônimo)

Porto da Folha (1885) > Traipu (1892); (Sociotopônimo) > (Hidrotopônimo)

> São João (?) > Missão Nova (?) > Piquete (1936) > Horizonte (1950) >Ibateguara 
(1957); (Hagiotopônimo) > (Cronotopônimo) > (Sociotopônimo > Animotopônimo 
Eufórico > Geomorfotopônimo)

Cumbe (?) > Mata do Pau Grande (?) > Nossa Senhora da Saúde de Tacaratu (1808) 
> Mata Grande (1837) > Paulo Afonso (1860) > Mata Grande (1902) > Paulo Afonso 
(1911) > Mata Grande (1929); (?) > (fitotopônimo) > (Hagiotopônimo) > (Fitotopônimo) 
> (Antropotopônimo) > (Fitotopônimo) > (Antropotopônimo) > (Fitotopônimo)

Arraial dos Palmares (1692) > Arraial de Nossa Senhora das Brotas (1701) > 
Vila de Atalaia (1764) > Atalaia	 (1891);	 (Poliotopônimo) >	 (Poliotopônimo) > 
(Poliotopônimo) >(Antropotopônimo)

Belo Horizonte (1937) > Ponciano (1943) > Girau do Ponciano (1958); (Animotopônimo 
Eufórico) > (Antropotopônimo) > (Ergotopônimo)

Cerca Real dos Macacos (?) > Macacos (?) > Santa Maria Madalena (?) > Vila 
Imperatriz (?) > Vila Nova da Imperatriz (?) > União (1890) > União dos Palmares 
(1944); (Ergotopônimo) > (Zootopônimo) > (Hagiotopônimo) > (Poliotopônimo) > 
(Poliotopônimo) > (Sociotopônimo) > (Sociotopônimo)Belo Monte (1886) > Vila de 
Batalha (1947) > Batalha (1952); (Animotopônimo Eufórico) > (Poliotopônimo) > 
(Historiotopônimo)

Mosquito (1908) > Campo Alegre do Mosquito (1911) > Campo Alegre (1936) 
> Mosquito (1943) > Campo Alegre (1960); (Zootopônimo) > (Fitotopônimo) > 
(Fitotopônimo) > (Zootopônimo) > (Fitotopônimo) 
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Processos de mudanças (MT)

Olho d̀ Água (1920) > Olho D̀ Água dos Acioli (1937) > Igaci (1957); (Hidrotopônimo) 
> (Hidrotopônimo) > (Hidrotopônimo)

Campo dos Arrozais dos Inhaúns (?) > Vila Nova de São João de Anadia (1799) > 
Vila Nova de Anadia (1801) > Anadia (1895); (Fitotopônimo) >(Poliotopônimo) 
>(Poliotopônimo) > (Antropotopônimo)

Vila de São Francisco (1636) > Penedo do Rio São Francisco (?) > Maurícia (?) > Penedo 
(1842); (Poliotopônimo) > (Litotopônimo) > (Antropotopônimo) > (Litotopônimo)

Poço da Caatinga (?) > Poço da Casa de Maribondos (?) > Maribondo (1962); 
(Hidrotopônimo) > (Hidrotopônimo) > (Zootopônimo)
Cana Brava (1937) > Taquarana (1943) > Cana Brava dos Paes (1954) > Taquarana 
(1962);
(Fitotopônimo) > (Fitotopônimo) > (Fitotopônimo) > (Fitotopônimo)

Outeiro de São Bento (séc. XVII) > Santa Luzia de Siracusa (?) > Santa Luzia do Norte 
(1962). (Sociotopônimo) > (Hagiotopônimo) > (Hagiotopônimo)

Fonte: Autora (2024)

A partir do Quadro 1, pudemos observar que essas 
MTs se configuram como escolhas sistemáticas e que, muitas 
vezes, não apresentam uma ligação real ou simbólica com o 
lugar. Geralmente, são escolhas impostas à comunidade por 
conveniência do sujeito-nomeador ou por conveniência de 
determinados grupos sociais a ele vinculados.

Como exemplo dessas escolhas sistemáticas, pode-
mos citar o caso do município de Belém, que se chamava 
Canudos, fitotopônimo em virtude de seus moradores usa-
rem um vegetal de mesmo nome para confeccionar seus 
cachimbos (IBGE, 2024). Com efeito, podemos perceber 
ainda que essas permutas toponímicas apresentaram como 
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centro de força o poder político-econômico, revelando 
ideologias de determinados grupos sociais superpostas às 
outras de grupos subjugados. Podendo ser um indicativo 
de uma tentativa de apagamento de uma memória social 
e histórica local. Temos como exemplo dessa concepção 
de mudança o processo de nomeação do município de 
Monteirópolis, em que a Lei n° 2.250, de 15 de junho de 
1960, concedeu autonomia administrativa a Guaribas, mu-
dando-lhe o nome para antropotopônimo Monteirópolis. 
Esse nome foi escolhido para homenagear um dos seus 
grandes benfeitores e fundador, José Domingos Monteiro 
(IBGE, 2024).

Ao observarmos a classificação semântica taxonômi-
ca-toponímica, notamos que, na maioria dos processos de 
mudanças, o topônimo primitivo marca a representatividade 
natural do local, aspectos referentes à vegetação, ao relevo, à 
hidrografia e à fauna foram evidenciados nesses topônimos, 
já que as taxes de natureza física, como os fitotopônimos, os 
hidrotopônimos, os zootopônimos, averiguados no primeiro 
denominador, se fizeram mais recorrentes.

Nessa direção, as taxes que nos revelaram essa visão 
foram: os antrotopônimos, os sociotopônimos, os polio-
topônimos e os hagiotopônimos. Dessa forma, inferimos 
que o princípio temporal e os elementos de constituição 
cultural e social condicionaram tais mudanças, no que 
compreende o eixo motivador da escolha toponímica.

Esses padrões verificados nos dados expostos, em 
que o primeiro nome exprime princípios de formação do 
solo local, já o último, como verificamos, representa a for-
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ça das homenagens para com autoridades locais, pode ser 
exemplificado pela mudança toponímica do município de 
Delmiro Gouveia: Pedra (1938) > Delmiro (1943) > Delmiro 
Gouveia (1952). A saber, o topônimo primitivo, o litotopôni-
mo, Pedra, foi dado ao local por causa das grandes rochas 
existentes no lugar, pois era abundante entre as caracte-
rísticas naturais. Já o topônimo atual, o antropotopônimo, 
Delmiro Gouveia, foi escolhido a fim de homenagear a figura 
do empreendedor local, Delmiro Gouveia (IBGE, 2024).

UM OLHAR PARA AS MUDANÇAS PARCIAIS (MP)

Nesta subseção, realizaremos a exploração da ocor-
rência dos processos de mudanças parciais (doravante 
MP) que ocorreram no complexo macrotoponímico mu-
nicipal alagoano.

Tais mudanças se deram pelas transformações da 
estrutura formal do sintagma toponímico dado o fator 
tempo. É fundamental analisá-las em sua relação com a 
memória coletiva e a construção histórica desses lugares, 
reconhecendo seu impacto para a construção identitária 
do município, não apenas como elementos acessórios de 
mudanças, mas como marcadores simbólicos do tempo e 
da história.

A seguir, apresentamos o Quadro 2 que mostra as 
ocorrências de mudanças toponímicas, no que se refere à 
categorização no eixo das MPs nos nomes dos municípios 
alagoanos. Em sequência, no mesmo quadro, também expo-
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mos a classificação semântico-taxonômica que resultou dos 
fatores motivacionais, em âmbito físico e antropocultural.

Quadro 2 - Ocorrências de mudanças toponímicas parciais 
nos nomes dos municípios alagoanos.

Tipologia Subtipologia Processos de Mudanças (MP)

Mudança 
Parcial

Transformação
por aglutinação

Par-de-Conha (?) > Pariconha (1989). 
(Numerotopônimo) > (Fitotopônimo)

Transformação 
por acréscimo

Coité (1954) > Coité do Nóia (1963); (Fitotopônimo) > 
(Fitotopônimo)

Jacaré (?) > Jacaré dos Homens (1957); 
(Zootopônimo) > (Zootopônimo)

Leopoldina (1889) > ColôniaLeopoldina (1943); 
(Antropotopônimo) > (Sociotopônimo)

Limoeiro (1865) > Limoeiro de Anadia (1943); 
(Fitotopônimo) > (Fitotopônimo)

Mundaú-Meirim (1911) > Mundaú-Mirim (1938) 
> Santana do Mundaú (1960); (Hidrotopônimo) > 
(Hidrotopônimo) > (Hagiotopônimo autêntico)

São Miguel (?) >São Miguel	 dos Campos (1864).
(Hagiotopônimo) > (Hagiotopônimo autêntico)

Transformação 
por subtração

Barra de Santo Antônio Grande (1937) > Barra 
de Santo Antônio (1960); (Geomorfotopônimo) > 
(Geomorfotopônimo)

Cacimba do Carneiro (?) > Carneiro (?) > Carneiros 
(1960); (Hidrotopônimo) > (Zootopônimo) > 
(Zootopônimo)

Craíba dos Nunes (?) > Caraíba (1938) > Craíba (1943) 
> Craíbas (1982); (Fitotopônimo) > (Fitotopônimo > 
Fitotopônimo > Fitotopônimo)
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Tipologia Subtipologia Processos de Mudanças (MP)

Mudança 
Parcial

Transformação 
por subtração

Jaramataia dos Barbosa (?) > Jaramataia (1962); 
(Fitotopônimo)> (Fitotopônimo)

Matinha  de  Água  Branca  (?)  >  Água  Branca  
(1919); (Fitotopônimo) > (Hidrotopônimo)

Pindoba Grande (?) > Vila Pindoba Grande (?) > 
Pindoba (1911) > Pindoba Grande (1938) > Pindoba 
(1957); (Fitotopônimo) > (Poliotopônimo) > 
(Fitotopônimo) > (Fitotopônimo) > (Fitotopônimo)

Transformação 
por permuta

Laje  do  Canhoto  (1876)  >  São  José  da  Laje  
(1920); (Litotopônimo) > (Hagiotopônimo autêntico)

Matriz de Camaragibe (?) > Passo de Camaragibe 
(1864) > Passo (1880) > Passo de Camaragibe 
(1911) > Camaragibe (1912) > Passo de Camaragibe 
(1938); (Hierotopônimo) > (Sociotopônimo 
> (Sociotopônimo) > (Sociotopônimo) > 
(Hidrotopônimo > (Sociotopônimo)

Olho d’Água da Abóbora (?) > Olho d’Água Grande 
(1962); (Hidrotopônimo) > (Hidrotopônimo)

Palmeira  do  Arraial  (?)  >  Palmeira  dos  Índios  
(1889); (Fitotopônimo) > (Fitotopônimo)

Passo  de  Camaragibe  (?)  >  Matriz  Camaragibe  
(1958); (Sociotopônimo) > (Hierotopônimo)

Porto Real (?) > Águas Belas (?) > Porto de 
Pedras (1868). (Sociotopônimo > (Hidrotopônimo) 
>(Sociotopônimo)

Fonte: Autora (2024).
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Ao observarmos os dados mostrados no Quadro 2, 
percebemos que esses padrões de mudanças se configuram 
como uma tentativa de supressão sócio-histórica e cultural 
dos espaços habitados, uma vez que, desconfigura, mesmo 
que em partes, os topônimos que, anteriormente, foi dado 
popularmente a esses locais por representar traços identi-
tários com relação à vegetação, à fauna, à constituição do 
solo e à hidrografia que ali se faziam presentes no topônimo 
primitivo. A partir da inserção de constituintes na estrutura 
formal desses topônimos, detectamos homenagens a figuras 
importantes, como fundadores e/ou os primeiros proprietá-
rios de terras, autoridades políticas e figuras religiosas de 
grande devoção local. Temos como exemplo dessa consta-
tação o processo toponímico do município de Coité do Nóia: 
Coité (1954) > Coité do Nóia (1963), que anteriormente tinha 
sua denominação ligada apenas às características naturais 
de vegetação da localidade, e, posteriormente, adotou, por 
motivos de homenagem à família pioneira do lugar, o seu 
topônimo atual (IBGE, 2024).

Apesar dessa prática toponímica de suprimir os 
designativos frutos da escolha espontânea dos primeiros 
habitantes com o passar do tempo, ainda assim podemos 
evidenciar a força identitária da própria história línguo-
-cultural dessas localidades em seus ciclos de formação e 
até a sua autonomia, haja vista que parte dos processos de 
mudanças toponímicas, ao serem classificados pela ordem 
motivacional, se mantiveram semântica-taxonomicamente, 
apesar das transformações parciais ocorridas (ou impostas).
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UM OLHAR PARA AS MUDANÇAS APARENTES (MAP)

Como já explicamos, as mudanças aparentes, de 
acordo com Melo (2018), retratam apenas as adequações 
gráficas que o vocábulo toponímico sofre ao longo dos 
tempos. Assim, nesta subseção, demonstraremos os casos 
em que ocorreram mudanças toponímicas aparentes (dora-
vante MAP) que nos nomes dos municípios alagoanos.

De forma análoga às subseções anteriores, a seguir, 
apresentaremos o Quadro 3 que mostra as ocorrências de 
mudanças toponímicas no que se refere às MAPs no com-
plexo macrotoponímico municipal alagoano.

Quadro 3 - Ocorrências de mudanças toponímicas aparentes 
nos nomes dos municípios alagoanos

Processos de Mudanças (MAP)

Flecheiras (?) > Flexeiras (1960); (Fitotopônimo) > (Fitotopônimo)
Maçayó (?) > Maceió (1839); (Litotopônimo) > (Litotopônimo)

Olhos D’Água do Casado (1962) > Olho D’Água do Casado (1962); (Hidrotopônimo) 
> (Hidrotopônimo)

Poço Trincheira (1936) > Poço das Trincheiras (1937). (Hidrotopônimo) > 
(Hidrotopônimo)

Fonte: Autora (2024).

Podemos observar que essas mudanças categoriza-
das como aparentes apresentaram pouca produtividade na 
dinâmica de mudança da macrotoponíma municipal alago-
ana. Nesses quatro casos de mudanças aparentes, notamos 



115

TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E ABORDAGENS

que os ajustes realizados nas formas constituintes dos 
topônimos foram mínimos, tanto em nível gráfico, fonético/
fonológico e até mesmo etimológico. A exemplo, referente 
à etimologia, houve uma adequação linguística no processo 
de mudança do município de Maceió, onde este topônimo 
atual tem traços de origem tupi, já que ele é uma tradução 
de seu primeiro topônimo, Maçayó que significa “o que tapa 
o alagadiço” na língua indígena (IBGE, 2024).

Nesse particular, evidenciamos que o condicionante 
para essas mudanças foram as escolhas sistemáticas im-
postas pela elevação de autonomia político-administrativa 
dessas localidades14. Ou seja, com a elevação à condição 
de distrito, no caso de Maceió, por meio da resolução régia 
obtida em 09 de junho de 1819; à condição de município, 
nos casos de Olho d́ Água do Casado, alcançada pela Lei 
n.º 2. 459 de 22 de agosto de 1962 e Poço das Trincheiras, 
elevado à categoria de sede municipal pela Lei n.º 2.100 
em 15 de fevereiro de 1958 (IBGE, 2024).

Quanto à classificação toponímico-onomástica, 
constatamos que, nos casos de MAPs analisados, durante o 
processo de adaptação fono-morfológica e gráfica das for-
mas toponímicas apresentadas no Quadro 3, as taxonomias 
primitivas, todas de ordem motivadoras de natureza física, 
se mantiveram inalteradas, reafirmando o valor semântico 
de suas escolhas.

14	Com exceção do município de Flexeiras, já que de acordo com as fontes 
históricas consultadas, não se sabe, ao certo, as razões que justificassem a 
mudança na grafia desse macrotopônimo.



116

Pedro Antonio Gomes de Melo (org.)

UM TRATAMENTO QUANTITATIVO PARA OS DADOS 
ANALISADOS

A seguir, o Gráfico 1 põe em evidência o resultado 
geral das mudanças toponímicas, de acordo com a divisão 
em categorias realizadas.

Gráfico 1. Resultado percentual das mudanças toponímicas

Fonte: Melo, Lima (2022).

O Gráfico 1 revela o percentual da dinâmica das mu-
danças toponímicas averiguadas de acordo com a proposta 
de Melo (2018), quais sejam: a incidência de 46% de MT, 
o somativo de 13% em MP e 6% de MAP registradas. Eles 
desvelaram, a nosso ver, que tais resultantes do processo de 
nomeação, permanência e mudança dos nomes dos muni-
cípios de Alagoas puderam instalar novas formas de dizeres 
e implicam uma avaliação do ponto de vista sócio-político, 
sendo sempre marcadas de relações desiguais de poder 
dentro da sociedade alagoana em fator temporal.

No que tange aos municípios que apresentaram uma 
dinâmica de mudança toponímica, podemos dizer que há 
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uma tendência inovadora de troca e/ou alteração do nome 
primitivo, ao longo do tempo, até a oficialização dos nomes 
dessas municipalidades na sincronia atual. Essas trans-
formações traduzem um modo de vida caracterizado por 
mudanças constantes, orientadas por um tempo e espaço 
no território de Alagoas.

Ainda, quanto ao caráter sistemático ou espon-
tâneo dessa dinâmica de mudanças, observando o 
primeiro topônimo adotado e o respectivo atual topônimo 
na macrotoponímia municipal alagoana, podemos dizer 
que, enquanto fator de escolha do sujeito-nomeador para a 
troca do primeiro nome por outro, obtivemos o percentual 
de 68% de mudanças toponímicas sistemáticas e 32% de 
mudanças toponímicas espontâneas.

A partir dos dados analisados quali-quantitati-
vamente, evidenciamos que a dinâmica das mudanças 
toponímicas, na macrotoponímia municipal de Alagoas, se 
mostrou efetiva desde o período de povoamento (aglomera-
dos humanos iniciais) até a conquista de sua emancipação 
político-administrativa (municípios atuais), marcadas por 
uma toponímia múltipla, resultante da simultaneidade des-
ses tipos de mudanças. Ainda foi possível observar que as 
questões regionais, de natureza geoespacial, cultural e so-
cial, foram condicionadores para a produção das mudanças 
toponímicas. Com efeito, essas mudanças imbricam traços e 
peculiaridades das mesorregiões e microrregiões alagoanas.

No que diz respeito aos fatores externos (extralinguísti-
cos), as narrativas e as evoluções sócio-econômico-culturais 
foram percebidas como um dos elementos extralinguísticos 
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mais atuantes nesse processo de dinamização lexical, ou seja, 
no processo de nomeação municipal de Alagoas, os elemen-
tos que contribuíram com as mudanças dos designativos 
atribuídos aos municípios foram as escolhas motivadas por 
contextos da valoração à história local e, até mesmo, das 
homenagens realizadas. É o caso do dinamismo referente à 
nomeação de União dos Palmares: Cerca Real dos Macacos 
(?) > Macacos (?) > Santa Maria Madalena (?) > Vila Imperatriz 
(?) > Vila Nova da Imperatriz (?) > União (1890) > União dos 
Palmares (1944). A saber, quando passou à categoria de cida-
de, em 1889, começou a ser chamada União, em virtude de 
servir de ponto de ligação entre Alagoas e Pernambuco no 
ramal da via férrea. Em 1944, porém, adotou o atual nome de 
União dos Palmares em homenagem ao famoso Quilombo 
dos Palmares que abrigou em suas terras (IBGE, 2024).

Já em relação aos fatores internos (intralinguísticos), 
parecem-nos que os mecanismos composicionais pro-
porcionam ao usuário da língua diversas possibilidades 
nas combinações para formação do signo toponímico, 
correlacionando às estruturas que conectam os processos 
composicionais aos aspectos sociais valorativos definido-
res da identidade subjetiva do sujeito- nomeador. Assim, 
foi possível observar diversas modificações feitas durante 
a formação dos municípios de Alagoas com as adequações, 
substituições e transformações ocorridas nos designativos 
ao longo do tempo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A macrotoponímia municipal alagoana se revelou de 
caráter inovador, ou seja, passível às mudanças, às alterações 
e às transformações de seus macrotopônimos no cenário 
linguístico-histórico, comprovando a plurissignificação 
do nome de município dentro da atividade toponomástica, 
materializando representações de hábitos, de valores sócio-
-histórico-culturais e políticos que fazem parte da memória 
coletiva do lugar e dos povos que o habitam.

No que diz respeito ao caráter contributivo desse 
estudo, destacamos seu caráter original dentro do campo 
das pesquisas diacrônicas acerca do processo de mudan-
ça toponímicas brasileiras. Nessa direção, os aspectos das 
mudanças toponímicas municipais aqui apresentados 
puderam desvelar, como um fenômeno dinâmico e social, 
fatores linguísticos e extralinguísticos relevantes do estado 
de Alagoas, quais sejam traços identitários, geográficos, 
línguo-histórico-culturais, narrativas políticas e de consti-
tuição formativa do território alagoano.

Por fim, ressaltamos que esta pesquisa sobre o processo 
de mudança na toponímia alagoana tem importância indis-
cutível na área dos estudos do léxico. Sendo assim, cremos 
que este terceiro capítulo apresenta uma temática significa-
tiva para o campo da Linguística por avivar um tema pouco 
estudado em Alagoas e por aplicar o modelo taxionômico de 
Dick (1990 e desdobramentos) em um corpus autêntico ainda 
não estudado diacronicamente, assim se tornando relevante 
à medida que poderá fornecer, enquanto reflexão científica, 
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possíveis desdobramentos para a especialidade em questão 
ou a áreas correlatas de estudo da linguagem.

REFERÊNCIAS

ALAGOAS E EM DADOS E INFORMAÇÕES. Disponível em: 
https://dados.al.gov.br/. Último acesso em: 31 jul. 2024.

BRASIL. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (IBGE). Disponível em: https://cidades.ibge.
gov. br/?lang=&coduf=27&search=alagoas. Último acesso em: 
31 jul. 2024.

DICK, Maria Vicentina de Paula do Amaral. A Motivação 
Toponímica e a Realidade Brasileira. São Paulo: Governo do 
Estado de São Paulo, Edições Arquivo do Estado, 1990.

MENDONÇA, Carlos Alberto Pinheiro et al. Enciclopédia 
Municípios de Alagoas. 3. ed. amp. e ver. Instituto Arno de Mello. 
Maceió. Núcleo de Projetos Especiais. 2012, 540 p. Disponível 
em <http://www.youblisher.com/p/ 525211-Enciclopedia-dos-
Municipios-de- Alagoas/>. Acesso em: 31 jul. 2024.

MELO, P. A. G. de; LIMA, Karollyny de Araújo. Olhando o passa-
do para conhecer o presente da macrotoponímia municipal de 
Alagoas. Revista do GEL, v. 19, n. 1, p. 165-186, 2022. Disponível 
em: < https://revistas.gel.org.br/rg/article/view/3364>. Último 
acesso em 16 ago 2024.

MELO, Pedro Antonio Gomes de. Dicionário Toponímico de 
Alagoas (DITAL) - municípios e seus aspectos linguísticos e 
extralinguísticos. 2018. 360 f. Orientador: Prof. Dr. Manoel M. 
A. da Silva. Tese (Doutorado em Letras: Estudos Linguísticos) — 
Programa de Pós-Graduação em Letras, Universidade Estadual 
de Maringá. Maringá, 2018.

https://dados.al.gov.br/
https://revistas.gel.org.br/rg/article/view/3364
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MOTIVAÇÕES DOS NOMES DE ALGUNS POVOADOS DO 

MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE/ALAGOAS
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A denominação de lugares, seja de um acidente físico 
ou de um acidente humano, é uma ação antrópica realizada 
desde a antiguidade até os dias atuais, passando assim, por 
várias gerações e produzindo memórias. Diante dessa pers-
pectiva, vemos que esse processo de nomeação possibilita 
a individualidade real ou simbólica e, por conseguinte, a 
identificação particularizada de um dado lugar nomeado 
pelo topônimo a ela atribuído.

Neste particular, este quarto capítulo apresentará 
uma descrição-analítica toponomástica, em uma perspec-
tiva sincrônica, de um recorte do léxico toponímico de 
Alagoas constituído pelos dez nomes dos povoados15 do 
município de Feira Grande/AL, levando em consideração 

15	 Na obra Toponímia alagoana: recortes e abordagens, os ligares habitados 
classificados como povoados foram tipificados conforme os critérios utili-
zados pelo IBGE (2023), ou seja, um povoado corresponde a uma localidade 
que tem caráter definidor de aglomerado rural isolado, com instalações 
de bens de consumo, serviços ou equipamentos: escola, posto de saúde, 
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alguns aspectos linguísticos e extralinguísticos relaciona-
dos a esse acervo lexical.

Seguindo a mesma metodologia das pesquisas, até en-
tão, aqui apresentadas, o corpus deste estudo foi constituído 
a partir de consultas junto ao Banco de Dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE15(2022) e na Carta 
topográfica da Secretaria de Estado do Planejamento, 
Gestão e Patrimônio – SEPLAG16 (2023). Assim como as 
outras pesquisas, trata-se de um estudo toponímico de 
vertente lexicológica de cunho bibliográfico, de abordagem 
quali-quantitativa, fundamentada pelos princípios teóri-
co-metodológicos da Toponímia tradicional, em especial a 
proposta de categorização de Dick (1990 e desdobramentos 
atuais) em diálogo com a Linguística geral.

Quanto à justificativa para a realização de pesqui-
sas sobre nomes de povoados em Alagoas, entre outras, 
podemos citar que, diferentemente dos estudos sobre os 
nomes de municípios que, geralmente, apresentam farta 
documentação, os povoados alagoanos e seus nomes, quase 
sempre, não têm registros escritos para explicar suas ori-
gens toponímicas.

Sendo assim, a história destes topônimos se constitui 
em um fundo de memória que são contadas por populares 
que viveram/vivem nestes lugares e passadas de geração 
a geração. Com efeito, esta pesquisa, de fonte primária, se 

igreja, dente outros serviços. Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/ci-
dades-e-estados/al/feira-grande.html>. Acesso 10 jul 2024.

16	Disponível em: <https://dados.al.gov.br/catalogo/zh_CN/dataset/munici-
pio-de-feira-grande>. Acesso 10 jul 2024.

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/al/feira-grande.html
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/al/feira-grande.html
https://dados.al.gov.br/catalogo/zh_CN/dataset/municipio-de-feira-grande
https://dados.al.gov.br/catalogo/zh_CN/dataset/municipio-de-feira-grande
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torna de suma relevância, permitindo a (re)construção da 
toponímia regional que muitos desconhecem.

Este texto está dividido em três seções: a primeira 
seção apresenta o locus da pesquisa, trazendo uma breve 
caracterização da geografia física e da formação histórica do 
município de Feira Grande/AL; a segunda seção apresenta 
conceitos basilares da fundamentação teórica utilizada: a 
Toponímia e a terceira seção expõe a análise quali- quan-
titativa e a discussão dos resultados. Por último, serão 
apresentadas as considerações finais e as referências.

O LÓCUS DA PESQUISA: ASPECTOS FÍSICOS E ANTRO-
POCULTURAIS DO MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE/AL

O município de Feira Grande faz parte do estado de 
Alagoas, está localizado na Região Geográfica Intermediária 
de Arapiraca, dentro da Região Geográfica Imediata de 
Arapiraca, seus habitantes são denominados pelo adjetivo 
gentílico feira-grandenses.

No mundo toponomástico, o nome dessa referida 
unidade político-administrativa municipal de Alagoas é um 
macrotopônimo, quando comparado com os topônimos 
(microtopônimos) que identificam lugarejos, povoados, 
vilas, distritos, aldeias, etc. que dele fazem parte do municí-
pio de Ferira Grande e caracteriza como um sociotopônimo 
descritivo que tem sua motivação toponímica em referência 
à feira pública semanal, local “considerada, à época, uma 
das maiores (talvez a maior) que se realizava no interior do 
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agreste de Alagoas e se expandia aos povoados e vilas das 
imediações” (Melo, 2018, p. 211).

Com base no IBGE (2024), sua área territorial se es-
tende por 175,906 Km² e engloba uma população estimada 
em 22.192 habitantes (2021). É vizinho dos municípios de 
Lagoa da Canoa, São Sebastião e Arapiraca, e situa-se a 15 
km ao norte-oeste de São Sebastião.

Quanto aos aspectos da paisagem urbana do muni-
cípio, ele apresenta 7.8% de domicílios com esgotamento 
sanitário adequado, 52.3% de domicílios urbanos em vias pú-
blicas com arborização e 3% de domicílios urbanos em vias 
públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, 
calçada, pavimentação e meio-fio). Quando comparado com 
os outros municípios do estado, fica na posição 63 de 102, 68 
de 102 e 82 de 102, respectivamente. Já quando comparado a 
outras cidades do Brasil, sua posição é 4550 de 5570, 4051 de 
5570 e 3854 de 5570, respectivamente (IBGE, 2023).

Em relação a sua geografia física, de acordo com da-
dos divulgados pelo CPRM – Serviço Geológico do Brasil, 
sobre o município de Feira Grande, seu relevo:

[...] faz parte da unidade dos Tabuleiros 
Costeiros (cerca de 70%). Esta unidade 
acompanha o litoral de todo o Nordeste, 
apresenta altitude média de 50 a 100 
metros. Compreende platôs de origem 
sedimentar, que apresentam grau de 
entalhamento variável, ora com vales 
estreitos e encostas abruptas, ora abertos 
com encostas suaves e fundos com am-
plas várzeas. De modo geral, os solos são 
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profundos e de baixa fertilidade natural. 
O restante da área do município (cerca de 
30%), se insere na unidade geoambiental 
das Superfícies Retrabalhadas, formada 
por áreas que têm sofrido retrabalhamento 
intenso, com relevo bastante dissecado e 
vales profundos e altitudes variando entre 
100 e 600 metros (Brasil, 2005, p. 4).

No que diz respeito a sua vegetação, apresenta-
-se tipo Floresta Subperenifólia, com partes de Floresta 
Subcaducifólia e cerrado/ floresta, com bioma Caatinga e 
Mata Atlântica, possui uma área vegetal um pouco escassa, 
com plantas xerófilas, principalmente cactáceas, contudo, 
a fauna e flora são bem diversificadas, apresentando uma 
biodiversidade única e particular.

No âmbito antropocultural de sua história, do seu 
povoamento, Melo (2018) explica- nos que:

A fundação da localidade é atribuída a 
Francisco José Gonçalves que fixou resi-
dência no local, atraindo outras famílias 
para povoar a região dada à fertilidade do 
solo e à localização geográfica privilegiada. 
Nessa época, o lugar era conhecido como 
Mocambo, devido ao ajuntamento de es-
cravos fugidos da região São Franciscana 
(Melo, 2018, p. 211-112).

Pelo excerto acima, percebemos que o início de sua 
formação e povoação se deve ao ajuntamento de negros 
escravizados fugidos da região são franciscana e Francisco 
José Gonçalves é considerado o pioneiro da colonização 
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daquele território. Ademais, é situada em posição estratégi-
ca para o comércio, pois fica próximo à estrada que interliga 
a cidade ribeirinha de Penedo e à capital do estado, Maceió.

Quanto aos seus marcos legais, destacamos que foi 
por meio do decreto-lei estadual n.º 2909, de 30-12-1943, 
que o distrito de Mocambo passou a denominar-se Feira 
Grande. Por ato das disposições transitórias deste estado, 
o distrito de Feira Grande deixa de pertencer ao município 
de Traipu para ser anexado ao novo município de São Brás. 
No quadro fixado para vigorar em 1944-1948, o distrito de 
Feira Grande figura no município de São Brás. Pela lei n.º 
1785, de 05-04-1954, Feira Grande foi categorizado como 
município e desmembrado de São Brás (IBGE, 2023).

A INVESTIGAÇÃO TOPONÍMICA: PARA UM ESTUDO 
CIENTÍFICO DE NOME DE LUGAR

A Onomástica está inserida nos estudos linguísticos, 
mais precisamente na área das ciências do léxico, e tem 
como objeto de investigação o nome próprio. Essa ciência 
apresenta duas subdivisões, quais sejam: a Toponímia, que 
investiga o nome de lugares, e a Antroponímia, que estuda 
nome de pessoas.

Por conseguinte, a Toponímia é um campo de conheci-
mento que busca revelar particularidades físicas do ambiente 
e panoramas antropoculturais da sociedade estudada, ma-
terializadas no topônimo constituinte de uma determinada 
região. Além de se apresentar como uma área interdisciplinar 
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da Linguística, que se associa com outras ciências, como a 
Geografia, a História, a Arqueologia, dentre outras.

Nesse particular, Dick (2007, p.144) explica-nos que 
o estudo onomástico é muito mais do “que um mero fator 
auxiliar do agir e do viver individual ou coletivo; é indício 
de rumos tomados pelos falares ao longo dos períodos his-
tóricos, de comportamentos presentes no cotidiano e de 
atitudes morais ou operosas valorizadas pela população”.

O ato de nomear um lugar está carregado de inten-
ções, visto que não existe uma escolha denominativa sem 
uma causa motivacional; um nome escolhido possui carac-
terísticas do nomeador, ora devido ao desejo de demonstrar 
as especificidades físicas do ambiente, de descrever a 
paisagem natural do lugar, ora devido às subjetividades do 
sujeito- nomeadores marcadas no topônimo. Dessa forma, 
“o que era arbitrário em termos de língua, transforma-se, no 
ato do batismo de um lugar, essencialmente motivado, não 
sendo exagero afirmar ser essa uma das principais caracte-
rísticas do topônimo” (Dick, 1992, p. 18).

Com efeito, a designação de uma localidade faz parte 
da cultura social, tornando-se uma necessidade não apenas 
de identificação, localização e direção, mas sobretudo de 
demarcação de poder, de pertencimento e posse.

Segundo Dick (1990), os topônimos, enquanto obje-
tos de análise, são:

[...] Verdadeiros testemunhos históricos 
de fatos e ocorrências registrados nos 
mais diversos momentos da vida de uma 
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população, encerram, em si, um valor que 
transcende ao próprio ato de nomeação: 
se a Toponímia se situa como a crônica 
de um povo, gravando o presente para 
o conhecimento das gerações futuras, o 
topônimo é o instrumento dessa projeção 
temporal. Chega, muitas vezes, a se espa-
lhar além de seu foco originário, dilatando, 
consequentemente, as fronteiras políticas, 
e criando raízes em sítios distantes. Torna-
se, pois, a reminiscência de um passado 
talvez esquecido, não fora a sua presença 
dinâmica (Dick, 1990, p. 22).

Como exposto, percebemos que a toponímia se apre-
senta como um relevante instrumento para o estudo e uma 
melhor compreensão de fatores linguísticos e sócio- histó-
rico-culturais de um povo.

O modelo de classificação taxonômica Dickano foi 
proposto 1980, corrigido pela autora em 1990 e publicado 
em 1992. Essa proposta possui 27 categorias especificas, 
11 taxes relacionadas ao ambiente físico e 16 taxes refe-
rentes ao ambiente antropocultural, as quais determinam 
o nome de lugares através de suas causas motivacionais. 
Agrega-se dentro dessas 27 taxes, além de duas subtaxes 
expandidas (haiotopônimo e mitotopônimo) de um nú-
cleo basal (hierotopônimo), explicativas ou categoremas 
toponímicos, distribuídos nos dois grupos, com base nas 
condutas motivadoras.

Esse modelo de classificação taxonômica procura 
cumprir as demandas no âmbito onomástico-toponímico, 
não somente abstratas e sim apoiadas na realidade etno-
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cultural pretérita, desta época ou futura. Apesar de ser uma 
proposta apresentada na última década do século XX, esse 
modelo ainda é largamente usado no Brasil e tornou-se o 
padrão taxonômico apropriado para as pesquisas toponí-
micas brasileiras.

Finalizamos esta seção, pontuando, ainda, que, na 
categorização morfológica dos processos de formação e 
estrutura mórfica, os nomes de lugares (topônimos) podem 
ser classificados em: elemento específico simples – topôni-
mo formado por um único formante; elemento específico 
composto – topônimo composto por mais de um elemento 
formador de uma mesma procedência linguística; elemento 
específico híbrido – topônimo dotado de elementos de ori-
gem linguística diferente (Dick, 1992).

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS

Nesta terceira seção, apresentaremos as análises qua-
litativa e quantitativa dos dados que constituíram o corpus 
deste estudo. Os nomes oficiais e atuais dos dez povoados 
que constituem o município de Feira Grande, em Alagoas.

Os dez topônimos serão apresentados no Quadro 1, 
seguidos de suas etimologias, estruturas morfológicas das 
bases lexicais, categorização toponomástica e, no Quadro 4, 
os topônimos serão apresentados seguidos de suas motiva-
ções/causas toponímicas.

Para a análise mórfica dos nomes, utilizamos as se-
guintes siglas: MGD = morfema gramatical derivacional; 
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MGF = morfema gramatical flexional; ML= morfema lexical; 
VT= vogal temática; ╤ = nome atemático.

PARA UMA ANÁLISE TOPONÍMICA DE CUNHO 
QUALITATIVO

Quadro 1. Nomes de Povoados do município de Feira Grande- 
AL e suas categorias toponomástica.

Topônimo Etimologia Estrutura mórfica Taxe

Povoado 
Carrasco

sm. do lat. carrasco ‘mata anã, 
de arbustos de caule e ramos 
duros e esguios’. De uma raiz 
pré-romana karr- (Cunha, 
2010).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído	
por ML carrasc- + 
MGD asco.

Fitotopônimo

Povoado 
Macambira

sf. do tupi maka’mira ‘planta 
da fam. das bromeliáceas’ 
(Cunha, 2010)

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído	
por ML  macamb- 
+ MGD -ira.

Fitotopônimo

Povoado 
Massapê

sm. do lat. massapê ‘terra 
argilosa, comum no nordes-
te do Brasil, formada pela 
decomposição dos calcários 
cretáceos, quase sempre pre-
ta,  muito boa para a cultura 
da cana-de-açúcar’ (Cunha, 
2010).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído	
por ML	 massa- + 
MGD -pê.

Litotopônimo

Povoado 
Mata

sf. do lat. matta ‘Tardio mata 
esteira de junco ‘terreno onde 
nascem árvores silvestres, 
bosque, selva’(Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído por ML 
mat- + VT - a.

Fitotopônimo

Povoado 
Sítio Novo

sm. Do lat . Locus ´lugaŕ . 
(QUEIROZ, 1943). adj. do lat. 
novus -a ‘moço, jovem original 
de pouco uso’(Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por ML 
sit- + MGD-oi, ML 
nov- + VT -o.

Poliotopônimo
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Topônimo Etimologia Estrutura mórfica Taxe

Povoado 
Olho d’Água 
do Meio

sm. do lat. oculus ‘(Anat.)ór-
gão da visão’; sf. do lat. Āqua 
‘líquido incolor, inodoro e 
insípido, essencial à vida’ 
(Cunha, 2010). sm. do lat. 
medius ‘meio, o que está entre 
duas partes, intermediário’.

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por 
ML olh- + VT -o;
f. dep. de + ML agu- 
+ VT -a; f. dep. do + 
ML mei- + VT -o.

Hidrotopônimo

Povoado 
Sítio Olho 
d’ Água dos 
Dandanhos

sm. Do lat. Locus ´lugaŕ . 
(Queiroz, 1943). sm. do lat. 
ollo, do lat. ŏcŭlus, ī ‘órgão da 
visão’, sf. do lat. Āqua ‘líquido, 
incolor, inodoro e insípido, 
essencial à vida’ (Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por ML 
sit- + MGD- oi, ML 
olh- + VT -o, f. dep. 
de + ML agu- + VT 
-a; f. dep. de + o + 
MGF -s = dos, ML 
Danda- + MGD - 
nho + MGF -s.

Poliotopônimo

Povoado 
Santana

sf. sobr. port. de origem reli-
giosa ‘Sant’ Ana, mãe de Maria 
Santíssima’ (Guérios, 1994).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído por ML 
sant- + MGD -ana.

Hagiotopônimo

Povoado 
Tabocal

sm. do	 tup. ta’uoka‘taquara’ 
(Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído por ML 
taboc- + MGD -al.

Fitotopônimo

Povoado 
Sítio 
Varginha

sm. Do lat.. Locus ´lugaŕ  
(Queiroz, 1943). sf. do lat. 
varcena ‘terreno baixo, plano 
e fértil situado na margem de 
um rio, sujeito a alagamentos 
em época de chuva’.

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por ML 
sit- + MGD -oi, 
ML varg- + MGD 
-inha.

Poliotopônimo

Fonte: Elaboração própria (2024).
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Como notório no Quadro 1, verificamos a presença 
de cinco taxes toponomásticas, divididas nos dois grupos, 
sendo três de ordem de natureza física (fitotopônimo, lito-
topônimo e hidrotopônimo) e duas de ordem de natureza 
antropocultural (poliotopônimo e hagiotopônimo).

Diante disso, podemos alegar que, na análise realizada, 
houve uma pequena predominância do grupo de natureza 
física, com destaque para a produtividade dos fitotopôni-
mos, evidenciando assim que o referencial fitotoponímico 
regional se apresenta como um importante determinante 
na escolha dos nomes destes povoados, materializando, no 
léxico toponímico, aspectos da vegetação local.

Atribuímos tal fecundidade toponímica ao fato de a 
vegetação da região, onde se localiza o atual município de 
Feira Grande, se caracterizar como abundante e diversifi-
cada. Sendo assim, o sujeito-nomeador busca manifestar 
as riquezas vegetais da paisagem natural da região através 
dos fitotopônimos.

Ademais, ainda na categoria de nomes de natureza 
física, detectamos a presença de duas taxes de menor re-
corrência no recorte toponímico estudado, quais sejam: 
um hidrotopônimo e um litotopônimo traduzindo aspectos 
hídricos e minerais da região.

No plano dos nomes de ordem de natureza antropo-
cultural, pontuamos a predominância de poliotopônimos. 
Atribuímos tal fecundidade toponímica em Alagoas ao fato 
de, geralmente, os povoados iniciarem seu processo de 
povoamento a partir de aglomerados humanos menores, 
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conhecidos como sítios, ao se desenvolverem e alcançarem 
a categoria de povoados ainda são chamados pelos mora-
dores e circunvizinhos de sítios, cristalizando esse termo 
no próprio topônimo do lugar, por exemplo: Povoado Sítio 
Novo, Povoado Sítio Varginha, entre outros.

Quadro 2: Motivações/causas toponímicas dos povoados do 
município de Feira Grande/AL

Topônimo Motivação Toponímica

Povoado Carrasco

O topônimo Carrasco faz alusão a uma planta de folhas finas 
e com muitos espinhos, arbusto muito comum na região do 
agreste, sua presença abundante no local motivou a sua 
escolha como referencial fitotoponímico para nomeação do 
povoado.

Povoado Macambira

De forma análoga ao topônimo Carrasco, o nome Macambira 
faz referência a uma planta terrestre ou epífita (Bromelia 
laciniosa) encontrada em abundância na comunidade. 
Segundo populares, existia uma estrada para acesso ao po-
voado repleta de macambira, motivando assim o nome deste 
aglomerado humano.

Povoado Massapê

A motivação para a escolha do nome Massapê é devido à 
constituição do solo da região onde se iniciou a formação do 
povoado, terra de cor vermelha na forma de argila, chamado 
de massapê.

Povoado Mata

Faz referência à predominância fértil e verdejante de mata fe-
chada, com grande quantidade de árvores e glhos na região 
onde se iniciou o povoando do aglomerado humano que se 
tornaria, no futuro, o referido povoado.

Povoado Sítio Novo

No ano de 1787, as terras do Capitão Amaro de Barros Lima 
abrangia a serra de Grossos e situava-se às margens de um 
riacho. Nessas terras se formou um pequeno aglomero 
humano (sítio), em sua maioria, formado por agricultores, 
tendo à frente o Senhor Francisco Ferreira Lima, popularmen-
te conhecido como “Seu Chicó”. Incentivado por seu Chicó, a 
localidade passou a ser chamada de Sítio Novo.
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Topônimo Motivação Toponímica

Povoado Sítio 
Olho D’água dos 
Dandanhos5

A motivação desse topônimo é em razão do povoamento ter 
iniciado nas terras (sítio) da família dos Dandanhas, onde 
havia uma fonte d’água (olho d’água). Daí a localidade  assim  
ser  chamada:  Sítio  Olho  D’água  dos
Dandanhas.

Povoado Olho 
D’água do Meio

De forma semelhante ao topônimo Sítio Olho D’água dos 
Dandanhas, o nome Olho D’água do Meio faz alusão a um olho 
d̀ água situado à margem esquerda de um riacho chamado Rio 
do Meio, aterrado, na época, pelos povos indígenas que
habitavam na região.

Povoado Santana A nomeação se deu em homenagem religiosa à Sant’Ana, 
padroeira do povoado.

Povoado Tabocal
O nome do povoado Tabocal se deve à existência da grande 
quantidade de Tabocas (árvore do tipo bambu) presente na 
região.

Povoado Sítio 
Varginha

O nome da localidade faz referência ao fato de o lugar onde 
nasceu o povoado está situado em uma pequena vargem, ou 
seja, terreno plano e fértil situado na margem de um rio. Daí
o lugar ficou conhecido por varginha.

Fonte: Elaboração própria (2024).

Conforme o Quadro 2, a principal motivação/causa 
toponímica para escolha dos nomes dos povoados que 
compõem o município de Feira Grande, em Alagoas, foi a 
referência à flora local da região, como destacada pela pro-
dutividade da taxe fitotoponímica.

Seguida da motivação de nomes de natureza antro-
pocultural que mantêm em seus signos toponímicos sua 
origem, enquanto pequenos aglomerados humanos de-
moradores fixos (chamados de sítios). Dito de outra forma, 
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inferimos que essa produtividade ocorre uma vez que os 
povoados geralmente são derivados de aglomerados huma-
no menores, pequeno núcleo populacional dentro de um 
recorte maior, denominado de “sítios”, e justamente pelo 
fato de os moradores locais chamarem dessa maneira, mes-
mo havendo um desenvolvimento local, a nomenclatura 
sítio se cristaliza no próprio nome do povoado.

Outrossim, observamos outros específicos antro-
poculturais, evidenciando memórias toponímicas e de 
construção social denominadas das histórias e/ou mitos 
locais. Nessa predominância, registramos evidências de 
fatores linguísticos e extralinguísticos. É importante ressal-
tar que essas influências motivacionais se delimitaram em 
função de fatores políticos, religiosos, históricos e culturais 
da região em estudo.

PARA UMA ANÁLISE TOPONOMÁSTICA DE CUNHO 
QUANTITATIVO

Nesta subseção, apresentaremos o tratamento estatís-
tico que realizamos com o corpus desta pesquisa. A seguir, 
exporemos quatro gráficos em que ressaltaremos os aspec-
tos quantitativos dos dados relativos às produtividades 
de cada categoria analisada, quais sejam: taxe, estruturas 
morfológicas das bases lexicais, procedências linguísticas 
e motivações toponímicas.
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Gráfico 1 - Produtividade taxonômica dos topônimos

Fonte: Elaboração própria (2024).

Com base no gráfico 1, evidenciamos que houve, no 
cômputo geral, uma maior produtividade de fitotopônimos - 
taxe que faz alusão à flora local, sendo referenciada de forma 
individual, em conjunto da mesma espécie ou em espécies 
diferentes, com 4 registros que corresponde a 40% das ocor-
rências, temos: Carrasco, Macambira, Mata e Tabocal.

Na sequência, em termos quantitativos, aparecem os 
poliotopônimos - taxe que traz em sua nomenclatura o ter-
mo referente ao acidente humano sítio, fazendo alusão, na 
zona rural, às pequenas propriedades agrícolas; fazendolas 
ou chácaras, com 3 registros que correspondem ao percen-
tual de 30%: Sítio Olho d’Água dos Dandanhos, Sitio Novo e 
Sítio Varginha.

Em contrapartida, as taxes menos produtivas foram 
o hidrotopônimo – nome que faz alusão a acidentes hidro-
gráficos), categorizando o Povoado Olho D’Água do Meio; 
o hagiotopônimo – nome que faz alusão ao hagiológico 
da Igreja Católica, caracterizando Povoado Santana; e por 
último o litotopônimo, nome que faz alusão à composição 
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do solo da localidade, caracterizando o Povoado Massapê. 
Com isso, representam apenas 10% do total.

Gráfico 2 – Produtividade das estruturas morfossintáticas 
dos nomes investigados

Fonte: Elaboração própria (2024).

Com base no gráfico 2, após a análise dos nomes dos 
povoados de Feira Grande a partir do plano mórfico em sua 
ordem linear, destacamos que, a estrutura morfológica que 
se revelou mais recorrente é o elemento específico simples – 
topônimo formado por um único formante – com o registro 
de 7 nomes, correspondendo, assim, o percentual de 70% 
do cômputo geral. Por conseguinte, o elemento específico 
composto - topônimo composto por mais de um elemento 
formador de uma mesma procedência linguística – regis-
trou apenas 3 ocorrências, perfazendo o percentual de 30% 
de ocorrências registradas.
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Cumpre ressaltar que, curiosamente, não registramos 
nenhum caso de topônimo que apresentasse uma estrutura 
de elemento específico híbrido, isto é, nomes dotados de 
elementos de origem linguística diferente.

Gráfico 3- Produtividade das origens linguísticas dos nomes 
investigados

Fonte: Elaboração própria (2024).

No âmbito das bases lexicais dos nomes, conforme os 
dados apresentados no Gráfico 3, torna-se notória a predo-
minância do étimo latino constitutivo de bases nucleares 
dos 10 topônimos analisados.

A língua latina está presente nas estruturas formais, 
tanto de topônimos constituídos por elemento específico 
simples e como em topônimos compostos, tornando-se a 
procedência linguística mais produtiva na análise do cor-
pus, com o registro de 7 nomes, perfazendo o percentual de 
70% de incidências. É importante dizer que a língua Tupi 
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se faz presente no recorte toponímico estudado, represen-
tando o quantitativo de 2 ocorrências que correspondem à 
20%, e a língua portuguesa, por sua vez, representa apenas 
o quantitativo de 10%, com apenas 1 ocorrência.

Gráfico 4 – Produtividade das motivações toponímicas dos 
nomes investigados

Fonte: Elaboração própria (2024).

Por último, com base no gráfico 4, destacamos que, 
quanto aos referenciais toponímicos de motivação/causa 
toponímica para a escolha dos nomes dos povoados de 
Ferira Grande, o fitotoponímico apresentou a maior inci-
dência, com 4 registros que correspondem ao percentual 
de 40% do total geral do corpus analisado. Atribuímos tal 
relevância motivadora à importante utilidade e funções que 
a vegetação possui para a comunidade, assim, o ser humano 
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busca retratar o que há de valor no local onde reside através 
dos fitotopônimos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir desta descrição linguística e onomástico-
-toponímica dos dez atuais e oficiais nomes dos povoados 
do município de Feira Grande/AL, procuramos apresentar 
singularidades toponomásticas desse recorte toponímico 
do agreste alagoano.

A partir do corpus deste estudo, podemos pontuar a 
presença de dez microtopônimos alagoanos referentes aos 
povoados feira-grandenses, divididos nos dois grandes 
grupos de ordem física e antropocultural, distribuídos em 
cinco taxes toponomásticas.

Na esfera dos nomes de ordem física, os fitotopô-
nimos apresentaram maior ocorrência para a nomeação 
do acervo dos povoados feira-grandenses; no que tange à 
estrutura mórfica deste recorte toponímico, catalogou-se 
a aparição de elementos específicos simples e específicos 
compostos, sendo o primeiro o mais fecundo, lexicalmente, 
no corpus verificado; quanto à etimologia das bases lexicais 
destes nomes, registrou-se maior incidência de bases de 
origem latina e no que diz respeito às motivações/causas 
para as escolhas destes topônimos, evidenciou-se o refe-
rencial fitotoponímico regional materializando, no léxico 
toponímico, aspectos da vegetação local.

Por último, mas não menos importante, esperamos 
que os saberes aqui construídos e divulgados possam 
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contribuir para novos estudos toponímicos, em especial, 
aqueles voltados para a onomástica-toponímica alagoana 
para que possamos compreender cada vez melhor os atos 
de nomeação dos povoados alagoanos, que representam 
uma apropriação de aspectos da realidade em que estão 
inseridos, funcionando como práticas sociais que, normal-
mente, são estimulados por fatores inerentes à realidade 
circundante do sujeito-nomeador.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Como já foi exposto em capítulos anteriores desta 
coletânea, a Toponímia, enquanto um ramo dos estudos 
linguísticos, pode traduzir um cenário aproximado das 
representações reais e/ou simbólicas de um dado povo, 
materializando na língua traços naturais, aspectos so-
ciais, históricos e culturais do espaço geográfico no qual 
o topônimo está inserido. Sob esse viés, defendemos 
um posicionamento crítico de que os nomes de lugares 
habitados não são vocábulos com a função exclusiva de 
georreferenciamento, mas traduzem valores culturais que 
ligam identitariamente os indivíduos no espaço, moldando 
o território e edificando sentimentos de domínio, de per-
tencimento, de manifestação de poder.

Nessa direção, este quinto capítulo apresenta uma 
descrição analítica acerca dos dezesseis nomes atribuídos 
aos povoados do município de Arapiraca, localizado na 
região do agreste alagoano.
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Em conformidade com os estudos até então apre-
sentados, o corpus desta pesquisa foi constituído a partir 
de consultas, em fontes secundárias, junto ao Banco de 
Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE (2022). e na Carta topográfica da Secretaria de Estado 
do Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG (2023) e 
ainda, em fontes primárias, por meio de entrevistas orais 
temáticas com moradores antigos dos povoados estudados.

Quanto aos aspectos teórico-metodológicos, trata-se 
de um estudo toponímico de vertente lexicológica, com 
objetivo descritivo de cunho bibliográfico, de abordagem 
quali-quantitativa, fundamentada pelos princípios basi-
lares da Toponímia tradicional, em especial a proposta de 
categorização de Dick (1990 e desdobramentos atuais) em 
diálogo com a Linguística geral.

Este escrito está dividido em três seções: a primeira 
traz o universo da pesquisa, o lócus, pondo em foco uma 
breve caracterização da geografia física e da formação his-
tórica do município de Arapiraca/Alagoas; a segunda traz 
a fundamentação teórica que norteou esta investigação, 
abordando, de forma concisa, alguns conceitos básicos da 
área da Onomástica e da Toponímia, com base na literatu-
ra nacional, em especial o modelo toponímico de Dick; a 
terceira seção exibe a análise e a discussão dos resultados 
obtidos. Ao final do texto, expõem-se e as considerações 
finais e as referências.
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UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DO	
MUNICÍPIO	 DE ARAPIRACA/ALAGOAS

A pesquisa toponímica busca “o estudo integral, no 
espaço e no tempo, dos aspectos: geo-históricos, socioeco-
nômicos e antropolinguísticos que permitiram e permitem 
que um nome de lugar se origine e subsista” (Salazar-
Quijada, 1985, p.18)17. Por conseguinte, nesta primeira 
seção, apresentaremos um breve panorama da geografia 
física e alguns aspectos históricos do lócus desta pesquisa: 
o município Arapiraquense.

A unidade político-administrativa denominada de 
Arapiraca é um dos 102 municípios do estado de Alagoas 
e está situada na Região Geográfica Intermediária de 
Arapiraca, fazendo parte da Região Geográfica Imediata 
de Arapiraca, concentrando em seu território a segunda 
maior e a mais importante cidade do interior alagoano de 
nome homônimo; seus munícipes são denominados de 
arapiraquenses.

De acordo com o IBGE (2024), o município de 
Arapiraca tem uma área territorial, localizada na região do 
agreste alagoano, corresponde a 345,655km² e uma popula-
ção estimada para 2021 era de 234.309 pessoas. Ele registra 
em seu território diversos recursos naturais, sendo possível 
identificarmos uma biodiversidade marcada pelas bacias 
hidrográficas, topografia plana e algumas elevações. Além 

17	“el estudio integral, en el espacio y en el tiempo, de los aspectos: geo-
-históricos, socio-económicos y antropo- lingüísticos, que permitieron y 
permiten que um nombre de lugar se origine y subsista” (Salazar-Quijada, 
1985, p. 18).
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de possuir uma superfície composta por bioma da mata 
Atlântica, Caatinga e animais de pequeno porte.

No âmbito toponímico, o nome do município de 
Arapiraca faz alusão à “árvore da família das mimosáceas, 
comum na área onde teve início o povoado, e que, com vas-
ta ramagem, proporciona boa sombra” (Dantas, 2023, p. 19). 
Etimologicamente, vem do tupi “ara ‘periquito, arara’; pira 
‘pousa’; aca ‘ramo de árvore’ (Tibiriça, 1997). Esse fitotopô-
nimo permaneceu como designativo do lugar e, em 1924, 
foi oficializado com o município.

Como visto, o seu topônimo faz referência à árvore 
que representa o marco inicial de povoamento do lugar, 
uma espécie de angico branco, muito comum no agreste 
e no sertão alagoano. Trata-se de uma designação popular 
que faz alusão à árvore da família das leguminosas mimosá-
ceas que se tornou um designativo oficial.

No âmbito histórico, nas palavras de Melo (2018), a 
origem de Arapiraca pode ser explicada da seguinte maneira:

[...] as terras onde hoje se situa o município 
de Arapiraca pertenciam ao Capitão José 
Joaquim do Cangandu que as vendeu ao 
Capitão Amaro da Silva Valente Macedo. 
No ano de 1848, o Capitão Amaro Valente 
enviou seu genro Manoel André Correia 
dos Santos, juntamente com a família, 
àquelas terras para tomar posse da pro-
priedade Alto do Espigão do Simão de 
Cangandu. Por não ser fácil, à época, cons-
truir sua casa de imediato, Manoel André 
fez acampamento embaixo de uma fron-
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dosa Arapiraca. À sombra dessa árvore, 
levantou uma cabana de madeira coberta 
com cascas de angico, que serviu de ha-
bitação para sua família nos primeiros 
dias, enquanto construía a primeira casa 
numa distância de aproximadamente 100 
metros. Em pouco tempo, formou-se um 
próspero sítio e, em 1865, quando Manoel 
André construiu uma capela, já havia um 
arruado de casas de taipa de duas águas. 
(Melo, 2018, p. 117)

A partir desse início de povoamento, tempos depois, 
constituiu-se em um aglomerado humano, sendo elevado à 
categoria de povoado à vila, tornando-se sede administrativa 
do munícipio. Pelo Decreto n.º 1.071 de 24/10/1924, passou 
a pertencer à comarca de Palmeira dos Índios. Foi elevado 
à categoria de município com a denominação de Arapiraca, 
pela Lei Estadual nº 1.009 de 30/06/1924, e desmembrado 
do Distrito de Limoeiro. Em 1931, passou à jurisdição da co-
marca de Anadia e, finalmente, em 17/09/1949, foi elevado 
à categoria de comarca, conservando seu fitotopônimo em 
referência à frondosa árvore. (IBGE, 2024).

Finalizamos esta primeira seção, destacando que essas 
características regionais possibilitam que um dado núcleo 
de povoamento tenha uma identidade, sendo este ambien-
te identitário uma realidade construída ao longo do tempo 
pela comunidade que ali se formou. Porém, é importante 
não confundir o estudo do nome do povoado (investigação 
toponímica) com o estudo da localidade propriamente dita 
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(estudo geográfico), ou seja, o nome de lugar não é o lugar em 
si, mas uma de suas possíveis representações.

TOPONÍMIA: O ESTUDO DO SIGNO LINGUÍSTICO EM 
FUNÇÃO ONOMÁSTICA

A ação antrópica de nomear lugares revela a inten-
cionalidade (consciente ou não) de um sujeito-nomeador 
que se encontra em uma íntima relação com a língua e com 
o meio onde vive, visto que ao se atribuir um topônimo a 
um aglomerado humano de moradores fixos (município, 
cidade, vila, povoado, lugarejo, etc.), estabelece-se uma 
conexão entre a localidade e o nome a ela atribuído, em que 
as partes formam um todo representativo.

Nas palavras de Melo (2013, p. 40), esse processo sim-
biótico, entre o homem, a língua e seu habitat, exprime:

[...] o modo como a língua retrata a visão de 
mundo de um povo evidencia a inter-re-
lação que se estabelece entre língua, meio 
ambiente e cultura. É importante desta-
carmos que ao pensar sobre o processo 
denominativo, é preciso compreender que 
esse ato se constitui nessa relação: léxico, 
habitat e sociedade, por conseguinte, pen-
sar sobre o ato de designar lugares requer, 
considerarmos que esse processo linguís-
tico se constitui nessa mesma relação.

A partir dos processos de nomeação de lugares e, 
consequentemente, da formação do léxico toponímico ins-
tala-se “a cadeia onomasiológica propriamente dita, em um 
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determinado espaço, o que possibilitará o desenvolvimento 
de análises nominais e a consequente afixação de um mo-
delo ou padrão de nomes [...]” (Dick, 2008, p. 142). Dessa 
forma, por meio das pesquisas toponímicas realizadas no 
âmbito da Onomástica, seus resultados possibilitam conhe-
cer novos saberes interdisciplinares.

E ainda, Dick (2008, p. 217) argumenta que a topo-
nímia “preserva fatos culturais em uma determinada área 
geográfica, funcionando, assim, como forma conservadora 
da memória do núcleo que se faz presente nos estágios de-
nominativos, de diversas origens e causas”. Logo, o acervo 
denominativo de uma dada região tende a incorporar uma 
porção significativa na motivação dos nomes de suas loca-
lidades, os quais são influenciados pela ideologia, cultura, 
política, sociedade e histórias veiculadas pelos habitantes 
de um espaço geográfico.

O nome de lugar habitado, aqui considerado apenas 
o nome de povoado, em sua bipartimentação motivacio-
nal física e antropocultural, consiste no signo linguístico 
em função onomástica designativa de um espaço rural de 
moradores fixos; estudá-los, efetivamente, constitui com-
preendê-lo em suas diversas potencialidades, identificando 
as razões que fazem com que o sujeito-nomeador escolha um 
determinado nome, em um eixo de possibilidades sêmicas 
de outros nomes, para particularizar uma dada localidade.

Ademais, as histórias reais e/ou lendárias acerca das 
origens e motivações dos nomes de lugares habitados, em 
qualquer espaço geográfico considerado, apresentam-se 
“como um repositório dos mais ricos e sugestivos, face 
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à complexidade dos fatores envolventes, permitindo a 
compreensão panorâmica dos aspectos antropoculturais 
e naturais de uma região”. (Dick, 1990, p. 19), relacionando 
às categorias de território e de cultura à Toponímia, pois 
os sujeitos-nomeadores atuam uns sobre os outros através 
da linguagem, evidenciando traços de condutas humanas 
sociais e culturalmente contextualizadas que remetem às 
intenções explícitas ou às veladas das relações de poder na 
apropriação de um dado espaço geográfico.

No campo das pesquisas toponímicas, investigamos 
o processo de nomeação de lugar e o seu produto: o topô-
nimo, no âmbito lexical, em especial do léxico toponímico, 
“por se entender que é principalmente por intermédio desse 
nível da língua que se revelam particularidades sobre como 
uma comunidade linguística manifesta a sua maneira de ver 
e de representar o espaço que ocupa” (Isquerdo, 2020, p. 9).

Nesse processo, uma palavra do léxico geral da lín-
gua pode passar à categoria de nome próprio na função 
denominativa de acidentes físicos ou humanos e, conse-
quentemente, assumir na língua a função de nome próprio 
de lugar (Isquerdo, 2019).

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Nesta terceira seção, analisaremos como aspectos 
culturais, históricos e linguísticos estão refletidos nos topô-
nimos dos povoados do município de Arapiraca, surgidos no 
território de Alagoas. Para tanto, realizamos uma análise de 
abordagem mista dos nomes institucionalmente atribuídos 
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aos 16 povoados arapiraquenses. Estes topônimos serão exi-
bidos e tabulados em dois quadros, quais sejam: no Quadro 
1, serão seguidos de suas etimologias, estruturas morfoló-
gicas de suas bases lexicais, categorização toponímica; e 
no Quadro 2, apresentamos as motivações/causas18topo-
nímicas. Além disso, apresentaremos os percentuais de 
produtividade das categorias analisadas em gráficos.

PARA UMA ANÁLISE QUALITATIVA DOS TOPÔNIMOS DOS 
POVOADOS DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/ALAGOAS

Para a análise mórfica apresentada no Quadro 1, 
seguimos uma orientação de uma descrição estruturalista 
concatenativa e regular no plano morfológico, caracteri-
zando as unidades mínimas de significação em morfemas 
lexicais e gramaticais, formas dependentes e nomes ate-
máticos (Camara Jr., 2004). Para tal propósito, utilizamos 
as seguintes nomenclaturas: MGD = morfema gramatical 
derivacional; MGF = morfema gramatical flexional; ML = 
morfema lexical; VT = vogal temática; ╤ = nome atemático e 
f. dep. = forma dependente.

18	As motivações e as causas toponímicas aqui apresentadas estão associa-
das a uma possível representação, por meio de uma memória coletiva. Isso 
ocorre porque não há uma documentação escrita que seja capaz de mos-
trar como se deu, de fato, as origens toponímicas dessas comunidades.
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Quadro 1 - Nomes dos povoados do município de Arapiraca-
Alagoas

Nome Etimologia Estrutura mórfica Taxe

Povoado sf. do lat.	bassus ‘pouco ele-
vado, a parte inferior’; sf. do

Elemento especí-
fico híbrido,	
constituído

Geomorfotopônimo

Baixa da 
Onça

fr. once, deduzido do afr. 
lonce (com aglutinação do 
artigo). Deriv. do lat. pop. 
Lyncea (cláss. lynx-cis’ ma-
mífero carnívoro da família 
dos felídeos (Felis onça) 
(Cunha, 2010).

pelo ML baix- + 
VT -a, f. dep. de + 
a = da, ML onç- + 
VT -a.

Povoado 
Bálsamo

sm. do lat. balsӑmum, dev. do 
gr. bálsamom e, este, do hebr. 
bósem (basam) líquido aro-
mático, com propriedades 
curativas, que flui de várias 
plantas’ (Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído por 
ML bálsam- + VT 
-o.

Ergotopônimo

Povoado 
Barro 
Vermelho

sm. de origem pré-romana 
‘tipo de argila’ ‘substância 
utilizada no assentamento da 
alvenaria de tijolo em obras 
provisórias, obtida pela mis-
tura de argila com água; adj. 
do lat. vermiculus ‘da cor do 
sangue’ (Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico híbrido, 
constituído por 
ML barr- + VT -o, 
ML vermelh- + VT 
-o.

Litotopônimo

Povoado 
Bom Jardim

adj. do lat. bŏnus ‘que tem 
as qualidades adequadas à 
sua natureza ou função, be-
névolo, bondoso, benigno’; 
sm. do fr. jardin, do antigo 
jart, derivado do frâncico 
*gard ‘terreno onde se cul-
tivam plantas ornamentais’ 
(Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico híbrido, 
constituído por 
ML bom ╤ + ML 
jardim
╤.

Animotopônimo

Povoado 
Sítio 
Cajarana

sm. do lat. Sitius, = locus,i 
‘lugar’ (Queiroz, 1943). sf. do 
tup. aka’ia ‘fruto da cajazeira, 
caja, caia, acayá’. ‘planta da 
família das anacardiáceas’ 
(Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico híbrido, 
constituído por 
ML sit- + MGD 
-io, ML caja- + 
MGD -rana.

Poliotopônimo
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Nome Etimologia Estrutura mórfica Taxe

Povoado
Cangandu

19 Etimologia não identificada ML Cangandu ╤. Fitotopônimo

Povoado 
Sítio 
Carrasco

sm. do lat. Sitius, = locus,i 
‘lugar’ (Queiroz, 1943). 
sm. do lat. carrasco ‘mata 
anã, de arbustos de caule e 
ramos duros e esguios’. De 
uma raiz pré- romana karr- 
(Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por 
ML sit- + MGD 
-io, ML carr- + 
MGD -asco.

Poliotopônimo

Povoado 
Corredor

sm. do lat. currere ‘passa-
gem, em geral estreita e 
longa, no interior de uma 
edificação, para comunicar 
dois ou mais compartimen-
tos’ (Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído por 
ML corr- + VT -e 
+ MGD -dor.

Hodotopônimo

P o v o a d o 
Lagoa Seca

sf. do lat. lacuna, de lãcus 
‘porção de água circun-
cidada por terras’; sf. do 
lat. sicca ‘falta de chuvas’ 
(Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por 
ML lago- + VT -a, 
ML sec- + VT -a.

Hidrotopônimo

Povoado
Sítio Olho 
d’Água dos 
Dandanhos

sm. do lat. Sitius = locus,i 
‘lugar’ (Queiroz, 1943). sm. 
do lat. ollo, do lat. ŏcŭlus, 
ī ‘órgão da visão’, sf. do lat. 
Āqua ‘líquido, incolor, ino-
doro e insípido, essencial à 
vida’ (Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por 
ML sit- + MGD -io, 
ML olh- + VT -o, f. 
dep. de + ML agu- 
+ VT -a; f. dep. de 
+ o + MGF -s= dos, 
ML Dand- VT -a + 
MGD -nho + MGF 
-s.

Poliotopônimo

19	O topônimo Cangandu é atribuído a três povoados arapiraquenses: Can-
gandu, Cangandu II e Cangandu III. Em nossas pesquisas etimológicas 
não encontramos informações sobre a sua origem linguística. Todavia, 
neste estudo, levantamos a hipótese que essa escolha toponímica tenha 
relação semântica com o nome da planta guandu (Cajanus cajan), legu-
minosa arbustiva da família das fabáceas presente na região do povoado. 
Sendo assim, optamos em categorizá-lo como Fitotopônimo.

	 É importante destacar que apesar da motivação ter sido encontrada, não 
diz respeito a etimologia. Visto que, a etimologia faz referência ao signifi-
cado da palavra e a motivação, à causa da nomeação.
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Nome Etimologia Estrutura mórfica Taxe

P o v o a d o 
Pau Ferro

sm. do lat. pālus, -ī; ‘qual-
quer pedaço de madeira’ 
sm, do lat. ferrum, -i ‘metal 
maleável e tenaz, de inúme-
ros aplicações na indústria e 
arte’ (Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por 
ML pau ╤ + ML 
ferr- + VT -o.

Fitotopônimo

Povoado
P a u 
Ferro dos 
Laranjeiros

sm. do lat. pālus, -ī; ‘qual-
quer pedaço de madeira’ 
sm, do lat. ferrum, -i ‘metal 
maleável e tenaz, de inúme-
ros aplicações na indústria e 
arte’; sm. do ár. nãranga, de-
riv. do persa nãrang ‘fruto da 
laranjeira, planta da família 
das rutáceas’ (Cunha, 2010).

Elemento espe-
cífico híbrido, 
constituído por 
ML pau ╤ + ML 
ferr- + VT -o; 
f. dep. de + o + 
MGF -s= dos, ML 
laranj- + MGD 
-eiro + MGF -s.

Fitotopônimo

P o v o a d o 
Sítio Porção

sm. do lat. Sitius = locus,i 
‘lugar’ (QUEIROZ, 1943). sf.
‘parte de alguma coisa, dose’ 
do lat. portǐō, -ōnis (Cunha, 
2010).

Elemento espe-
cífico composto, 
constituído por 
ML sit- + MGD 
-io, ML porç- + 
MGD -ão.

Poliotopônimo

P o v o a d o 
Taboquinha

sf. do tup. ta’uoka ‘taquara’ 
‘fig. logro, decepção’ (Cunha, 
2010).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído por 
ML taboqu- + 
MGD - inha.

Fitotopônimo

P o v o a d o 
Umbuzeiro

sm. do tup. umbu ‘árvore da 
família das anacardiáceas’ 
(Navarro, 2013).

Elemento espe-
cífico simples, 
constituído por 
ML umbuz- + 
MGD - eiro.

Fitotopônimo

P o v o a d o 
V i l a 
Aparecida

sf. do lat. villa ‘povoação, 
cidade’ (Cunha, 2010); sf. de 
origem religiosa Apparecida, 
da expressão Nossa Senhora 
da Aparecida. (Guérios, 
1994).

Elemento espe-
cífico híbrido, 
constituído por 
ML vil- + VT -a, 
ML
aparec- + MGD 
-ida.

Poliotopônimo

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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Como exposto no Quadro 1, nesse acervo toponí-
mico, evidenciamos a presença de oito taxes toponímicas, 
divididas nos dois grupos motivacionais, sendo quatro de 
ordem de natureza física: fitotopônimo, geomorfotopôni-
mo litotopônimo e hidrotopônimo e quatro de ordem de 
natureza antropocultural: animotopônimo, ergotopônimo, 
hodotopônimo e poliotopônimo). Sendo assim, podemos 
afirmar que, no recorte estudado, não ocorreu a predomi-
nância de um determinado grupo taxonímico.

Ao analisarmos o computo geral dos 16 nomes, 
curiosamente, observamos que as duas categorias mais 
produtivas foram os fitotopônimos e poliotopônimos com 
o registro de quantidades iguais de ocorrências, ou seja, 
cinco nomes de povoados arapiraquenses para cada taxe.

Em razão disso, podemos afirmar que, no âmbito dos 
nomes de índole física, o referencial fitotoponímico se 
destacou como a categoria mais propensa à prática deno-
minativa nesta microtoponímia estudada. Pensamos que 
essa produtividade toponímica se justifica, na medida em 
que a flora/vegetação do lugar é muito rica e diversificada, 
o que acaba se refletindo no léxico toponímico regional. 
Isso ocorre porque, muitas vezes, o homem procura retra-
tar o que tem de valor e importância na paisagem natural 
em que vive.

Já na esfera dos nomes de índole antropocultural, 
destacamos a produtividade de poliotopônimos no recorte 
investigado. Nesse contexto, registramos cinco nomes de 
povoados que ainda mantêm em seus topônimos atuais 
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uma categorização de “Vila” ou “Sítio”, mesmo já tendo ofi-
cialmente (IBGE 2024) o status de povoados.

É importante lembrarmos que, “enquanto unidade 
social, o topônimo de ordem antropocultural deixa trans-
parecer a identidade local que está diretamente referida 
às construções linguísticas que perseguem toda formação 
remanescente.” (Melo, 2018, p. 88).

Atribuímos essa produtividade toponímica, em 
Alagoas, ao fato de que, geralmente, os povoados são de-
rivados de aglomerados humanos menores, como sítios, 
núcleos, dentre outros. Assim, depois que alcançam a ca-
tegoria de povoado, ainda mantém o vocábulo “sítio” em 
seu topônimo, fazendo com que este termo se cristalize no 
próprio nome do povoado.

Além das taxes mais fecundas, registramos a ocor-
rência de taxonomia menos produtiva, com apenas uma 
ocorrência em cada taxe distribuída nos dois grupos, quais 
sejam: hidrotopônimo, geomorfotopônimo, litotopônimo, 
animatopônimo, ergotopônimo e hodotopônimo. Dessa 
maneira, o recorte lexical toponímico estudado se mostrou 
bastante heterogêneo taxonomicamente, apresentando 
manifestações diversificadas.

Doravante, apresentaremos o quadro 2 trazendo as 
motivações toponímicas dos 16 topônimos oficiais dos po-
voados arapiraquenses.
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Quadro 2 - Motivação dos nomes de povoados do município 
de Arapiraca-Alagoas

Povoado Motivação/causa toponímica

Povoado Baixa da Onça

Sua motivação reside no fato de ter sido encontrado 
na região do povoado um bezerro morto, que teria sido 
atacado por uma onça em uma baixada. A partir disso, 
os moradores começaram a chamar o lugar de Baixa da 
Onça, justamente por estar situado em um local com 
declividade.

Povoado Bálsamo

Sua motivação faz referência a uma árvore, conhecida 
popularmente como Bálsamo, presente em abundância 
na região. Com suas folhas, os moradores fabricavam um 
líquido aromático (bálsamo), com propriedades curativas, 
que flui de várias plantas que serviam como propriedades 
medicinais.

Povoado Barro Vermelho

Sua motivação faz referência à terra vermelha (popu-
larmente chamado de Barro Vermelho) da região onde 
está o povoado; é um tipo de solo conhecido por sua 
fertilidade alta.

Povoado Bom Jardim

Sua motivação reside no fato de os habitantes percebe-
rem a existência de muitas árvores, como por exemplo, 
Pau D’arco, entre outras, as quais refletiam um florido e 
harmonioso jardim na localidade.

Povoado Sítio Cajarana

Sua motivação faz alusão à existência de uma frondosa ár-
vore, conhecida popularmente como Cajarana, na região 
em que se deu início ao povoamento do lugar. Segundo 
populares, os moradores costumavam conversar no fim da 
tarde embaixo dessa árvore.

Povoado Cangandu
Sua motivação faz referência a uma Lagoa chamada 
Cangandu presente no local do povoado. Em épocas re-
motas, os índios que habitavam a região usufruíam dessa 
água, garantindo, assim, a sua sobrevivência.

Povoado Sítio Carrasco
Sua motivação faz referência a uma planta de folhas 
finas e com muitos espinhos, arbusto muito comum na 
região conhecida como carrasco.

Povoado Corredor

Sua motivação faz referência a um extenso corredor (via, 
caminho) presente na região que dava acesso ao povoado. 
Segundo populares, era um caminho constituído por cer-
cas de arame nas laterais.
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Povoado Motivação/causa toponímica

Povoado Lagoa Seca

Diz uma versão popular que seus primeiros habitantes 
perceberam que a lagoa da comunidade costumava ficar 
sem água durante o período de estiagem, por causa deste 
motivo a localidade ficou conhecida como Lagoa Seca.

Povoado Sítio Olho 
d’Água dos Dandanhos

Sua motivação é em razão do povoamento do lugar ter ini-
ciado com a família dos Dandanhos e em sua propriedade 
haver um Olho d’Água (fonte de água).

Povoado Pau Ferro
Sua motivação faz referência à abundância de árvores de 
Pau Ferro presente na região do povoado, que, na época, 
era utilizada para fins medicinais e industriais.

Povoado Pau Ferro dos 
Laranjeiros

Sua motivação faz referência ao fato de o povoado ser 
coberto por árvores de Pau Ferro e seu povoamento ter 
iniciado na propriedade da família dos Laranjeiros.

Povoado Sítio Poção
Sua motivação é em razão da existência de poças e barra-
gens naturais com paredões de pedras, os quais possuíam 
águas que desenvolviam poções de água na região.

Povoado Taboquinha
Sua motivação faz referência à madeira taboca, a qual era 
existente na região, com uma dimensão de formato bem 
pequeno, por isso chamava-se taboquinha.

Povoado Umbuzeiro
Sua motivação faz alusão à existência de espessas árvores 
de umbu na região onde se originou o povoado, se desta-
cando por prover sombra e comodidade.

Povoado Vila Aparecida
Sua motivação é uma homenagem à Padroeira do Brasil 
que é também a padroeira da própria comunidade. O local 
antes era chamado de Lagoa dos Cavalos.

Fonte: Elaboração pela autora (2024).

É importante ressaltar que as motivações apre-
sentadas no Quadro 2 são oriundas de moradores locais, 
adquiridas por meio de entrevistas orais temáticas, nas 
quais eles narraram as histórias populares e/ou lendárias 
conhecidas pelos entrevistados e que eles acreditam ser, de 
fato, a versão verdadeira.
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Em princípio, o trabalho de problematização da fonte 
oral não difere da fonte escrita, porém o pesquisador-to-
ponimista deve estar ciente dos limites epistemológicos 
de cada uma. Com efeito, os discursos dos moradores 
desses povoados alagoanos vão sendo apreendidos nesse 
espaço de representações e lugares do imaginário simbó-
lico coletivo.

Com base no Quadro 2, é visto que a principal moti-
vação para a escolha dos nomes atribuídos aos povoados 
arapiraquenses faz referência à flora/vegetação local, que 
é bastante rica e diversificada, a qual se reflete como um 
marco referencial determinante para a toponímia regional.

Como já exposto neste texto, acreditamos que essa 
tendência se justifica devido às funções que a vegetação 
possui para essa comunidade. Dessa forma, o ser humano 
busca retratar o que há de valor no local onde reside e no 
ambiente onde está inserido por meio dos fitotopônimos, 
uma das taxes mais recorrentes neste estudo, referenciando 
a flora em geral.

Além da vegetação local, pontuamos também outras 
motivações, porém menos produtivas, como os referenciais 
relacionados a acidentes hidrográficos, composição do 
solo e traço de religiosidade. Assim, no acervo toponímico 
em questão, observamos que o ato de nomear se caracteriza 
como uma forma de refletir questões naturais e também 
valores socioculturais e históricos de determinados grupos.

Por fim, destacamos que tais indícios motivacionais 
para as escolhas dos topônimos dos povoados arapira-
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quenses estão materializados em seus nomes e imbricados 
nos relatos orais de uma memória toponímica passada de 
gerações pretéritas para gerações presentes, visto que o 
contexto sócio-histórico-cultural no qual os topônimos 
estão inseridos não podem ser desvinculados dessa relação 
de sentidos discursivos.

PARA UMA ANÁLISE QUANTITATIVA DOS TOPÔNIMOS 
DOS POVOADOS DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/ALAGOAS

Nesta subseção, apresentaremos o tratamento es-
tatístico que realizamos com o acervo dos 16 nomes dos 
povoados arapiraquenses. Nessa direção, exibiremos quatro 
gráficos em que demonstraremos os quantitativos e percen-
tuais relativos às produtividades de cada categoria analisada, 
quais sejam: taxe, estruturas morfológicas das bases lexicais, 
procedências linguísticas e motivações toponímicas.

Gráfico 1 - Produtividade taxonômica dos topônimos

Fonte: Elaboração própria (2024).
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Como exposto no Gráfico 1, evidenciamos diferentes 
taxes, tanto de natureza física como de natureza antropo-
cultural, corroborando a diversidade taxonômica do recorte 
toponímico analisado.

No entanto, o referido gráfico explicita as mais pro-
dutivas, quais sejam: fitotopônimos e poliotopônimos no 
computo geral dos 16 nomes de povoados arapiraquenses. 
Quantitativamente, registramos cinco nomes, corres-
pondendo à 32%, para cada taxe. Enquanto as outras 
taxes apresentaram as seguintes porcentagens: (1) geo-
morfotopônimo, (1) litotopônimo, (1) animatopônimo, (1) 
ergotopônimo, (1) hodotopônimo e (1) hidrotopônimo, que 
equivale à 6% para cada taxe.

Essa produtividade revela uma vegetação local rica 
e diversificada, além de povoados que são derivados de 
aglomerados humanos menores, refletindo essas particula-
ridades na toponímia local.

Gráfico 2 - Produtividade das estruturas morfológicas dos 
nomes dos povoados arapiraquenses

Fonte: Elaboração própria (2024).
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Como exposto no Gráfico 2, destacamos que o mo-
delo de estrutura mórfica mais produtivo foi o elemento 
específico híbrido, que são topônimos estruturados por 
elementos de origem linguística distinta. Esse tipo de topô-
nimo apresentou um quantitativo de 6 nomes, equivalente 
a 43%. Enquanto os outros dois modelos estruturais apre-
sentaram os seguintes percentuais: 5 elementos específicos 
compostos, que equivalem a 36% e 4 elementos específicos 
simples, que equivalem a 21%.

Essa maior produtividade híbrida demonstra um per-
fil etimológico que aponta para uma feição diversificada e 
inovadora, com a presença de traços plurilíngues em seus 
elementos formadores. Tal característica foi influenciada, 
provavelmente, pelas condições étnico- históricas e pelos 
contatos interlinguísticos ocorridos durante o processo de 
constituição da região investigada em Alagoas.

Gráfico 3 - Produtividade das origens linguísticas dos nomes 
dos povoados arapiraquenses

Fonte: Elaboração própria (2024).
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O Gráfico 3 ilustra a produtividade etimológica dos 
morfemas lexicais constitutivos dos 16 nomes investigados, 
neste viés, os remanescentes lexicais latinos se manifesta-
ram predominantemente nesse recorte toponímico com 
20 ocorrências, correspondendo a 71%, compondo bases 
lexicais de formante de 13 nomes dos povoados arapira-
quenses, constituindo topônimos simples (Bálsamo), em 
combinações compostas (Sítio Carrasco) ou em compo-
sições híbridas (Baixa da Onça). Tal fecundidade lexical 
demonstra ser o Latim o substrato linguístico, fundamen-
talmente, relevante.

Gráfico 4 - Produtividade das motivações dos nomes 
investigados

Fonte: Elaboração própria (2024).

Com base no Gráfico 4, podemos afirmar que os re-
ferenciais fitológicos e hidrológicos se revelaram os mais 
produtivos na prática denominativa de povoados arapira-
quenses, respectivamente. Quantitativamente, o referencial 
fitológico predominou com o quantitativo de oito nomes 
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correspondentes a 50% do cômputo geral. Ademais, os 
acidentes hidrográficos manifestaram-se com quatro ocor-
rências, que equivale a 25%. Entretanto, as outras causas 
motivacionais apresentaram os seguintes percentuais: (1) 
Depressão do terreno, (1) Composição do solo, (1) Referente 
ao espaço rural e (1) Referente ao termo Vila, equivalente a 
6% do computo geral.

No entanto, essa produtividade revela a preferência 
do sujeito-nomeador por elementos naturais básicos do 
seu ambiente circundante, em especial os da vegetação 
e os do elemento água, confirmando, assim, tendências 
toponímicas já demonstradas em outros estudos sobre a 
toponímia brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio desta investigação, buscamos apresentar, 
neste quinto capítulo, uma descrição e análise dos de-
zesseis nomes atribuídos aos povoados de Arapiraca, em 
Alagoas e, consequentemente, apresentar algumas espe-
ci¬ficidades linguísticas e extralinguísticas desse recorte 
da toponímia alagoana que deixa transparecer influências 
de fatores econômicos e ideológicos relacionados à histó-
ria da formação dos povoados.

Com base no corpus constituído, evidenciamos que 
os dezesseis topônimos dos povoados arapiraquenses estão 
distribuídos em oito taxes toponímicas, divididas de forma 
igual em dois grupos, quais sejam: i. o de natureza física e ii. 
o de natureza antropocultural. Sendo assim, podemos afir-



165

TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E ABORDAGENS

mar que, no repertório toponímico estudado, não ocorreu 
a predominância de um determinado taxonômico grupo 
sobre o outro.

No grupo I de índole física, os fitotopônimos, no 
cômputo geral dos nomes analisados, se mostraram como 
a categoria mais recorrente para a nomeação dos povoados 
arapiraquenses, seguindo uma tendência toponímica no 
Brasil e também na toponímia alagoana. Acreditamos que 
essa produtividade fitológica é justificável, em razão de a 
vegetação da região do agreste onde o município se encon-
tra ser bastante diversificada. Logo, sendo materializada 
pelo sujeito-nomeador na toponímia local.

No grupo II de índole antropocultural, os po-
liotopônimos se revelaram os mais fecundos para a 
nomeação dos povoados arapiraquenses, em território 
alagoano. Consideramos que essa tendência ocorre pelo 
fato dos atuais povoados serem derivados, geralmente, de 
aglomerados humanos menores como sítios, vilas, núcleos, 
dentre outros na produção e organização do espaço geo-
gráfico alagoano, conservando, assim, em seu topônimo o 
termo genérico (sítio e vila) em seu uso cotidiano e, con-
sequentemente, se institucionalizando e se toponomizando 
em seus próprios topônimos na toponímia rural alagoana.

Em relação às estruturas morfológicas destes nomes, 
quanto ao processo de formação, detectamos a presença 
de elementos específicos simples, específicos compostos e 
compostos híbridos, sendo o elemento específico híbrido o 
mais produtivo no corpus analisado.
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Quanto à origem linguística, notamos uma maior 
recorrência de topônimos de origem latina, em formas 
aportuguesadas, apresentando uma gama de analogias no 
plano lexical e gramatical que se justificam, no tempo e no 
espaço, uma origem comum. Apesar de os rundimentos eti-
mológicos serem voltados para o latim, o recorte estudado 
revelou um repertório linguístico atravessado por outras 
línguas com uma menor produtividade.

Quanto às motivações toponímicas, pontuamos que 
a paisagem natural do território alagoano, em particular sua 
vegetação regional e sua riqueza hidrográfica - referenciais 
fitológicos e hidrológicos, respectivamente - se revelou 
como a causa determinante de motivação para as escolhas 
dos nomes dos povoados investigados.

Acreditamos que tal motivação reside em seu caráter 
referencial e identitário, na medida em que reflete represen-
tações de singularidades físicas dos contornos do cenário 
terrestre circunscrito ao sujeito-nomeador e ao lugar no-
meado, projetando uma relação simbólica entre o espaço, a 
língua e o homem, em que esse tríplice, em processo simbi-
ótico, formam um todo representativo na toponímia local.

Por fim, esperamos que este estudo toponímico de 
vertente lexicológica possa contribuir com conhecimento 
inovador para posteriores pesquisas linguísticas sobre o léxico 
toponímico brasileiro, em seu recorte alagoano, colaborando 
para uma melhor compreensão da Língua Portuguesa do 
Brasil, em sua formação, sua estrutura e seu funcionamento.
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Capítulo 6
TOPONÍMIA, DISCURSO E CULTURA: NOMES DE DOIS 

POVOADOS DO MUNICÍPIO DE IGACI/ALAGOAS
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Em consonância com as pesquisas até então apre-
sentadas, este sexto capítulo traz um estudo sobre dois 
topônimos de lugares habitados no território de Alagoas, 
pondo em foco alguns aspectos discursivos e sócio-históri-
co-culturais a eles relacionados. Para tal fim, adotamos uma 
abordagem indisciplinar entre a Toponímia, a Linguística 
Discursiva e os Estudos Culturais.

Nessa direção, entendemos que este trabalho pode 
mostrar a importância de tais aspectos na origem das mo-
tivações para os nomes dos povoados Caraibinhas e Lagoa 
do Caldeirão, ambos localizados no município de Igaci, no 
interior do estado de Alagoas.

Metodologicamente, seguimos uma abordagem 
qualitativa, de fonte primária, com objetivos descritivos e 
interpretativos, em um diálogo com os estudos toponímicos, 
linguísticos e culturais, para buscar embasamento teóri-

https://orcid.org/0000-0002-6333-5532


170

Pedro Antonio Gomes de Melo (org.)

co-metodológico, a fim de subsidiar as análises que serão 
expostas adiante. O corpus analisado é constituído por duas 
entrevistas gravadas com moradores dos povoados igacien-
ses; elas foram gravadas em áudio e transcritas, seguindo as 
orientações e normas dos estudos conversacionais.

Este texto está dividido em duas grandes seções: a 
primeira seção apresenta conceitos basilares da fundamen-
tação teórica utilizada na área da Toponímia em diálogo 
com os estudos culturais e os linguísticos; e a segunda se-
ção expõe a análise e discussão dos dados. Por último, são 
apresentadas as considerações finais e as referências que 
subsidiaram a nossa fundamentação teórica.

ALGUNS PONTOS ACERCA DOS ESTUDOS TOPONÍMICOS

Com seu surgimento na França, os estudos toponími-
cos, em seus fundamentos epistemológicos, objetivam, em 
linhas gerais, estudar as motivações dos nomes de lugares, 
bem como o sistema de denominação mobilizado para 
dar nome a elementos físicos e imaginários em uma dada 
cultura (Dick, 1992). Neste trabalho, a Toponímia ancora as 
nossas discussões, uma vez que o eixo central deste estudo 
são os possíveis sentidos suscitados por ocasião dos nomes 
de dois topônimos alagoanos, a saber: Caraibinhas e Lagoa 
do Caldeirão, ambos localizados no território de Igaci/AL.

É importante lembrar que a Toponímia se de-
bruça sobre os nomes de lugares, pertencentes tanto a 
zonas rurais como sítios, povoados, fazendas, etc., quanto 
a zonas urbanas como cidades, ruas, praças, avenidas, etc. 
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Particularmente nesta pesquisa, trataremos sobre duas 
comunidades predominantemente de zona rural. Por isso, é 
preciso considerar esse espaço e todas as suas idiossincra-
sias que o caracterizam.

Uma das principais características que diferenciam 
os nomes de lugares dos nomes comuns é justamente o seu 
traço motivador (icônico). Para Dick (1990), a motivação 
toponímica ocorre por meio de dois fatores: a) a intencio-
nalidade do sujeito-nomeador e b) a natureza do produto. O 
primeiro elemento diz respeito aos fatores de ordem exter-
na que motivaram a escolha do nome; o segundo refere-se 
ao conteúdo semântico representado no nome.

Nessa direção, conforme propõe Dick (1992, p. 47), 
o topônimo não é somente um signo dado a priori na lín-
gua, ele é, também, uma entidade dinâmica, multifacetada, 
construída e recoberta de elementos ideológicos, políticos, 
históricos, sociais e culturais. Com efeito, a citada autora pre-
leciona que o nome de lugar “não é algo estranho ou alheio 
ao contexto histórico-político da comunidade. Ao contrário, 
reflete, de perto, a própria substância ontológica do social, 
onerado que está de uma profunda carga significativa”.

Já conforme ensina Isquerdo (2019, p. 9), é necessário, 
desse modo, considerar que “o topônimo é, em sua essência, 
um signo linguístico, pois, antes de cumprir sua função to-
ponímica, integra o léxico da língua e, como tal, carrega em 
si todas as características linguísticas e extralinguísticas a 
que o léxico está sujeito”. É através desse processo que sig-
nos linguísticos podem se transformar em nomes próprios, 
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nomes de pessoas ou de entidades religiosas, acoplando 
um valor ideológico, além do lexical.

Assim, nos estudos toponímicos, considerando uma 
vertente discursiva, verificamos a capacidade de investigar 
a origem, as possíveis significações e as transformações dos 
nomes de lugares habitados. Tais motivações ocorrem por 
espontaneidade do sujeito-nomeador ou por forças políti-
co-ideológicas que, certamente, impõem as suas decisões. 
Conforme observa Melo (2024, p. 52) em um recente traba-
lho sobre a toponímia alagoana, é através da língua que “os 
sujeitos projetam realidades e representações, constroem 
interações e compartilham experiências sociais e culturais”.

Com esse olhar, compreendemos que a Toponímia se 
revela uma área de estudos que apresenta um instrumental 
teórico-analítico consolidado, que é capaz de investigar a 
história de um povo, no sentido de pesquisar os valores, as 
crenças e os costumes como características mais importan-
tes que garantem o conhecimento de tradições para outras 
gerações. “Desse modo, o lugar resulta de sentidos construí-
dos pelas vivências individuais e coletivas e por referenciais 
afetuosos elaborados no decorrer dessas vivências” (Melo, 
2024, p. 67). São esses aspectos, aliados a outros fatores de 
ordem linguística, que motivam as escolhas dos nomes de 
lugares rurais ou urbanos e que, de algum modo, represen-
tam os imaginários coletivos que circulam em sociedade.

Consequentemente, o léxico toponímico é uma di-
mensão que se constitui como um meio de depositar uma 
memória toponímica coletiva, uma vez que os nomes de 
lugares fornecem informações imprescindíveis sobre a vida 
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social, a cultura, a história, a política, a economia, ou seja, 
elementos do ato denominativo dos lugares, extrapolando 
as informações de cunho apenas linguístico, como veremos 
mais adiante nas análises.

Entretanto, é necessário frisar que o ato de nomear os 
lugares não é algo novo que surgiu recentemente. Consoante 
Isquerdo (2019, p. 11), “atribuir nome aos lugares é uma prá-
tica antiga, pois o homem, para se situar no espaço, precisa 
nomeá-lo. Assim, pode-se entender o ato da nomeação de 
um lugar como uma forma de apropriação do espaço [...]”, 
que revela um cenário de subjetividade do sujeito-nome-
ador e até mesmo um exercício de poder. Não é qualquer 
pessoa que nomeia, é preciso ter autorização, prestígio para 
tal ato. Por isso, o sujeito-nomeador é alguém munido de 
poder e o exerce quando denomina.

Segundo Isquerdo (2019, p. 9), a toponímia de um 
determinado espaço geográfico mostra como acontece a 
vivência de um grupo humano de uma região, “pois o deno-
minador, ao atribuir um nome a um córrego, uma cachoeira, 
uma montanha, por exemplo [...] transfere para o nome do 
lugar, o topônimo, as suas impressões pessoais, seus valores, 
suas crenças, suas expectativas, enfim, a cosmovisão que 
lhe é própria”. A prática linguístico-cultural de nomear lu-
gares revela esses traços subjetivos que engendram efeitos 
de sentido que são manifestados, percebidos e reconheci-
dos no discurso. Importa, a seguir, identificar, descrever e 
interpretar esses aspectos.

Ao considerar a dimensão cultural, evidenciamos que 
os sujeitos se constituem em plena relação com os aspectos 
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que estão ao redor, estes o afetam, refratam e o interpelam. 
A cultura também atua como uma espécie de aparelho que 
interpela o sujeito. Em sintonia com Laraia (2001), depre-
endemos que a cultura é tudo aquilo que está intrínseco ao 
homem, pois a ele (e só a ele) é delegada a possibilidade de 
possuir cultura.

A grande qualidade da espécie humana foi 
a de romper com suas próprias limitações: 
um animal frágil, provido de insignificante 
força física, dominou toda a natureza e se 
transformou no mais temível dos preda-
dores. Sem asas, dominou os ares; sem 
guelras ou membranas próprias, conquis-
tou os mares. Tudo isto porque difere dos 
outros animais por ser o único que possui 
cultura (Laraia, 2001, p. 14).

É a cultura que difere o homem dos outros seres, pois 
as técnicas, os costumes, a língua, a religião, as tradições, 
tudo isso faz com que o homem seja, de fato, um ser cultu-
ral, mesmo em tempos considerados pós-modernos, como 
descreve Hall (2006). As tecnologias influenciam de forma 
acentuada a sociedade pós-moderna, mas a cultura ainda 
continua sendo o motivo fulcral das diferenças e desigual-
dades sociais.

Os avanços tecnológicos, a supressão e a compressão 
do tempo, o trabalho exacerbado como mercadoria, são as-
pectos que poderiam fazer com que a própria cultura fosse 
comprometida e reduzida a um possível encapsulamento. 
Assim, o tempo se comprime, pois a relação do homem com 
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os avanços do mundo provocou essa celeuma. E o mais 
alarmante: a compressão do tempo e do espaço atinge toda 
a sociedade.

É a chamada pós-modernidade (Hall, 2006), engati-
lhada pelo capitalismo desenfreado, o qual utiliza o tempo e 
o espaço para explorar a classe trabalhadora. Essa explora-
ção não é algo efêmero, mas que vem perdurando ao longo 
do tempo, provocando, assim, um afunilamento do tempo 
e do espaço. Mesmo assim, o relativismo cultural persiste, 
visto que a cultura é algo que está em andamento e ela é 
apreendida pelo homem em suas relações sociais, a exem-
plo do trabalho e das relações de poder existentes.

Em vista disso, não interessa o que “desejemos ou 
encaremos como esclarecimento, a diversidade das cultu-
ras persiste e prolifera, mesmo em meio e até em resposta 
às poderosas forças de vinculação da indústria, das finan-
ças, das viagens e do comércio modernos” (Geertz, 2001, 
p. 217). A cultura é, de fato, uma das únicas formas que o 
homem possui como preservação, expansão e manutenção 
de sua identidade.

No tocante aos estudos linguísticos, numa verten-
te discursiva, acreditamos que é preciso, neste trabalho, 
buscar caminhos que indicam como analisar os discursos 
e as outras vozes que perpassam as falas dos sujeitos quan-
do, neste caso, nomeiam lugares. Por isso, buscamos em 
Bakhtin (2006; 2010) a ideia de dialogismo, entendido como 
as múltiplas vozes dos discursos em diferentes espaços so-
ciais. Nesse caminho, outros autores também surgem para 
ratificar as ideias defendidas nessa investigação, a exemplo 
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de Melo (2024), o qual reforça os olhares acerca da toponí-
mia alagoana.

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE OS ESTUDOS CULTURAIS

Os estudos culturais são um campo do conhecimento 
em que diversas teorias se entrecruzam, formando um diálo-
go indisciplinar. Tais estudos surgem num espaço-temporal 
de pós-guerra, ascensão tecnológica, crescimento econô-
mico e, principalmente, das revoluções científicas. Nessa 
pesquisa, buscamos interlocução entre os estudos culturais 
com os toponímicos e os dicursivos, a fim de um melhor 
entendimento dos aspectos culturais, históricos e conver-
sacionais nos relatos dos nossos informantes.

De acordo com Geertz (2001, p. 215), a cultura refe-
re-se às “estruturas de sentido em que as pessoas vivem 
e formam suas convicções, suas individualidades e seus 
estilos de solidariedade – como força ordenadora das ques-
tões humanas”. Em vista disso, cada grupo social tem a sua 
própria cultura e dentro desse grupo há a possibilidade de 
existir uma espécie de subcultura, devido à multiplicidade 
do conceito de cultura. Seria como caixa dentro de caixas 
e prateleiras em cima de prateleiras, conforme esse autor.

Compreendemos que os estudos culturais con-
tribuem para a observação dessas relações existentes 
entre cultura e sociedade, pois é nesta que as mudanças 
e as múltiplas formas culturais influenciam as práticas 
de um determinado grupo social. Conforme Laraia (2001, 
p. 24), “o homem é o resultado do meio cultural em que 
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foi socializado. Ele é um herdeiro de um longo processo 
acumulativo, que reflete o conhecimento e a experiência 
adquiridos pelas numerosas gerações que o antecederam”. 
É possível inferir que, de fato, a cultura é apreendida pelo 
homem, não sendo algo inato a ele.

Os estilos de vida, os costumes de um povo, os 
discursos que envolvem as falas dos partícipes de uma so-
ciedade, tudo isso é uma forma de comunicação, pois revela 
um processo cultural. A língua humana “é um produto da 
cultura, mas não existiria cultura se o homem não tivesse 
a possibilidade de desenvolver um sistema articulado 
de comunicação oral” (Laraia, 2001, p. 28). Sem dúvida, a 
oralidade é a forma mais plena de disseminação cultural, já 
que sem ela a comunicação interativa não aconteceria e os 
valores identitários de um povo não seriam repassados de 
geração para geração, a exemplo da nomeação dos topôni-
mos como forma de efetivar uma memória coletiva.

Diante disso, depreendemos que a oralidade é um 
dos principais meios mantenedores dos processos cultu-
rais. Ela é uma forma clássica de representação da história. 
A representação é uma categoria fundamental, pois propõe 
retratar uma determinada realidade. As representações são 
construídas sobre o mundo e “não só se colocam no lugar 
deste mundo, como fazem com que os homens percebam a 
realidade e pautem a sua existência. São matrizes geradoras 
de condutas e práticas sociais, dotadas de força integra-
dora e coesiva, bem como explicativa do real” (Pesavento, 
2012, p. 39).
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A identidade cultural promove uma imagem na qual é 
possível perceber um espaço de diferenças que se chocam 
em aspectos como a família, a religião, a aldeia, entre outros 
domínios. Isso ocorre por causa da pluralidade e diversida-
de culturais. Não há um padrão de cultura, mas sim padrões 
de cultura (Benedict, 2013), os quais envolvem uma série 
de fatores. Logo, “tudo que o homem faz, aprendeu com os 
seus semelhantes e não decorre de imposições originadas 
fora da cultura” (Laraia, 2001, p. 27).

No início do século XX, pensava-se que aspectos 
biológicos e geográficos poderiam ser os gatilhos impul-
sores das diversidades culturais. No entanto, percebeu-se, 
a partir de consideráveis estudos, que é a cultura que faz 
com que os homens tenham determinados comportamen-
tos, e não outros. Logo, não é um determinismo biológico 
que vai explicar os comportamentos humanos numa so-
ciedade, embora seja algo que esteja associado ao homem. 
É o contato com o outro (alteridade) que faz com que um 
sujeito possa adquirir determinados traços culturais e não 
outros de uma comunidade específica. Assim, mais uma vez 
concordamos com Laraia (2001), ao dizer que a unidade da 
espécie humana só pode ser explicada em termos de sua 
diversidade cultural.

Como forma de diálogo indisciplinar, este trabalho 
dialoga com os estudos linguísticos, entendidos como 
mecanismos teórico-analíticos capazes de contribuir com 
o entendimento da língua na vida dos sujeitos. Não está 
atrelado à concepção saussuriana ao pensar a língua como 
um simples sistema abstrato de signos, mas sob o olhar 
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bakhtiniano, ao estudar a língua como um lugar de tensão 
entre vozes sociais, pois estas, a todo momento, perpassam 
os discursos dos seus enunciadores. A seguir, teceremos 
algumas considerações sobre as contribuições de Bakhtin 
(2006; 2010) para este trabalho.

ASPECTOS LINGUÍSTICO-DISCURSIVOS: O DIALOGISMO 
E SUAS ESPECIFICIDADES

Os estudos do chamado Círculo de Bakhtin pro-
curavam investigar como as atividades humanas estão 
manifestadas na língua por meio das relações dialógicas. 
Essas relações ultrapassam o sistema abstrato linguístico e 
passam a compreender a língua como lugar de interação so-
cial e verbal. Assim sendo, todo discurso tem uma orientação 
dialógica, pois se por um lado aponta para um determinado 
objeto, por outro, aponta para o discurso do outro nesse 
mesmo objeto, pontuando as diferentes vozes sociais.

Assim, há uma necessidade de desvelar a presença 
do outro no discurso, já que não existe diálogo com ape-
nas uma pessoa. O diálogo social não corresponde ao que 
é apenas estritamente linguístico, mas sim a tudo aquilo 
que pode, de algum modo, influenciar a vida dos sujeitos. 
Nesse sentido, aspectos provindos das relações sociais 
são cruciais na construção das relações dialógicas porque 
eles permitem observar como os discursos circulam na 
sociedade e quais valores axiológicos produzem. Sobre o 
dialogismo, é pertinente destacar que todo discurso abor-
da questões referentes a um determinado objeto e nele é 
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possível perceber que há várias vozes e/ou discursos que 
também falam do mesmo fenômeno. Brait (2005, p. 94-95) 
enfatiza que “o dialogismo diz respeito ao permanente diá-
logo, nem sempre simétrico e harmonioso, existente entre 
os diferentes discursos que configuram uma comunidade, 
uma cultura, uma sociedade”.

A interdiscursividade representa as múltiplas vozes 
sociais que circundam um determinado enunciado. Elas são 
axiológicas, visto que podem lançar juízos de valor acerca 
de um objeto. São vozes culturais, históricas, sociais, polí-
ticas que ecoam nos discursos. Percebemos, desse modo, 
que a língua, na concepção de Bakhtin, refere-se ao fun-
cionamento discursivo, ou seja, como ela se manifesta na 
vida das pessoas e como ela proporciona a constituição dos 
mais diversos enunciados e sentidos.

Sendo assim, a comunicação verbal e as relações 
dialógicas promovem os discursos que circulam na socie-
dade. Trata-se das múltiplas vozes que imbricam aspectos 
históricos, sociais, culturais, além de outros valores que 
configuram o dialogismo bakhtiniano. Nesse sentido, “no 
conjunto da obra de Bakhtin, as relações dialógicas são 
entendidas como espaços de tensão entre vozes” (Flores; 
Teixeira, 2012, p. 58). Estudar como as vozes sociais atuam 
permite entender como se projetam valores axiológicos.

Para Brait (2005), a linguagem, pensada como língua 
ou discurso, é dialógica por natureza. Ignorar esse aspecto é 
o mesmo que excluir a ligação que existe entre a linguagem e 
a vida. É aí que o dialogismo se faz presente, pois ele permeia 
toda a interação humana. Observar como ocorre essa intera-
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ção entre língua, discurso e vida é a principal tarefa desses 
estudos dialógicos de vertente e orientação bakhtiniana.

Quando os sujeitos dialogam e promovem uma rela-
ção de interação social entre eles, é possível perceber que 
múltiplas vozes sociais se imbricam ou se chocam durante 
a comunicação verbal. Para Bakhtin (2006, p. 200), “toda 
a atividade verbal consiste, então, em distribuir a ‘pala-
vra de outrem’ e a ‘palavra que parece ser a de outrem’”. 
Entendemos que todo discurso tem o seu objeto voltado 
para o outro (alteridade), já que sem o outro não há pos-
sibilidade para esse espaço dialogicamente marcado. Os 
discursos se entrecruzam, fundem-se e materializam-se 
nos mais diversos enunciados.

Como diz Bakhtin (2010), a “linguagem é dialógica” e 
é por meio dos enunciados que ela se manifesta de maneira 
plena. Entendê-la sob essa ótica é enveredar num possível 
caminho para compreender o funcionamento linguístico, 
por meio dos enunciados relativamente estáveis e con-
cretos. Por isso, “a unidade fundamental da língua passa, 
assim, a ser o diálogo, entendido não somente no sentido 
aritmético do termo, mas como toda a comunicação verbal, 
independente do tipo” (Flores; Teixeira, 2012, p. 49).

Os sujeitos dialogam, negociam e constroem enun-
ciados orais e escritos. Nesses gêneros do discurso, há uma 
enunciação que é impregnada de conteúdo ideológico. 
Logo, a separação, mesmo que apenas no plano teórico, en-
tre a língua e o conteúdo ideológico não se justifica, visto 
que não encontra base teórica e empírica precisa. Não há 
que se falar em discurso e negligenciar a ideologia que per-
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passa a fala do locutor e do interlocutor, que se manifestam 
em diferentes vozes sociais (Flores; Teixeira, 2012).

Notamos que, a partir da estreita ligação entre língua 
e sociedade, Bakhtin (2006) entende o processo de signifi-
cação como o resultado das estruturas/conjunturas sociais, 
pois os discursos são moldados por aspectos sociais, histó-
ricos, políticos, ideológicos, entre outros, que influenciam 
os dizeres e a vida dos sujeitos. A própria enunciação, fa-
zendo parte de um processo de comunicação ininterrupto 
e de enunciados concretos e relativos, é entendida como 
um acontecimento de natureza social, realizado por sujeitos 
que também são seres sociais. Nesse sentido, na enunciação 
interativa, “o diálogo é a forma clássica de comunicação 
discursiva” (Bakhtin, 2010, p. 275).

OS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

A pesquisa de campo foi realizada no município de 
Igaci/Alagoas, procurando mostrar como os aspectos cultu-
rais, históricos e linguísticos influenciaram nas motivações 
toponímicas dos nomes dos povoados Caraibinhas e Lagoa 
do Caldeirão20.

Para realizar este estudo, buscamos subsídios teó-
rico-metodológicos para coleta, interpretação, análise e 
resultados. Assim, seguindo as diretrizes de Paiva (2019), foi 
adotada uma metodologia com um olhar qualitativo, quanto 

20	Segundo os dados do último Censo Demográfico (2022) do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o município de Igaci possui seis 
povoados. São eles: Lagoa do Caldeirão, Lagoa do Capim, Novo Rio, Lagoa 
do Félix, Caraibinhas e Coité das Pinhas.
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à abordagem; descritivo e interpretativo, quanto aos obje-
tivos; pesquisa teórica, quanto ao gênero; pesquisa básica, 
quanto à natureza; quanto às fontes de informação, é uma 
pesquisa primária. No que respeita à análise, está embasada 
no modelo toponímico de Dick (1990 e desdobramentos 
atuais) em diálogo com estudos culturais e os linguísticos 
de base discursiva.

Tomando como base esses fundamentos teórico-
-metodológicos, ocorreram, num primeiro momento, as 
entrevistas orais com moradores dos povoados estudados; 
depois, a transcrição das informações da pesquisa; em 
seguida, a descrição dos elementos culturais, toponímicos 
e linguísticos; posteriormente, a interpretação dos dados 
orais e, finalmente, a apresentação dos resultados alcança-
dos por meio deste trabalho.

Todos os passos descritos foram desenvolvidos 
com o propósito de subsidiar as análises dos dados e os 
aspectos que os constituem. Após a apreciação das infor-
mações adquiridas, ocorreu a seleção de duas amostras 
para contextualizá-las e, concomitantemente, analisá-las 
e interpretá-las, com o objetivo de obter, gradativamente, 
respostas para a nossa investigação. Objetivamos, dessa 
forma, desvelar quais são os aspectos culturais, toponími-
cos e linguísticos no discurso de moradores dos povoados 
Caraibinhas e Lagoa do Caldeirão que traduzem inter- rela-
ções com o ato de nomeação dos referidos lugares habitados, 
ambos localizados no território do município de Igaci.
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ANÁLISE SOBRE AS MOTIVAÇÕES TOPONÍMICAS

O evento discursivo a seguir tem como tópico dis-
cursivo as motivações toponímicas do povoado igaciense 
Caraibinhas. A entrevista possui dois interlocutores (en-
trevistador e entrevistado) que, dialogicamente, negociam 
as trocas de turnos e os sentidos que são construídos na 
interação. Esse evento comunicativo ocorreu na casa do en-
trevistado, onde o entrevistador (L1) dominou o andamento 
da entrevista.

Assim, há um objetivo definido, que é saber como se 
originou o nome do povoado e, concomitante a isso, iden-
tificar e analisar as categorias que subsidiam esse trabalho. 
A elaboração desse momento de fala ocorreu previamente, 
pois o entrevistador já sabia o que iria perguntar ao entre-
vistado e vice-versa. Mesmo a entrevista acontecendo face 
a face, a situação discursiva já havia sido preparada pelo 
entrevistador. Não foi algo espontâneo. Nesse sentido, se-
gue o momento interativo destacado:
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Quadro 1: Momento Interativo 1

L1: pode falar... por que é povoado caraibinha?
L2: é:: por causa des/dessa... chama-se caraibinha mode essas duas 
craibieira que tinha... que chama craibeira de riacho né?
L1. uhum...
L1: dois pé de pau...
L2: é ela tinha dois dois pé de pau duas craibeira... aí foi caraibinha né.. aí 
chama caraibinha dos do do zé vaqueiro...
L1: do zé vaqueiro né?
L2: é porque esse véio foi quem aduou isso daqui num sabe... quando eu 
fiz essa casa aqui... ali ainda tava o toco de esti: de arueira...
L1: mais ou menos em que ano isso o senhor se lembra ou não?... mil e 
novecentos e... ?
L2: não.. foi em mil... quando eu cheguei aqui foi em... cinquenta... eu vim 
praqui foi em cinquenta e dois... cinquenta e dois foi/quer dizer que eu 
comecei a morar aqui né?
L1: certo...
L2: agora caraibinha eu conheço ela de... eu tinha... quando eu tinha doze 
ano nós já vinha da lagoa do mato pro igaci... a gente carregava água nas 
costa... com um pote... nós saía meu pai não podia ir aí nós ia buscar 
água o que é que ele fazia dava dois ((incompreensível)) toma quando 
vocês voltar comprar uma rapa... lá na lagoa da peda nois comprava uma 
rapadura eu e meu irmão que morreu... no outro dia nois cheguemo no 
clariar do dia...
L1: quando o senhor veio morar aqui já tinha o nome caraibinha?
L2: já:: homi... craibinha quando eu alcancei tava chei de gente já chama-
va craibinha... 
L1: já chamava caraibinha...
L2: já chamava craibinha... era craibinha já...
L1: o principal motivo foi os dois pé de caraibeira?
L2: é os dois pé de craibeira que tinha né... aí o pessoal botaro o nome de 
craibinha... 
L1: quem botou mesmo a primeira pessoa o senhor não alcançou não né?
L2: não alcancei não...
L1: nunca ouviu falar não né?
L2: não... diz o povo que foi o finado zé vaqueiro... mas eu não alcancei 
não né... alcancei sim o que o pessoá me dizia... chamava caraibinha 
mode essa craibeira que tinha...

Fonte: dados do autor (2024).
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Conforme relato oral, a região onde localiza-se o 
povoado Caraibinhas é fruto de uma doação de terra feita 
por um senhor chamado de Zé Vaqueiro. O informante, que 
está na localidade desde 1952, conta que o principal motivo 
desse topônimo são dois pés de árvores denominados de 
caraibeiras, que ficavam às margens de uma lagoa, a qual 
ainda pode ser encontrada na comunidade, porém vazia. 
Ele relata que, possivelmente, a família de Zé Vaqueiro é a 
principal responsável por ser esse “sujeito-nomeador”.

Nessa entrevista, percebemos alguns aspectos que 
este trabalho vem discutindo ao longo das seções. Num 
primeiro momento, vemos a própria marca linguística do 
informante. Ela é caracterizada por uma fala popular, sem 
se preocupar com a formalidade, revelando uma identidade 
cultural própria do homem da roça, destituído, na maioria 
das vezes, do mundo da escolarização. Expressões como 
“homi”, “véio”, “botaro”, entre outras, revelam o lugar social 
ocupado pelo informante, qual seja, o da classe oprimida, 
que não teve a oportunidade de estudar. Além disso, vemos 
que as expressões revelam as múltiplas vozes sociais, vin-
das de uma classe desfavorecida.

As vozes discursivas que aparecem revelam as 
dificuldades encontradas pelo informante no início da 
segunda metade do século XX. Uma memória discursiva é 
retomada, trazendo à tona a seca da época e as dificulda-
des de se encontrar água. Segundo o entrevistado, “quando 
eu tinha doze ano nós já vinha da lagoa do mato pro iga-
ci... a gente carregava água nas costa... com um pote...”. 
Observamos os duros esforços para se arranjar água, já que 
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era necessário carregar “nas costa”. Outro detalhe é que o 
informante só “tinha doze ano” quando fazia esse trabalho 
pesado. Isso justifica a não escolarização, pois ao invés de 
estar na escola, ele estava em atividades extremamente ár-
duas para um jovem. E a própria distância de lugares fazia 
com que as dificuldades aumentassem consideravelmente. 
Percebemos que todos esses aspectos condicionam, in-
clusive, a escolha de um nome para “batizar” um acidente 
físico e/ou humano. Outras marcas discursivas do homem 
da roça podem ser percebidas quando o informante res-
salta: “lá na lagoa da peda nois comprava uma rapadura eu 
e meu irmão que morreu... no outro dia nois cheguemo no 
clariar do dia...”. Essa sequência revela marcas de discur-
sivização, pois a própria rapadura é um doce encontrado 
com maior frequência na região Nordeste do Brasil. O fato 
de chegarem “no clariar do dia”, também revela a dura 
jornada para buscar água, possivelmente um dia inteiro de 
viagem a pé. Como vemos, esse era o cenário sociocultural 
de pessoas que viviam em Caraibinhas.

É válido destacar que as informações relatadas pelo 
informante são representações de uma possível realidade 
da comunidade em estudo, pois “indivíduos e grupos dão 
sentido ao mundo por meio das representações que cons-
troem sobre a realidade” (Pesavento, 2012, p. 39). Assim, 
toda representação trata de uma possibilidade de acon-
tecimento em determinado período histórico. Por isso, 
entendemos que o entrevistado refaz a linha do tempo e cria 
uma representação do que ele entende ser a real história 
do povoado Caraibinhas. É por meio do relato oral e dessa 
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provável representação que se pode construir um possível 
entendimento de como surgiu esse topônimo.

Em se tratando das motivações histórico-culturais-
que deram origem ao nome do topônimo Caraibinhas, 
constatamos que se trata de um fitotopônimo. Assim, os 
fitotopônimos, consoante a definição de Dick (1992, p. 31), 
são “topônimos de índole vegetal, espontânea, em sua indi-
vidualidade, ou de espécies diferentes; além de formações 
não espontâneas individuais e em conjunto”. Ademais, veri-
ficamos que o discurso oral é a única forma de trazer à tona 
essa história e reconstruir uma possível representação do 
que aconteceu naquele local em uma determinada época 
histórica. Foi da própria vegetação que o sujeito-nomea-
dor extraiu as informações para denominar.

Quanto ao segundo momento interativo, temos como 
tópico discursivo as motivações do nome do topônimo 
Lagoa do Caldeirão. Assim, entrevistador e entrevistado 
dialogam de forma interativa a fim de negociar sentidos em 
torno do tema em questão. A entrevista aconteceu na casa 
do entrevistado, no povoado em destaque.

Objetivamos, desse modo, entender como os aspec-
tos culturais, históricos e linguísticos atuam conjuntamente 
para fazer com que os discursos produzam possíveis efeitos 
de sentido e não outros. A seguir, temos o segundo momen-
to interativo:
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Quadro 2: Momento Interativo 2

L2: esse homi ele vendia cachaça de engenho e rapadura sabe?... era 
o meu bisavô... aí veio com um monte de burro de boca da mata pra 
palmeira dos índios...
L1: aqui existe uma lagoa né?
L2: existe ainda... e com o passar do tempo ele:: foi gostando... não do po-
voado... dá área né que não era um povoado... e ele ficou viúvo e gostou 
da região... geográfica né... e com isso ele:: morreu viúvo com oito filhos e 
uma irmã dele viúva com dez... chamava-se X... e quando ele chegou com 
os filhos esses filhos foram crescendo e com o tempo quando ele vinha 
com esses burros de carga de de boca da mata a palmeira dos índios... ele 
chegava aqui nessa região geográfica tinha uma lagoa e essa lagoa existia 
uns pés de caldeiro que chama-se caldeirão né... o segundo apelido... e 
ele mandava mandava nos filhos e dizia assim oh vão dar água naquela 
lagoa que tem um pé de caldeirão... tá entendendo:
L1: tô entendendo...
L2: aí os filhos dele iam dar água os boi aí pronto... por isso ficou lagoa do 
caldeirão... 
L1: tá vendo aí...
L2: pronto... então era do pau caldeiro né... caldeiro que é o nome 
científico agora só que o nordestino chama caldeirão...
L1: ficou até hoje?
L2 e casaram entre si os filhos dos dois irmãos e construíram o povoado... 
primo com primo se casaram...

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

A explicação da motivação do topônimo Lagoa do 
Caldeirão advém da história de um homem que era um 
vendedor de cachaça de engenho e rapadura. O informante 
se diz bisneto do primeiro morador. Assim, o relato é oral 
e configura-se numa representação histórica do que possi-
velmente teria acontecido naquele espaço-temporal.

Segundo o entrevistado, “era o meu bisavô... aí veio 
com um monte de burro de boca da mata pra palmeira dos 
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índios...”. Esse fato autoriza pensar na possibilidade de o 
bisavô do informante ser uma espécie de sem-terra, com 
ressignificações dos dias atuais. Por ser o seu bisavô, há 
também uma ancestralidade envolta, pois o bisneto (infor-
mante) guarda os discursos orais e até hoje reside no mesmo 
local onde seu bisavô fundou. Aqui podemos pensar numa 
memória toponímica que é guardiã dessas informações.

Ainda, de acordo com o entrevistado, percebemos 
os aspectos sociais presentes na narrativa, quando o infor-
mante diz que o seu avô “ficou viúvo e gostou da região... 
geográfica né... e com isso ele:: morreu viúvo com oito filhos”. 
Só o fato de ficar viúvo revela uma dificuldade a mais, por-
que um homem sozinho com oito filhos para cuidar não é 
uma tarefa fácil, ainda mais numa época de difícil sobre-
vivência. A figura da mãe representa, historicamente, pelo 
menos em nossa cultura, o cuidado, o zelo, a proteção, entre 
outras qualidades a ela intrínsecas. Assim sendo, inferimos 
as possíveis dificuldades que o primeiro morador do povo-
ado Lagoa do Caldeirão enfrentou ao longo da vida.

O informante ainda relata que na região existia uma 
lagoa e até hoje ela pode ser notada no povoado. Ele afirma 
que dentro dela existiam uns pés de caldeiro, que é um tipo 
de vaso para se retirar água. Assim diz o relato oral: “nessa 
região geográfica tinha uma lagoa e essa lagoa existia uns 
pés de caldeiro que chama-se caldeirão”. Diante disso, o 
entrevistado diz que a lagoa e os pés de caldeiros foram os 
principais motivos propulsores que deram origem e moti-
varam a escolha do topônimo Lagoa do Caldeirão.
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De acordo com o relato do informante, os caldeiros 
eram utilizados para buscar água e saciar a sede dos burros, 
pois o primeiro morador “mandava nos filhos e dizia assim 
oh vão dar água naquela lagoa que tem um pé de caldeirão...”. 
A partir disso, criou-se um costume chamar aquele local de 
Lagoa do Caldeirão, nome este que perdura até hoje. Como 
vemos, o sujeito-nomeador “batizou o local” em virtude da 
própria natureza, já que a vegetação local oferecia esses 
“recipientes” para retirar água.

Outro aspecto importante da cultura encontra-se no 
seguinte trecho: “e casaram entre si os filhos dos dois irmãos 
e construíram o povoado... primo com primo se casaram...”. 
Os filhos do primeiro morador casaram-se com as primas 
e deram origem ao povoamento do local. Não se fala aqui 
em incesto, como é comum em várias sociedades e culturas 
mundo afora, mas numa relação entre familiares com um 
grau de parentesco culturalmente autorizado, podendo se 
relacionar. Por isso, entendemos que os traços culturais são 
os aspectos fulcrais de uma comunidade, visto que são eles 
que regem as “leis” de um povo, bem como seus costumes, 
suas crenças e seus valores.

No tocante aos aspectos histórico-culturais que de-
ram origem ao topônimo Lagoa do Caldeirão, observamos 
que o próprio caldeiro também é um tipo específico de ve-
getação, mas em formato de recipiente para se retirar água 
de uma lagoa, açude, barragem etc. Em síntese, percebemos 
que foi a própria vegetação local que deu origem ao nome 
ao povoado, configurando-se, segundo Dick (1992), também 
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num fitotopônimo, haja vista a influência da vegetação do 
espaço onde localiza(va)-se o povoado Lagoa do Caldeirão.

Entretanto, como a lagoa também interferiu nessa no-
meação, podemos pensar aqui num hibridismo toponímico 
e mencionar que também se trata de um hidrotopônimo. De 
acordo com Dick (1990, p. 196), os “topônimos revestidos 
de natureza hidronímica [...] vincula-se à importância dos 
cursos d’água para as condições humanas de vida”. A nosso 
ver, é mais consistente pensar em uma dupla orientação 
toponímica neste caso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste sexto capítulo, discorremos sobre dois nomes 
de povoados alagoanos por meio dos estudos toponími-
cos, culturais e discursivos, numa relação indisciplinar, 
procurando analisar como aspectos culturais, históricos 
e linguísticos estão refletidos nestes topônimos. Após as 
análises, podemos afirmar que a história dos dois povoados 
se associa a uma possível representação, por meio de uma 
memória coletiva. Isso ocorre porque não há uma docu-
mentação escrita que seja capaz de mostrar como se deram, 
de fato, as origens toponímicas dessas comunidades.

Os informantes relataram a história que eles acre-
ditam ser a versão verdadeira. Assim sendo, os discursos 
vão sendo apreendidos nesse espaço de representações e 
lugares do imaginário simbólico coletivo. O relato oral e a 
transcrição dos dados foram de suma importância para o 
desvelamento de como possivelmente se originaram as mo-
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tivações toponímicas dos povoados Caraibinhas e Lagoa 
do Caldeirão.

Percebemos que a recuperação das motivações dos 
nomes se deu no plano do discurso, imbricando aí o relato 
oral, visto que o contexto sócio-histórico-cultural no qual 
os topônimos estão inseridos não podem ser desvincu-
lados dessa relação de sentidos discursivos. Quanto aos 
aspectos da cultura, observamos que é ela quem diferen-
cia as sociedades, pois as distinções entre os sujeitos são 
de ordem cultural.

Evidenciamos que a escolha e a manutenção dos 
atuais topônimos se deram de forma cultural, histórica e 
linguística. Cultural porque cada sociedade tem a sua forma 
de cultura; histórica porque se tem uma ação ao longo do 
tempo; e linguística porque um sujeito-nomeador procura 
impor, na atividade linguageira, uma demarcação de do-
mínio, de posse, de identidade consubstanciada no signo 
toponímico a ser interpretado e compartilhado pela/na 
comunidade, como bem destaca Melo (2024).

Finalmente, acreditamos que a grande contribuição 
em realizar essa investigação reside no fato de ainda não 
se ter um trabalho com esse olhar cultural e discursivo em 
um objeto de estudo como os relatos orais das motivações 
dos nomes dos povoados Caraibinhas e Lagoa do Caldeirão. 
Como impacto de pesquisa, esperamos que outros traba-
lhos possam ser realizados nessa área, expandindo-se para 
outros recortes e outras abordagens que possam investigar 
esses fenômenos.
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Capítulo 7
TOPONÍMIA E LITERATURA: 

 NOMES DE PRAÇAS E DE BAIRROS ALAGOANOS NA OBRA 
LITERÁRIA ANGÚSTIA (1936) DE GRACILIANO RAMOS

Camila de Oliveira Souza
 https://orcid.org/0009-0001-1176-3260

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Por meio da língua, os sujeitos projetam realidades e 
representações, bem como constroem interações e (com)
partilham experiências sociais, históricas e culturais. 
Sendo assim, o estudo dos topônimos - unidades lexicais 
nomeadoras de lugares - pode deslindar aspectos linguís-
ticos, literários e até extralinguísticos ligados à dinâmica 
de apropriação e organização territorial, seja no mundo real 
(aplicação prática no cotidiano) ou seja na linguagem usa-
da em textos artísticos (utilização criativa e simbólica em 
obras de arte).

No plano onomástico-literário, os nomes de lugares 
mencionados em obras literárias deixam de ser apenas um 
locativo de marcação espacial, tornando-se resquícios de 
vivências de moradores, de projeções de personagens (para 
além do plano fictício) e aviva as marcas de suas diversas 
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singularidades em um dado território real e/ou simbólico, 
transformando uma obra literária em um documento his-
tórico básico que fornece subsídios para a reconstrução 
duma memória toponímica nas escalas temporal e espacial.

Sob esse viés, objetivamos, neste sétimo capítulo, 
apresentar uma descrição onomástico-literária dos nomes 
de praças e de bairros citados na obra Angústia (1936), de 
Graciliano Ramos. Esses espaços públicos se caracterizam 
pela transformação inicialmente da natureza natural pela 
natureza socializada, com a utilização das técnicas desen-
volvidas pelos homens, ou seja, a ação antrópica transforma 
a natureza e produz o espaço geográfico.

Quanto aos aspectos teórico-metodológicos, de forma 
geral, é um trabalho análogo as demais pesquisas já apresen-
tadas nesta coletânea, trata-se de um estudo toponímico de 
vertente lexicológica, com objetivo descritivo de cunho bi-
bliográfico, de abordagem qualitativa, fundamentada pelos 
princípios basilares da Toponímia tradicional, em especial a 
proposta de categorização de Dick (1990 e desdobramentos 
atuais) por meio de uma interlocução interdisciplinar entre a 
Toponímia e Literatura.

A motivação para a elaboração deste texto foi possibi-
litar um diálogo interdisciplinar entre as áreas da Toponímia 
e Literatura, analisando os nomes de logradouros – bairros e 
praças públicas - da cidade de Maceió do século XX em um 
texto literário. Neste contexto, esta pesquisa se justifica em 
razão de tratar de um tema que ainda não recebeu suficien-
te atenção, especialmente em Alagoas. Assim, esperamos 
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contribuir para as pesquisas toponímicas, em especial no 
que refere à relação entre tais estudos e a literatura.

O presente capítulo foi organizado em três seções: a 
primeira apresenta, de forma concisa, algumas informações 
sobre o autor Graciliano Ramos e sua obra literária Angústia 
(1936); a segunda seção apresenta concepções basilares 
sobre Toponímia, Literatura e Cultura; a terceira seção traz 
a análise e a discussão dos dados constitutivos do corpus 
deste estudo. Por fim, expõem-se as considerações finais, 
seguidas das referências.

A OBRA GRACILIÂNICA ANGÚSTIA (1936) E SEU AUTOR, 
GRACILIANO RAMOS

Embora esse estudo não apresente uma análise lite-
rária sobre o autor e a obra, faz-se necessário situarmos a 
obra Angústia e seu autor Graciliano Ramos que serviram 
de subsídio para esta investigação toponímica que aborda 
os topônimos como uma ferramenta de expressão artística, 
no qual assume múltiplos sentidos e interpretações.

O AUTOR – GRACILIANO RAMOS

O Alagoano Graciliano Ramos nasceu no ano de 1892, 
ano que foi marcado por uma crise econômica gerada de-
vida às disputas políticas da época. De acordo com Moraes 
(2012), o início da República, ocasionada pelo golpe militar 
responsável por expulsar a família imperial trazia um ar de 
incertezas quanto ao futuro do país.
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Graciliano Ramos, nesse contexto, nasceu na cidade 
de Quebrangulo, localizada na zona da mata alagoana – uma 
área que comportava grandes engenhos de cana-de-açúcar. 
Era filho de Sebastião Ramos de Oliveira, um senhor de 
engenho arruinado, mas com grande predisposição para as 
Artes, e de Maria Amélia Ferro e Ramos.

Sua infância foi dura, pois, seu pai era um homem 
rígido, e se considerava a supremacia, devido a sua figura 
paterna e como transmitia valores. Sua educação se dava 
por meio de chicotadas, puxões de orelha e castigos cruéis. 
Todo esse tratamento com Graciliano e os demais filhos 
dependia de como ia o sucesso nas vendas em seu negócio 
na vila Buíque; se iam bem, recebiam generosidade, se não, 
recebiam o pior (Moraes, 2012).

Devido à chegada e à prolongação da seca, Sebastião 
Ramos, sem esperança alguma, muda-se para a cidade de 
Viçosa, também conhecida pelas expressões “Atenas ala-
goana” e “Princesa das Matas” (Melo, 2018), onde lá teria 
ajuda de amigos e parentes. Nesse lugar, Graciliano viveu 
parte de sua infância e adolescência e também iniciou sua 
trajetória de escritor aos onze anos, quando seu primeiro 
conto O Pequeno Pedinte foi publicado em 1904 no jornal 
da escola.

Em 1905, devido às implicâncias do pai, passou a 
realizar seus estudos no Colégio Interno Quinze de março, 
na capital do estado de Alagoas, Maceió, e foi lá onde am-
pliou seu interesse pela língua e literatura. Já em 1910, ao 
lado de sua família, muda-se para Palmeira dos Índios, na 
região do agreste alagoano, e quatro anos depois se muda 
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para a cidade do Rio de Janeiro para trabalhar como revi-
sor dos jornais Correio da Manhã, A tarde e O século. Logo 
depois, retorna a Palmeira dos Índios, em 1915, após o 
falecimento de duas irmãs, com isso, trabalhou com o pai 
e um ano depois se casou com Maria Augusta, com quem 
teve quatro filhos.

Graciliano Ramos, em sua vida, ocupou importantes 
cargos públicos, em 1928 foi eleito prefeito do município de 
Palmeira dos Índios. Já viúvo, casa-se mais uma vez, agora 
com Heloísa de Medeiros, com a qual teve quatro filhos. 
Após dois anos, deixa a prefeitura e muda-se para Maceió, 
assumindo a direção da Imprensa Oficial e da Instrução 
Pública do Estado.

Estreou na literatura com a publicação do romance 
Caetés, em 1933. Nesse tempo, conviveu com as ilustres 
figuras da literatura brasileira como: José Lins do Rego, 
Raquel de Queiroz e Jorge Amado. No ano de 1934, publica 
o romance São Bernardo e, em 1936 publica a obra Angústia. 
Ainda nesse mesmo ano, com cargo de diretor da Imprensa 
Oficial e da Instrução Pública, é preso, perante a acusação 
de que era comunista. Ficou nove meses preso, porém foi 
solto após não encontrarem provas.

Em 1937, muda-se para o Rio de Janeiro e, em 1939 é 
nomeado Inspetor Federal de Ensino. Já em 1945, ele entra 
para o Partido Comunista. Em 1951, foi eleito presidente 
da Associação Brasileira de Escritores. Graciliano Ramos é 
considerado um dos fundamentais no processo ficcionista 
do Modernismo e fazia parte do grupo que instituiu o realis-



202

Pedro Antonio Gomes de Melo (org.)

mo crítico, demonstrando as dificuldades brasileiras como 
um todo ou apenas de determinado espaço geográfico.

A OBRA – ANGÚSTIA

A obra literária de Graciliano Ramos apresenta re-
flexões relacionadas a problemas sociais marcantes no 
momento em que os romances foram escritos. É designada a 
causar a conscientização, sendo assim, o romance regiona-
lista tem como objetivo criticar ou denunciar um incômodo 
social. O autor também escreveu obras autobiográficas, 
reunindo ocorrências e cenas selecionadas pela memória, 
com bastante subjetividade.

O texto de Graciliano Ramos – Angústia – que nos 
interessa mais de perto neste capítulo, merece uma obser-
vação, principalmente acerca das dinâmicas territoriais e 
abrangência das dimensões geográficas urbana de Maceió 
presentes na obra. Ela foi escrita entre os anos de 1935 e 
1936, foi a terceira obra publicada pelo referido autor ala-
goano. À época, o escritor vivia em Maceió/AL e trabalhava 
como diretor na Instrução Pública do Estado.

O romance é narrado por Luís da Silva, um funcio-
nário público e escritor frustrado, Angústia se trata de uma 
obra caracterizada pela autoanálise e pelo encadeamento 
narrativo direcionado na interioridade do protagonista. 
Luís volta-se ao passado procurando reestabelecer a confu-
são interior causada pelo rompimento de seu noivado com 
Marina, agora comprometida com Julião Tavares. Contudo, 
a insatisfação permanente com o presente traz do passado 
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apenas conclusões amargas a respeito de si mesmo, dos 
outros personagens e do mundo em geral.

Como já exposto, a obra Angústia tem por espaço 
narrativo a cidade de Maceió, capital de Alagoas, durante as 
décadas que resultam a tomada do poder por Getúlio Vargas. 
No entanto, como o fio transmissor do enredo é guiado pela 
fragmentação interior de Luís, há uma sobreposição de 
espaços e períodos temporais ao longo da narrativa. Ora 
Luís descreve o presente, em Maceió; ora volta-se para seu 
passado rural, para a cidadela interiorana onde cresceu.

Neste contexto, em seu cotidiano, o protagonista 
realiza uma amostra de espaços públicos maceioenses por 
meio da toponímia urbana, entre eles as praças e os bair-
ros que auxiliam para o desenvolvimento de sua narrativa. 
Sendo assim, a cidade de Maceió é apresentada não só como 
cenário, mas também como personagem na obra diante da 
narração de Luís da Silva.

É pertinente ressaltar que, para os fins deste estudo, 
essa obra literária se torna um documento histórico básico, 
fornecendo subsídios para a reconstrução da memória to-
ponímica e da identidade de Maceió/AL, viabilizando um 
registro toponímico e línguo-cultural do seu povo.

TOPONÍMIA, LITERATURA E CULTURA:	  
UMA PERSPECTIVA DE INTERDISCIPLINARIDADE

Ao pensarmos a relação entre o topônimo e seu uso 
no texto literário, podemos dizer que, geralmente, eles se 
referem aos “nomes de espaços reais emprestados à obra 
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literária, o topônimo que já fora em determinado momento 
escolhido pela comunidade para denominar, volta a ser es-
colhido pelo autor para especificar o espaço da narrativa” 
(Guimarães; Siqueira, 2018, p. 388). Todavia, pela necessi-
dade de definir um espaço para a narrativa, os topônimos 
podem descrever um espaço real ou criar um espaço fictício 
de um dado território.

Nessa direção, Carvalhinhos (2009), corrobora ao 
dizer que

[...] Quando o topônimo figura em uma 
obra ficcional pode-se afirmar que a es-
colha desse nome passou por crivo duplo, 
pois o autor cria um topônimo (ou o esco-
lhe dentro de um paradigma já existente) 
com o objetivo deliberado de construir 
um determinado espaço na sua narrativa, 
de modo que se crie um efeito de realidade 
(Carvalhinhos, 2009, p. 88).

Sendo assim, o elo entre a Literatura e a Toponímia 
pode ser compreendido como um ponto de “entrelaçamen-
to de diversos fatores sociais, culturais e, claro, por fatores 
do ambiente”. Assim, em razão de sua plurivocidade, “uma 
obra literária, faz parte de um universo simbólico ineren-
te aos seres que compõem um ecossistema (Guimarães; 
Siqueira, 2018, p. 390).

Neste estudo, partimos da definição de cultura como 
um sistema de signos e significados criados pelos grupos 
sociais, fruto “[...] da interação social dos indivíduos, que 
elaboram seus modos de pensar e sentir, constroem seus 
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valores, manejam suas identidades e diferenças e estabele-
cem suas rotinas” (Bottelho, 2001, p. 2).

Em outros termos, a cultura compreendida como o 
“resultado natural da interação entre o homem e a natureza 
e do homem com seus semelhantes”, e mais, como o “[...] re-
sultado de seu mundo de acordo como o vivem, o percebem 
e o concebem (Rocha; Almeida, 2005. p. 3), ou seja, cultura é 
uma teia de significados, um conjunto de tradições, conhe-
cimentos e práticas e representações singulares e sociais, 
projetados na língua de um povo.

Para as autoras Reis Teixeira e Cruz (2022),

Um dos componentes culturais manifes-
tados pela língua, a literatura se mostra 
um importante recurso por meio do qual 
se faz possível acessar registros de fatores 
socioculturais de uma comunidade. Ainda 
que nele figurem fatores ficcionais, o texto 
literário, de alguma forma, se apropria de 
aspectos da realidade para descrever o 
indivíduo e a sociedade na qual este se 
insere. Dentre tais aspectos encontra-se, 
de maneira muito forte, o vocabulário 
utilizado pelos escritores para tecer suas 
narrativas ficcionais. (Reis Teixeira; Cruz, 
2022, p. 22).

A Toponímia embora esteja inserida no campo dos 
estudos da linguagem, em particular nas Ciências do Léxico, 
mais precisamente alicerçada na Onomástica, configura-se, 
também, a partir do suporte de outros campos do saber, 
tendo o que atualmente se chama caráter interdisciplinar. 
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Nesse particular, percebemos que essa característica plu-
ral é essencial para investigar a grande diversidade física 
e antropocultural constitutiva do território brasileiro que 
podem estar representadas nos topônimos. Com efeito,

[...] através das camadas onomásticas, reve-
lam-se, numa perspectiva globalizante, as 
feições características do local, sejam as de 
ordem física quanto sócio-culturais. De tal 
modo esses aspectos se corporificam nos 
topônimos caminhos metodológicos que 
se pode mesmo, muitas vezes, estabelecer 
a correlação entre ‘nome’ dos acidentes e 
o ‘ambiente’ em que ele se acha inscrito 
(Dick, 1992, p. 35).

Desse modo, ao pesquisarmos a toponímia seja em 
uma obra literária, seja em uma determinada região, podemos 
conhecer “a própria história dessa localidade, bem como as 
crenças, lutas, expectativas e os valores das pessoas que a 
habitam/habitaram (Ananias; Zamariano, 2014, p. 324).

No âmbito da Toponímia literária, ao estudarmos os 
topônimos mencionados nos escritos literários, o ato de 
nomear se coloca em uma dupla dimensão: a do espaço (a 
função toponímica) e a do tempo (a memória toponímica), 
mesmo que esse último seja ficcional/narrativo (ou não), 
a depender do contexto da obra ou da intenção do autor. 
Nessa perspectiva,

[...] refletir sobre o elo entre narrativas 
literárias, o espaço geográfico e suas 
representações é entender como o de-
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nominador marca na língua seu habitat, 
refletindo e refratando seu modo de ver 
a realidade e a forma como os sujeitos 
sociais organizam seu ambiente no trato 
diário com a língua (Lima; Ramos, 2019, p. 
242-243).

Sendo assim, o estudo toponímico, também no cam-
po literário, não se limita somente ao aspecto linguístico ou 
etimológico dos nomes de lugares, mas na íntima relação 
dele com o espaço historicizado, pois um topônimo sempre 
está relacionado às subjetividades, aos aspectos sociais e 
culturais de um lugar em estudo.

Nessa perspectiva, quando é realizada uma análise 
toponímica, de acordo com Carvalhinhos (2009), em âmbito 
linguístico, é necessário observar sua história, geografia, ur-
banismo, etc.; já no caso de uma análise toponímica na obra 
literária, o foco estará na criação do espaço real ou simbóli-
co, e que não seja precisamente ligado ao seu histórico.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Nesta seção, apresentamos as análises quali-quanti-
tativas dos dados que constituíram o corpus deste estudo, 
ou seja, sete21  topônimos mencionados na narrativa do 
romance Angústia de Graciliano Ramos (1936) designando 

21	 Em toda a narrativa do romance Angústia, de Graciliano Ramos (1936), 
há 17 microtopônimos urbanos relativos a nomes de bairros, de praças 
e de ruas, inseridos na malha de nomeação oficial do município de Ma-
ceió21. Nesse particular, considerando a categorização do IBGE em AH 
(Acidente Humano), temos 04 nomes de bairros, 03 nomes de praças e 
10 nomes de ruas.
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os espaços urbanos relativos a quatro bairros e a três praças 
da cidade de Maceió22 do primeiro meados do século XX.

Para a classificação dos topônimos de praças e 
bairros coletados na obra Angústia (1936), utilizamos a pro-
posta taxonômica de Dick (1990 e desdobramentos atuais). 
Cumpre ressaltar ainda que, enquanto fração do espaço 
geográfico catalisador de determinadas relações e saberes 
locais, as praças e os bairros funcionam como atores sociais 
fundamentais na organização territorial ou em suas novas 
construções identitárias.

Quanto à estrutura mórfica dos nomes de praças 
e bairros, o signo toponímico apresenta dois termos: o 
primeiro chamado de elemento genérico que é relativo à 
entidade geográfica que será denominada (neste estudo 
sempre será um bairro ou uma praça pública) e singula-
rizada dentre outras semelhantes e o segundo termo é o 
elemento específico que se refere ao denominativo, é o 
topônimo propriamente dito.

Doravante, os sete topônimos, três nomes de praças e 
quatro nomes de bairros registrados no referido texto literá-
rio serão apresentados em fichas lexicográfico-toponímicas, 
que trazem informações linguísticas e extralinguísticas so-
bre estes signos toponímicos.

22	 O registro toponímico realizado pelo autor considerou os nomes oficiais 
desses lugares até a data de publicação da referida obra, em 1936.
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1 - FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA DA PRAÇA DEODORO
Taxonomia: Antropoaxitopônimo; Topônimo: Deodoro
Etimologia: Do greg. Diódoros, ‘presente (doros) de Zeus (dio), com influ-
xo de Teodoro (Guérios, 1981).
Estrutura Morfológica: elemento específico simples: morfema lexical 
deodor + morfema gramatical -o

Informações Enciclopédicas: A motivação toponímica na nomeação 
da Praça Deodoro está na homenagem feita ao alagoano Proclamador da 
República Brasileira: Marechal Deodoro da Fonseca. Foi edificado na praça 
um monumento em referência à figura do Proclamador da República bra-
sileira na reurbanização da Praça Deodoro em 3 de maio de 1910, passando 
a ser uma das principais atrações do centro de Maceió. Essa escultura, em 
bronze, da imagem de Deodoro está ligada ao poder que tem o Estado em 
suas decisões. Portanto, tem símbolo social. Esse Antropoaxiotopônimo 
diz algo a respeito de seu portador vinculado à sua cidade natal, mas diz 
também a respeito do sujeito-nomeador. Nas sociedades ditas primitivas, 
os nomes próprios, além da função de indicar, classificam o indivíduo 
como pertencente a um clã (como de resto nas sociedades modernas 
também) e evocam um hábito, um atributo, uma singularidade (real ou 
simbólica) do nomeado, citando-lhe aspectos positivos ou negativos. No 
caso de Marechal Deodoro da Fonseca, em Alagoas, um valor heroico.

Fonte: Disponível em:  https://www.historiadealagoas.com.br/praca-
deodoro-e-os- monumentos-em-homenagem-ao-marechal-alagoano.html. 

Acesso 07 fev. 2024.

https://www.historiadealagoas.com.br/praca-deodoro-e-os-
https://www.historiadealagoas.com.br/praca-deodoro-e-os-
https://www.historiadealagoas.com.br/praca-deodoro-e-os-monumentos-em-homenagem-ao-marechal-alagoano.html
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2 - FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA DA PRAÇA MONTEPIO
Taxonomia: Geomofortopônimo; Topônimo: Montepio
Etimologia: Etim. do it. Monte Di Pietà, ‘monte, conjunto de piedade’.
Estrutura Morfológica: elemento específico composto: morfema lexi-
cal mont + morfema gramatical -e; morfema lexical pio (nome atemático).

Informações Enciclopédicas: Sua motivação está relacionada à inau-
guração do primeiro Clube Republicano denominado de Monte Pio dos 
Artistas Alagoanos (era grafado assim) foi fundado em 3 de outubro de 
1883, oficializado por um Decreto de 10 de setembro. Conforme consta 
na história de Alagoas, em sessão do Conselho da Intendência Municipal, 
no dia 4 de fevereiro de 1890, o conselheiro Filigonio A. Jucundiano de 
Araujo aprovou uma indicação com seguinte teor: a praça em cuja frente 
tem sua sede a sociedade do Monte Pio dos Artista seja denominada

Praça do Monte Pio dos Artistas como homenagem devida a ter sido ali 
inaugurado o primeiro Clube Republicano.

Fonte: Disponível em: https://www.historiadealagoas.com.br/montepio-
dos-artistas- alagoanos.html. Acesso 07 fev. 2024. 

3 - FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA DA PRAÇA DOS MARTÍRIOS
Taxonomia: Históriotopônimo; Topônimo: Martírios
Etimologia: Etim. do lat. martyrium ‘extremo sofrimento’.
Estrutura Morfológica: elemento específico composto: morfema lexical 
mártir (nome atemático) + morfema derivacional -io + morfema gramatical -s

Informações Enciclopédicas: Quando, em 1820, José da Silva Pinto 
cumprindo ordens do presidente da Província, Sebastião Francisco 
de Mello e Povoas, desenhou uma das primeiras plantas da cidade 
de Maceió, lá já estava o largo que é conhecido hoje como Praça dos 
Martírios. Esse largo também era conhecido como Atalaia. Era um 
descampado limitado por algumas poucas casas e pela encosta do 
Jacutinga, que era, nos períodos de chuva, responsável pelo acúmulo 
de lama no local. O Largo dos Martírios ganhou esta denominação em 
1836, após a construção de uma capela pela irmandade do Bom Jesus 
dos Martírios. Com a presença do Palácio do Governo e da Igreja dos 
Martírios, o Largo dos Martírios foi urbanizado para ser uma das mais 
bonitas praças da capital.
Fonte: Disponível em: https://www.historiadealagoas.com.br/historia-de-

uma-praca-chamada- martirios.html. Acesso 07 fev. 2024.

https://www.historiadealagoas.com.br/montepio-dos-artistas-alagoanos.html
https://www.historiadealagoas.com.br/montepio-dos-artistas-alagoanos.html
https://www.historiadealagoas.com.br/montepio-dos-artistas-alagoanos.html
https://www.historiadealagoas.com.br/historia-de-uma-praca-chamada-martirios.html
https://www.historiadealagoas.com.br/historia-de-uma-praca-chamada-martirios.html
https://www.historiadealagoas.com.br/historia-de-uma-praca-chamada-martirios.html
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4 - FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA DO BAIRRO DE BEBEDOURO
Taxonomia: Hidrotopônimo; Topônimo: Bebedouro
Etimologia: Etim. do lat. bibǐtor, ‘engolir (líquido), ingerir’.
Estrutura Morfológica: elemento específico composto: morfema lexi-
cal beb- + morfema gramatical -e + morfema lexical (d)our- + morfema 
gramatical -o.

Informações Enciclopédicas: O povoado de Maceió já era “um empó-
rio comercial de certa notoriedade” nos primeiros anos do século XIX, 
segundo o historiador Craveiro Costa no livro “Maceió”, de 1939. Na 
futura capital, desembarcavam viajantes das mais diversas partes do 
mundo. Estes mascates estrangeiros vinham em busca de fortuna, sa-
bendo existir em Maceió um ancoradouro que dinamizava o comércio. 
Se estabeleceram, principalmente em Jaraguá, e contribuíram para o 
rápido crescimento da população. Os almocreves que vinham do vale do 
rio Mundaúo chegavam ao povoado viajando pelas margens deste rio e, 
já próximo ao litoral, contornavam a Lagoa do Norte (Mundaú) em direção 
à Jaraguá, com estadias no Rio Bebedouro e no Largo dos Martírios, onde 
eram negociadas parte dos produtos com os compradores do comércio 
local. No início da estrada de Bebedouro, próximo ao Largo dos Martírios, 
havia um sítio “localizado entre o Bom-Parto, Jacutinga e Maceió, deno-
minado Cambona do Machado.

Fonte: Costa (1981); Disponível em: https://www.historiadealagoas. com.
br/estrada-de- bebedouro-um-dos-primeiros-caminhos-para-maceio.html. 

Acesso 07 fev. 2024.
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5 - FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA BAIRRO DO JARAGUÁ
Taxonomia: Fitotopônimo; Topônimo: Jaraguá
Etimologia: Tupi-Guarani – Yara – Guá – e significa Senhor do Vale.
Estrutura Morfológica: elemento específico simples: morfema lexical 
jaragua (nome atemático).

Informações Enciclopédicas: A área onde se situa o bairro de Jaraguá 
é uma planície quaternária, de ordem marinha, que possuía formações 
antigas de dunas, hoje já aplainadas pelo homem. A altitude é de dois 
metros acima do mar. Os arrecifes, além de servirem de apoio ao cais, 
formam uma barreira de proteção contra a ação das correntes marinhas, 
proporcionando relativa segurança àd embarcações. O povoado abrigava 
pessoas abastadas, na maioria comerciantes, que construíam sobrados 
baixos, de biqueiras largas, com grades de madeira pintadas nas janelas, 
num estilo trazido de Portugal. O sobrado do Barão de Jaraguá, na Sá 
e Albuquerque, 590, é uma das construções que sobrou. Esse estilo foi 
abandonado por outro mais elegante, o greco-romano, a partir de 1840. 
Jaraguá sempre teve marcada a atividade industrial, com fábricas têxteis, 
de sabão, beneficiamento de algodão, coco, café, etc. Atualmente, o 
comércio varejista marca presença com lojas de peças, postos de gasolina, 
artefatos para construção, distribuidora de cimento, adubos etc. Devido 
às características do bairro, os serviços giram em torno das atividades 
portuárias, principalmente da indústria açucareira, sendo grande o 
número de escritórios de usinas, bancos, transportadoras, oficinas me-
cânicas etc. Seu comércio diário é relativamente autônomo em relação 
ao abastecimento de alimentos. Possui feira livre, dois supermercados, 
mercearias e padarias, e seus moradores dependem de Maceió apenas 
quanto ao comércio especializado [dados de 1986].

Fonte: Costa (1981); Disponível em: https://www.historiadealagoas.com. br/jaragua-a-
enseada- das-canoas.html. Acesso 07 fev. 2024.
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6 - FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA DO BAIRRO DO FAROL
Taxonomia: Ergopônimo; Topônimo: Farol
Etimologia: Etim. do cast. farol, deriv. cat. ant. faró e, este, do gr. pháros 
e do lat. pharus, ‘construção na costa, provida de luz que emite sinais aos 
navegantes’ (Cunha, 2010).
Estrutura Morfológica: elemento específico simples: morfema lexical 
farol (nome atemático).

Informações Enciclopédicas: A Estrada do Jacutinga foi a primeira 
grande obra viária em Maceió após o surgimento do automóvel. A partir 
de então a cidade passou a se desenvolver também em torno de estradas 
de rodagem. Assim, o bairro do Jacutinga, que havia sido implantado 
em torno da Casa da Pólvora e cobrado a construção da atual Ladeira 
da Catedral, principalmente após a construção do farol, se estendeu 
para além da Praça Jonas Montenegro. Em fevereiro de 1948, O Farol foi 
escolhido para ser o primeiro bairro beneficiado pela recém- criada a 
Fundação da Casa Popular. O governador Silvestre Péricles foi quem doou 
o terreno na Av. Fernandes Lima para a construção de 52 casas. A pedra 
fundamental foi lançada no dia 24 daquele mês. À medida que se expan-
dia, o Farol foi deixando de ser toda a área no entorno da Av. Fernandes 
Lima. Outras denominações surgiram para partes do planalto, fazendo 
referência a alguma característica física ou histórica. Assim surgiram os 
bairros circunvizinhos da Pitanguinha, Pinheiro, Gruta de Lourdes, Canaã 
e Santo Amaro. Com seu clima de planalto, a brisa leve ruas tranquilas, O 
Farol foi sempre o bairro preferido da burguesia alagoana, que construiu 
suas mansões. Seu nome origina-se da implantação do Farol no Planalto 
do Jacutinga, nome original. Os coronéis e barões que moravam em 
Bebedouro até o início do atual século,
foram optando pela parte alta da cidade, por seu clima saudável e a 
proximidade como Centro da cidade. A Avenida Fernandes Lima até as 
proximidades do Quartel do Exército, era toda tomada por mansões onde 
residiam usineiros, grandes industriais, comerciantes, magistrados e 
políticos. Infelizmente, parte do bairro do Farol, nos dias atuais, está de-
sabitado em razão do problema de afundamento e instabilidade do solo 
causado pela exploração de sal-gema, de acordo com o Serviço Geológico 
do Brasil (CPRM) em 2019. A mineração teria causado essa instabilidade 
no solo.

Fonte: Costa (1981); Disponível em: https://www.historiadealagoas. com.br/
historia-dos- bairros-do-alto-do-farol.html. Acesso 07 fev. 2024. Bairros de 

Maceió. Disponível em: https://bairrosdemaceio.net/ bairros/farol acesso em: 8 
de ago. de 2024.
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7 - FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA DO BAIRRO DA LEVADA
Taxonomia: Dimensiotopônimo; Topônimo: Levada
Etimologia: Etim. do lat. levātu, ‘levantado’.
Estrutura Morfológica: elemento específico simples: morfema lexical 
farol (nome atemático).

Informações Enciclopédicas: Refere-se à dimensão de uns canais alaga-
diços existentes em Maceió. Um deles, talvez o maior, interligava a lagoa 
ao mar atravessando a restinga por uma área onde hoje se localiza a Praça 
do Pirulito. Foi este canal que deu origem ao Canal da Levada e ao Porto 
da Levada. O bairro da Levada tem sua origem nos tempos do Império. 
Por ser vizinho ao Centro da Cidade, o bairro era habitado por pessoas 
da classe média, que construíram seus casarões sempre com sobrados e 
as sacadas, por onde se descortinavam a vista para alagoa. As ruas eram 
estreitas (como ainda são), com gente nas calçadas, conversando e colo-
cando o assunto em dia. Aos poucos foram surgindo as casas comerciais e, 
no final do século passado, a “Feira do Passarinho”. Atualmente, as ruas do 
bairro da Levada recebem nomes de velhos coronéis, altos comerciantes, 
políticos e gente simples, como a dona de casa Celeste Bezerra, que foi 
atropelada e morta, na década de 40, quando se dirigia a um Grupo Escolar 
para votar em seu candidato preferido: Silvestre Péricles, para governador 
do Estado, que foi vitorioso. O bairro se limita com o Centro, Prado, Ponta 
Grossa e a lagoa Mundaú, atingindo ainda a parte da Cambona, na divisa 
com a linha férrea.

Fonte: Costa (1981); Disponível em: https://www.historiadealagoas. com.br/
levada-de-maceio- o-porto-da-cidade-restinga.html. Acesso 07 fev. 2024. 
Bairros de Maceió, Disponível em https://bairrosdemaceio. net/bairros/

levada#:~:text=Mas%20o%20bairro%20da%20Levada,des cortinavam%20a%20
vista%20para%20alagoa. Acesso em 8 de ago. de 2024.

As praças e os bairros são lugares de paisagem hu-
manizada que correspondem a espaços vividos, dotados de 
significados próprios e particulares que são transmitidos 
culturalmente. Sendo assim, eles são carregados de senti-
mentos, afetividade e significado, para aqueles que habitam 
ou habitavam aquele espaço.
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Esses lugares nos trazem sempre lembranças sobre 
as formas antigas de ocupação e modificação na natureza 
em determinado espaço, esse poder de alteração está dire-
tamente associado ao grau de capacidade técnicas de cada 
sociedade, assim como as influências culturais ao longo 
do tempo.

No entanto, é importante enfatizar que a paisagem 
não é o mesmo que o espaço geográfico. A paisagem deve 
ser compreendida como uma manifestação do espaço e 
essa manifestação pode estar representada, linguístico-cul-
turalmente, nos nomes atribuídos a esses espaços, como, 
por exemplo, bairros e praças.

Ao analisarmos os dados, percebemos que as taxes 
dos nomes das praças e bairros de Maceió/AL, registradas 
no corpus, foram diversas dentro do modelo proposto por 
Dick (1990), desde taxes de natureza física até as taxes de 
natureza antropocultural.

No âmbito das motivações toponímicas, eviden-
ciamos traços culturais, religiosos, datas importantes e 
homenagens às figuras humanas relevantes da localidade 
(como, por exemplo, topônimos que fazem referência à re-
ligião católica - nomes de santos/igrejas, outros que fazem 
alusão a membros da sociedade maceioense, tendo grande 
relevância na área profissional – especialmente no ramo da 
medicina etc.), até peculiaridades físico-geográficas como 
constituição do solo e a hidrografia (podemos destacar as 
condições e o contexto de estrutura da construção desses 
locais, que, em virtude da época, os seus topônimos passa-
ram a reproduzir tais particularidades).
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No plano linguístico, após a consulta em dicionário 
especializado, observamos que o recorte da microtopo-
nímia estudada se revelou diversificado com a presença 
de étimos: latino, grego, germânico, italiano e tupi. Porém, 
com uma predominância bastante homogênea latina, 
como base etimológica.

Essas materialidades linguísticas, em nível toponí-
mico, fazem-nos perceber uma pluralidade de escolhas nas 
quais as intenções do sujeito-nomeador estão transpare-
cidas nesses microtopônimos, refletindo e refratando uma 
dinâmica de ciclos formativos do território maceioense.

Por fim, pontuamos que os traços antropoculturais 
do processo de nomeação, os quais demonstram que os 
topônimos não teriam apenas uma função de referenciali-
zação espacial, mas uma representação intencional, na qual 
o sujeito nomeador, por meio da língua, faz conhecer uma 
demarcação expressiva de poder, de posse, de identidade 
de domínio geográfico de dados grupos se revelam nesses 
nomes de praças e bairros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na obra narrativa Angústia, os topônimos assumem 
funções essenciais no texto literário ligadas, além da 
localização espacial, à imaginação, à criatividade e à repre-
sentação da realidade, haja vista que os fatos (re)criados 
por Graciliano Ramos devem ser situados geograficamente, 
porque ressaltam a importância do lugar para que as ações 
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dos personagens se deem da maneira como são narradas 
nos contos.

Os personagens transitam, interagem com o espaço 
e a paisagem, saltam da memória para a exterioridade da 
realidade projetada. Nessa direção, o diálogo entre a obra 
literária e a pesquisa toponímica pode contribuir para 
possibilitar, em primeiro lugar, reflexões entre os espaços 
geográficos habitados e suas possíveis transformações, 
quando analisadas em contexto geográfico real, obviamen-
te. E, em segundo lugar, para aproximar e/ou dirimir lacunas 
entre as pesquisas da área de literatura e as pesquisas da 
esfera linguística, em particular estudos lexicais.

O estudo aqui apresentado sobre o nome próprio, 
em geral, possuiu uma vinculação carregada de identidade 
social a qual revelou características diversas dos espaços 
por eles nomeados. Assim, essa investigação apontou que 
identificar nomes de lugares como praças e bairros inseri-
dos no desenrolar duma narrativa literária e associá-los a 
fatos geofísicos, à cultura e à história de dado território ma-
ceioense, tanto diacrônico como sincronicamente, levando 
em consideração as vivências que, com o passar do tempo, 
podem traduzir parte da memória local que, muitas vezes, é 
esquecida ao longo dos anos.

No âmbito dos aspectos internos do recorte toponí-
mico aqui analisado, percebemos a predominância do étimo 
latino na composição nuclear dos nomes estudados e uma 
maior produtividade de formações compostas (sintagmas 
toponímicos). Quanto aos externos, observamos que as ta-
xes mais atuantes são de natureza antropocultural, ou seja, 
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traz referências culturais, políticas e históricas a figuras e 
a fatos da constituição antrópica do território maceioense.

Por sua vez, e em tempo, compreendemos, a partir 
desse estudo, que a memória toponímica não é algo indivi-
dual e isolada, pois sem a interdisciplinaridade ela apenas 
funciona como fundo de memória, mas se aliada com his-
tórias literárias reais podem imbricar em significações e 
representações do passado trazendo memórias para os 
habitantes de dado lugar. Dessa maneira, entendemos que 
essa prática denominativa possui algum tipo de intenção, 
podendo ser utilizada como estratégia de manipulação 
simbólica para atender alguma forma de interesse material 
ou simbólico. Por conseguinte, evidenciamos, em suas 
inter- relações culturais com o território, como o sujeito/
autor/narrador criam representações da realidade que lhe 
sejam significativas, materializando-as na língua por meio 
da linguagem literária.
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Capítulo 8
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O português do Brasil passou por diversas influên-
cias linguísticas ao longo dos séculos. A língua indígena, 
sobretudo, foi a que mais influenciou, pois era a língua mais 
falada no século XVI.

Muito antes de os portugueses se utiliza-
rem da sua própria língua em nosso país, 
necessitavam do tupi para estabelecer al-
guma interação, desse modo, com aqueles 
que foram por eles dominados. Nesse sen-
tido, podemos dizer que, sem se conhecer 
tal língua, tornava-se difícil viver na nova 
terra. Isso porque ela era mais falada do 
que o português no século XVI. Os nomes 
das plantas e dos animais do Brasil, dos 
alimentos da terra, dos utensílios domésti-
cos, dos instrumentos de trabalho, grande 
parte deles provinha da língua dos índios. 
O português do Brasil recebeu, assim, for-
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te influência daquela língua da costa em 
seu léxico (Navarro, 2021, p. 3).

Como supracitado, o tupi antigo foi, durante as pri-
meiras décadas de ocupação portuguesa, a principal língua 
de comunicação entre povos originários, europeus e uma 
geração de brasileiros mestiços começava a se espalhar pelo 
território nacional. Nesse contexto, a nomeação dos lugares  
habitados se realizou, como toda ação toponímica, numa 
relação intrínseca entre o sujeito-nomeador e o espaço por 
ele nomeado. Com efeito, os topônimos carregam em si um 
amontoado de valores de um dado momento da história, quer 
sejam aspectos linguísticos, quer sejam extralinguísticos. 

A Toponímia, enquanto disciplina que estuda os no-
mes próprios dos lugares, também detalha um conjunto de 
singularidades que envolve, por exemplo, particularidades 
culturais, linguísticas, históricas, geográficas, sociais, entre 
outras. “Além disso, a toponímia pode revelar acontecimen-
tos históricos e influências decorrentes do contato entre 
grupos étnicos” (Silva; Isquerdo, 2020, p. 173). Assim sendo, 
o signo linguístico, quando em função toponímica, é a ma-
terialização linguística do lugar. 

Nessa direção, neste oitavo capítulo, partimos de uma 
visão línguo-cultural para apresentar uma descrição acerca 
das motivações de um recorte de 31 tupinismos23 na função 
de nomeação de municípios alagoanos.  Seguindo a mesma 

23	 Neste estudo, usamos o termo ‘tupinismos’ compreendidos como unida-
des léxicas de origem tupi, tomadas por empréstimo e adaptadas fono-
-morfologicamente para a língua portuguesa.
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metodologia das pesquisas, até então, aqui apresentadas, o 
corpus deste estudo foi constituído a partir de consultas jun-
to ao Banco de Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística IBGE (2024) e na Carta topográfica da Secretaria 
de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG 
(2023). Destacamos, dessa maneira, este estudo toponímico 
de cunho bibliográfico e de abordagem quali-quantitativa, 
fundamentado pelos princípios teórico-metodológicos da 
Toponímia tradicional, em especial a proposta de catego-
rização de Dick (1990 e desdobramentos atuais) em diálogo 
com a Linguística geral.

Este capítulo está dividido em duas partes fundamen-
tais: a primeira parte apresenta um panorama conceitual do 
campo de estudo da Toponímia e a segunda, expõe a aná-
lise e discussão dos resultados da pesquisa. Por último, são 
apresentadas as considerações finais.

BREVE ABORDAGEM ACERCA DOS ESTUDOS TOPO-
NÍMICOS

Historicamente, sabemos que atribuir “nome aos 
lugares é uma prática antiga, pois o homem, para se situar 
no espaço, precisa nomeá-lo” (Isquerdo, 2019, p. 11). Na 
atualidade, a área da Onomástica/Toponímia, também co-
nhecida como área toponomástica, vem expandindo muitas 
pesquisas no Brasil.

Ao tratar sobre as pesquisas científicas no campo da 
Onomástica, Carvalhinhos (2002- 2003) explica-nos que: 
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Os atuais estudos onomásticos no Brasil 
vêm justamente resgatando a história 
social contida nos nomes de uma determi-
nada região, partindo da etimologia para 
reconstruir os significados e, posterior 
mente, traçar um panorama motivacional 
da região em questão, como um resgate 
ideológico do denominador e preserva-
ção do fundo de memória (Carvalhinhos, 
2002-2003, p. 142).

Estudar nomes de lugares e sua motivação toponími-
ca é trazer à tona para a sociedade o passado, é conectar ao 
presente, é deixar um legado acerca do modus vivendi da 
coletividade, para permitir que outros que não conheçam 
possam ter o conhecimento dos saberes que ficam preser-
vados nos nomes. Nos dizeres de Isquerdo (2019, p. 11):

A Toponímia, estudo dos nomes próprios de 
lugares, e a Antroponímia, estudo dos no-
mes próprios de pessoas, tradicionalmente 
vinculam-se a uma área de investigação 
mais ampla, a Onomástica, que se ocupa do 
estudo linguístico dos nomes próprios em 
geral (Isquerdo, 2019, p. 11).

Ao mergulharmos no universo do estudo dos nomes 
de lugares e do processo de nomeação destes espaços his-
toricizados é muito importante, antes, destacar a relevância 
da Toponímia enquanto uma disciplina científica, sobretu-
do nos aspectos conceituais e seus progressos. Ela, porém, é 
muito mais do que um mero fator auxiliar do agir e do viver 
individual ou coletivo; é indício de rumos tomados pelos 
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falares ao longo dos períodos históricos, de comportamen-
tos presentes no cotidiano e de atitudes morais ou operosas 
valorizadas pela população (Dick, 2007).

Melo (2017, p. 48) dá como definições, o seguinte: 

Toponímia - do grego topos e onyma nome 
de lugar - é um ramo disciplinar dinâmico 
e de caráter multi, trans e interdisciplinar 
que tem como objeto de estudo o léxico 
toponímico real (não potencial) e seu pro-
duto gerado: a palavra com função locativa 
e suas transformações ao longo do tempo.

As realizações linguísticas do homem, quando se 
trata de integrar o nome e o lugar nomeado por ele, passam 
a ser explicadas pela dinamicidade dessa disciplina e pelo 
seu caráter produtivo em todos os aspectos citados e, ainda 
mais, o acervo toponímico de um espaço geográfico

[...] evidencia o modus vivendi do grupo hu-
mano de uma região, pois o denominador, 
ao atribuir um nome a um córrego, uma 
cachoeira, uma montanha, por exemplo, 
pensando-se em elementos de natureza 
física, ou a uma fazenda, uma chácara, 
uma cidade, um povoado, um bairro, uma 
rua, no caso de elementos humanos, trans-
fere para o nome do lugar, o topônimo, as 
suas impressões pessoais, seus valores, 
suas crenças, suas expectativas, enfim, a 
cosmovisão que lhe é própria. (Isquerdo, 
2019, p. 8, grifo da autora).
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A Toponímia aponta indícios de rumos que foram 
tomados ao longo dos períodos históricos sobre os com-
portamentos do cotidiano humano, dos atos linguísticos, 
da preservação de uma parte considerável da língua como, 
por exemplo, a língua indígena registrada nas bases lexi-
cais de topônimos.

De tal modo, a Toponímia transparece conhecimento 
materializados em seus topônimos para outros campos de 
saberes, mediando outras disciplinas, revelando, assim, 
seu caráter inter- multi-pluridisciplinar. Cumpre destacar 
que, ao nos referirmos ao signo toponímico, não estamos 
falando do ambiente geográfico e sim do nome que este 
espaço recebeu e todas as impressões que tornam o signo 
linguístico em um signo toponímico.

Outro fato a ser considerado é que a toponímia con-
siste, verdadeiramente, num registro particular no qual se 
torna plausível resgatar

[...] fatos históricos, geográfico - descri-
tivos, etnológicos, sociais das regiões 
pesquisadas, uma vez que um estudo topo-
nímico pode contribuir significativamente 
para verificação das idéias de um grupo, 
de sua cultura, de sua história, enfim, da 
realidade (Tavares, 2008, p. 265).

Sendo assim, apreender de diferentes modos como 
um nome de lugar habitado oferta tantas possibilidades 
de interpretações e de saberes históricos, linguísticos e 
culturais é de suma relevância. São tais aspectos imbuídos 
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nestes nomes que cooperam para que o espaço nomeado se 
constitua, se firme como se fosse o próprio lugar.

Desta forma, se compreendemos o homem enquanto 
um ser capaz de mudanças em sua própria realidade, tam-
bém, podemos considerar que:

O homem é o resultado do meio cultural em 
que foi socializado. Ele é um herdeiro de um 
longo processo acumulativo, que reflete o 
conhecimento e a experiência adquiridos 
pelas numerosas gerações que o antece-
deram. A manipulação adequada e criativa 
desse patrimônio cultural permite as inova-
ções e as invenções. (Laraia, 2001, p. 24).

Aqui percebemos os topônimos, pelo olhar cultural, 
como agregadores de valores que podem ser (re)transmiti-
dos por décadas e, até mesmo, sendo perpetuados. Assim 
são os nomes de lugares habitados e o seu estudo pode 
descortinar fatos linguísticos, que tornam a motivação 
toponímica imprescindível para se compreender como a 
natureza do nome e a realidade geográfica e outros fatores 
se complementam. Com efeito, as pesquisas toponímicas 
buscar investigar 

essa relação no âmbito do léxico, por 
se entender que é principalmente por 
intermédio desse nível da língua que se 
revelam particularidades sobre como uma 
comunidade linguística manifesta a sua 
maneira de ver e de representar o espaço 
que ocupa”. (Isquerdo, 2020, p. 9).
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O léxico toponímico alagoano é composto por um 
vocabulário linguístico-histórico. Em seu recorte indígena, 
apresenta remanescentes das línguas indígenas no Brasil, 
sobretudo a Tupi, em diversas ocorrências linguísticas (tu-
pinismos toponímicos), revelando dados, principalmente, da 
cultura desses povos originários. Nesse particular, o estado de 
Alagoas, por sua vez, também recebeu influência das línguas 
que eram faladas na época da colonização. “[...] o latim, junto 
com o tupi, foram línguas que contribuíram para a formação 
do léxico toponímico municipal alagoano” (Melo, 2013, p. 10).

O topônimo, então, enquanto signo toponímico em 
função onomástica, circunstancia o nome de qualquer 
espaço. Entre outras percepções linguísticas, as disciplinas 
que estudam o léxico (como a Lexicologia, a Lexicografia, 
a Terminologia, a Onomástica, entre outras) esclarecem a 
relevância do ato de nomear.

Segundo Mendes (2011), o topônimo

[...] surge da necessidade de se indicar algo; 
diferente dos nomes comuns, que tem a 
função de significar algo; assim, ao se “ba-
tizar” uma localidade, o que era arbitrário 
linguisticamente, transforma-se, no ato 
do batismo, em um termo essencialmente 
motivado (Mendes, 2011, p. 2).

Assim, acreditamos que a língua é uma fonte rica 
de informação, e que preserva nos signos toponímicos e 
recupera os significados do léxico. Em suma, dispor de um 
repertório linguístico, no uso comunicativo e na integrida-
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de dos topônimos, é suficiente, quase sempre, para essas 
intenções de nomeação. (Dick, 2007).

Finalizamos esta seção, destacando que os nomes 
de municípios alagoanos nas correspondências de lugares 
habitados apresentam várias singularidades, por exemplo, 
características linguísticas, geográficas, culturais, sociais e 
históricas que só os topônimos possuem. Neste contexto, 
os topônimos municipais alagoanos de origem indígena, 
também, são resultados de recortes linguísticos do tupi 
e refletem a importância do papel do sujeito-nomeador 
através da herança linguística preservada nestes signos to-
ponímicos. A seguir, demonstramos os dados da pesquisa.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS

Nesta seção, serão apresentadas a análise e discus-
são dos topônimos pesquisados. O corpus toponímico foi 
constituído por 31 (trinta e um) nomes de origem tupi que 
nomeiam os municípios alagoanos. Utilizamos o Dicionário 
de Topônimos Brasileiros de Origem Tupi: significado dos 
nomes geográficos de origem tupi, de Luiz Caldas Tibiriçá 
(1985), para identificarmos o étimo de origem tupi dos no-
mes aqui analisados.

Foram registrados os seguintes signos toponímicos 
de origem indígena de étimo tupi:

(01) Arapiraca, (02) Canapi, (03) Cajueiro, (04) Coité 
do Noia, (05) Coruripe, (06) Craíbas, (07) Ibateguara, 
(08) Igaci, (09) Inhapi, (10) Jacaré dos Homens, (11) 
Jacuípe, (12) Japaratinga, (13) Jaramataia, (14) Jequiá 
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da Praia, (15) Jundiá, (16) Maceió, (17) Maragogi, (18) 
Matriz do Camaragibe, (19) Muruci, (20) Pariconha, 
(21) Paripueira, (22) Passo do Camaragibe, (23) 
Piaçabuçu, (24) Pindoba, (25) Piranhas, (26) São José 
da Tapera, (27) Santana do Ipanema, (28) Santana do 
Mundaú, (29) Satuba, (30) Traipu e (31) Taquarana.

A seguir, apresentamos uma tabela com as taxo-
nomias referentes aos tupinismos nos nomes municipais 
investigados destacados em itálico. Cumpre ressaltar que 
nos topônimos compostos híbridos, destacaremos a forma 
indígena também em itálico.

Tabela 1. Taxonomias dos tupinismos municipais alagoanos

Taxonomias Topônimos Quantidade Percentual

Ergotopônimos Jequiá da Praia, São José da 
Tapera 2 6%

Geomorfotopônimos Ibateguara, 1 3%

Litotopônimos Inhapi, Maceió 2 6%

Zootopônimos Jacaré dos Homens, Jundiá, 
Piranhas, Satuba 4 13%

Hidrotopônimos

Canapi, Coruripe, Igaci, Jacu-
ípe, Japaratinga, Maragogi, 
Matriz do Camaragibe, Pari-
pueira, passo do Camaragibe, 
Santana do Ipanema, Santana 
do Mundaú, Traipu

12 40%

Fitotopônimos

Arapiraca, Cajueiro, Coité do 
Noia, Craíbas, Jaramataia, 
Murici, Pariconha, Piaçabuçu, 
Pindoba, Taquarana

10 32%

Total 31 100%
Fonte: Elaborada pela autora (2024).
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A tabela acima demonstra as taxeonomias dos 
topônimos municipais investigados. Os tupinismos estão 
agrupados de acordo com as suas taxes corresponden-
tes, assim sendo, destacamos: 1º) A presença de 2 (dois) 
Ergotopônimos, relativos à cultura material de um povo, 
são eles:  Jequiá da Praia e São José da Tapera, que 
correspondem ao total de  (6%). São indícios do modus 
vivendi dos indivíduos que, num dado momento do tempo 
e da história, obtiveram, por meio da natureza, meios mais 
rudimentares de sobrevivência, como por exemplo, a con-
fecção de jequiá, armadilhas para pescar ou tapera, casas 
feitas de taipa (construções mais primitivas). Melo (2015, 
p. 70) enfatiza que

cultura é compreendida como um conjun-
to de tradições, conhecimentos e práticas 
individuais e sociais, projetados na língua 
de um povo, bem como o ato de nomear 
lugares como atividade significativa ao 
homem como forma de entender a reali-
dade circundante.

Nomear as coisas, as pessoas, os lugares é uma ativi-
dade cultural realizada pelos indivíduos em suas atividades 
sociais, religiosas, econômicas, políticas entre outras. 

2º) Em nossa análise, identificamos, ainda, 2 (dois) 
Litopônimos: Inhapi e Maceió, nomes relativos a constitui-
ção do solo, o que representa (6%) dos tupinismos. Inhapi, 
no étimo Tupi “pedra”, o local batizado era rico em pedras 
de onde saiam correntes de águas, já Maceió “maçayó” 
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constituía um solo alagadiço, ainda fazia jus ao nome que os 
indígenas davam as áreas formadas pelas águas da chuva.

3º) Ibateguara é o único Geomorfotopônimo, nome 
relativo a topografia da região, corresponde a (3%) dos 
tupinismos. 4º) Os Zootopônimos aparecem com (14%) 
de recorrência do léxico, correspondendo a presença 
dos animais característicos de suas regiões: Jacaré dos 
Homens, (do tup. iakaʹre) faz referência a um jacaré que fora 
encontrado à época no rio local. Assim, a região passou a 
incorporar o nome (do termo latim home) e ser chamada 
Jacaré dos Homens. Outro tupinismo é Jundiá, (yundiá) 
nome dado pelos índios ao peixe bagre. Satuba (yssá-tibas= 
içás, formigas saúva) nome de formigas existentes na re-
gião, e Piranhas (pi’rãia <pi’ra + ‘ãia, dente de peixes) nome 
que faz referência a peixe carnívoro da região. Estes nomes 
do étimo Tupi revelam a abundância na fauna dos locais a 
época, construindo uma forte relação dos indivíduos que 
habitavam a região com o meio ambiente.

5º) A ocorrência de hidrotopônimos, nomes relativos 
a hidrografia de modo geral, representa (40%) dos tupinis-
mos, um número bem expressivo na toponímia municipal 
indígena alagoana. Constatamos 12 tupinismos: Canapi, 
Coruripe, Igaci, Jacuípe, Japaratinga, Maragogi, Matriz do 
Camaragibe, Passo do Camaragibe, Paripueira, Santana do 
Ipanema, Santana do Mundaú, Traipu. Esse número evi-
dencia a abundância do recurso hídrico do estado. A água 
sempre foi para os seres vivos um elemento indispensável 
para a sua sobrevivência. As terras de Alagoas registram uma 
hidrografia bastante diversa com lagoas, riachos e rios, por 
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exemplo, o rio São Francisco, Jacuípe, Mundaú, Coruripe 
entre outros - tão importantes para as comunidades à sua 
volta - para o desenvolvimento do estado, do abastecimento 
de água das cidades, das atividades industriais, residen-
ciais, agropecuárias, extrativismo animal, como a pesca etc.

6º) A ocorrência de fitotopônimos, nomes relativos 
a vegetação em geral, representa (32%) dos tupinismos, é 
o segundo aspecto impressionante da relação do homem 
com o meio ambiente onde vive, interage e/ou trabalha. 
Os fitotopônimos são: Arapiraca, Cajueiro, Coité do Noia, 
Craíbas, Jaramataia, Murici, Pariconha, Piaçabuçu, Pindoba 
e Taquarana, que caracterizam como era a flora de cada 
região e/ou o que havia em maior fecundidade à época da 
escolha do nome para os lugares. 

A predominância de topônimos com tais característi-
cas reflete ainda mais um modus vivendi do passado de seu 
povo, porém, sobre o desenvolvimento do homem com a 
natureza, é possível observar que a presença de traços da 
cultura indígena se faz presente nos nomes.  Os traços desta 
língua são preservados através dos tupinismos revelando a 
sua relação com o meio onde habitava. 

A seguir, evidenciamos em gráfico quanto ao percen-
tual de natureza física ou antropocultural de tupinismos.
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Gráfico 1. Natureza física ou natureza antropocultural dos 
tupinismos.

Fonte: Elaborado pela autora (2025).

Quanto a motivação dos tupinismos em questão, 
a conexão entre a língua e os aspectos de natureza física 
são reveladores, pois estes signos toponímicos apresentam 
(94%) de taxonomias relacionadas ao ambiente. Assim sen-
do, as regiões do estado de Alagoas se apresentam férteis em 
vegetação nativa e fauna diversa, assim os tupinismos des-
tacados na tabela das taxonomias mostram que os nomes 
relacionados a sua hidrografia predominam, o destacam 
por seu aspecto geográfico natural.

Esta é uma característica natural do estado, evidencia-
da nos nomes municipais de origem indígena, sobrepondo 
aos aspectos de natureza antropocultural nos nomes, em 
que os nomes de origem indígenas que possuem alguma re-
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lação com o homem, cultura e sociedade, representa apenas 
(6%) do léxico tupi: Jequiá da Praia e São José da Tapera. 

Os aspectos relativos à cultura material das comu-
nidades que viveram nestes lugares no início da formação 
territorial do estado, se mantêm. Esses indicativos, mesmo 
que em menor quantidade, destacam a importância dos 
elementos naturais existentes nas regiões, dos quais os 
indivíduos se utilizavam, para a manutenção de seu estilo 
de vida. A seguir, destacamos o gráfico referente a estrutura 
mais recorrente nesses tupinismos.

Gráfico 2. Estrutura mais recorrentes nos tupinismos 
municipais alagoanos

Fonte: Elaborada pela autora (2025).
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Os nomes municipais investigados que apresentam 
uma estrutura simples em sua composição morfológica, 
a saber: Arapiraca, Canapi, Cajueiro, Coruripe, Craíbas, 
Ibateguara, Igaci, Inhapi, Jacuípe, Japaratinga, Jaramataia, 
Jundiá, Maceió, Maragogi, Murici, Pariconha, Paripueira, 
Piaçabuçu, Pindoba, Piranhas, Satuba, Traipu, Taquarana. 
Os nomes municipais investigados que apresentam uma 
estrutura morfológica composta por hibridismo são: Coité 
do Noia, Jacaré dos Homens, Jequiá da Praia, Matriz do 
Camaragibe, Passo do Camaragibe, São José da Tapera, 
Santana do Ipanema, Santana do Mundaú.

Constatamos que 74% dos nomes, representados 
por 23 topônimos, são formados por elemento específico 
simples: Arapiraca, Canapi, Cajueiro, Coruripe, Craíbas, 
Ibateguara, Igaci, Inhapi, Jacuípe, Japaratinga, Jaramataia, 
Jundiá, Maceió, Maragogi, Muruci, Pariconha, Paripueira, 
Piaçabuçu, Pindoba, Piranhas, Satuba, Traipu e Taquarana. 
Em 8 topônimos, o que representa 26% de ocorrências, 
temos nomes formados por outros ramos linguísticos + a 
língua Tupi, sendo 2 (dois) topônimos: Santana do Ipanema 
e Santana do Mundaú (Português + tupi), 3 (três) topôni-
mos: Matriz do Camaragibe, São José da Tapera e Passo 
do Camaragibe (latim + tupi) e 3 (três) topônimos: Coité do 
Noia, Jacaré dos Homens e Jequiá da Praia formados por 
(tupi + latim).

São heranças linguísticas registradas sob “a influência 
tupi na toponímia brasileira se fez sentir, como já foi dito, 
em múltiplos elementos da cultura material e espiritual do 
povo” (Dick, 1981, p. 47).
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Esses elementos da língua tupi antigo caracterizam o 
falar dos mais variados povos originários que constituíam 
a costa brasileira, como ressalta Navarro (2011, p. 2) “ao 
longo da costa brasileira, havia diversas nações indígenas 
de mesma língua: tupis, tupinambás, caetés, potiguaras, 
tupiniquins, temiminós, tupinaés, tabajaras, etc.” Como 
em meados de 1500, o tupi era uma língua dominante dos 
nativos, mas que fora também apreendida pelos coloni-
zadores, grosso modo, os traços linguísticos dessa cultura 
ficaram registrados no léxico de muitos nomes. A etimolo-
gia de origem tupi fortalece essa rede de significações, de 
memória, história e língua e muitos falantes não imaginam 
a quantidade de vocábulos que se originaram no tupi e até 
hoje usam como se fosse a língua herdada dos dominantes.

Nesse sentido, as análises de um léxico compreen-
dem, assim, o que nele está impresso, traduzindo-os, como 
afirma Andrade (2006, p. 116) “O léxico, como repositório 
de unidades lexicais e reflexo da cosmovisão de uma dada 
realidade, reflete o ambiente físico e social dos falantes”. 
Abaixo, identificamos no gráfico as regiões alagoanas mais 
fecundas em Tupinismos.
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Gráfico 3. Regiões alagoanas com tupinismos municipais 
mais recorrentes

Fonte: Elaborado pela autora (2025).

Para finalizarmos nossas análises, o gráfico 3 destaca 
a ocorrência de tupinismo nas duas regiões intermediárias 
de Alagoas: Arapiraca e Maceió, o que corresponde a uma 
presença de 100% de tupinismos em todo o estado, porém 
observamos que há um quantitativo específico para cada 
região imediata do estado, a saber: 1) Região Imediata de 
Arapiraca 6 tupinismos: Arapiraca, Craíbas, Coité do Noia, 
Jaramataia, Taquarana e Traipu, o que corresponde a 19% 
dos topônimos municipais desta região. 2) Região Imediata 
de Atalaia 2 tupinismos: Cajueiro e Pindoba, o que corres-
ponde a 7% dos topônimos desta área. 3) Região Imediata de 
Delmiro Gouveia 3 tupinismos: Inhapi, Pariconha e Piranhas 
o que corresponde a 10% de tupinismos do lugar. 4) Região 
Imediata de Maceió 3 tupinismos: Maceió, Paripueira e 



239

TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E ABORDAGENS

Satuba o que corresponde a 10% dos nomes municipais de 
origem tupi. 5) Região Imediata de Palmeira dos Índios 1 
tupinismo: Igaci o que corresponde 3% dos nomes de mu-
nicípios de origem tupi.

Ainda verificamos que na 6) Região Imediata de Pão de 
Açúcar – Olho D’água das Flores – Batalha há 2 tupinismos: 
Jacaré dos Homens e São José da Tapera o que correspon-
dem a 7% de tupinismos do lugar. 7) Região Imediata de 
Penedo há 2 tupinismos: Coruripe e Piaçabuçu o que cor-
responde a 7% de tupinismos da região. 8) Região Imediata 
de Porto Calvo – São Luís do Quitunde há 5 tupinismos: 
Jacuípe, Japaratinga, Maragogi, Matriz do Camaragibe e 
Passo do Camaragibe. o que corresponde a 17% de tupinis-
mos do lugar. 9) Região Imediata de Santana do Ipanema 
existem 2 tupinismos: Canapi e Santana do Ipanema o que 
corresponde a 7% de tupinismos do lugar.

Destacamos, por fim, as ocorrências de tupinismos 
municipais de origem do étimo tupi em 10) Região Imediata 
de São Miguel dos Campos com 1 nome de munícipio tupi: 
Jequiá da Praia o que corresponde a 3% do registro e na 
11) Região Imediata de União dos Palmares destacamos a 
presença de 3 tupinismos: Ibateguara, Murici e Santana do 
Mundaú o que corresponde a 10% de tupinismos do lugar.

É inegável a presença de elementos que caracterizam 
a língua dos povos originários do Brasil em nosso estado 
alagoano, sobretudo, identificamos a influência da língua 
tupi na composição das palavras que formam os nomes 
municipais, evidenciando assim, a sua importância, não 
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somente no que diz respeito a sua participação na formação 
do Estado, mas nos aspectos linguísticos e culturais.

Estas ocorrências caracterizam, por fim, um léxico 
diversificado em tempo que se apresenta como uma fonte 
de saberes históricos, culturais e linguísticos perceptíveis. 
Como afirma Dick (1981, p. 55) sobre essa ramificação lin-
guística em nosso país: 

O homem brasileiro, tal como se entenda 
o nativo dos diferentes troncos étnicos, 
poderá, assim, ser conhecido não apenas 
sob o ponto de vista da antropologia clás-
sica [sic] mas também pelas características 
fundamentais da nomenclatura que mani-
pula, num dado momento histórico.

Em conclusão de nossas análises toponímicas acer-
cados nomes municipais do Estado de Alagoas de étimo 
tupi, reafirmamos a relevância que o léxico alagoano revela 
em seus topônimos municipais, que são cheios de motivos 
e causas para a nomeação dos lugares, que atraem novos 
olhares para as pesquisas toponímicas do estado. Dessa 
maneira, compreendemos, que  a cada palavra que formou 
o nome de um lugar sofreu algum tipo de influência, quer 
seja no tupi, quer seja na língua latina, bem como em ou-
tras línguas, a história do Estado e de seu povo alcançaram 
mais visibilidade nas pesquisas toponímicas e deixaram 
marcas para um registro histórico, linguístico e cultural.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciamos estas considerações afirmando que o léxico 
alagoano mantém preservados em seus topônimos muitos 
aspectos, por exemplo, aspectos de sua cultura, da presença 
indígena, da história de seu povo, valores simbólicos, saberes 
locais e de outras etnias, bem como, evidencia uma vegeta-
ção nativa própria, sua flora e fauna e formas topográficas 
constituintes de cada região singularizam tão expressiva-
mente Alagoas.

Esses tupinismos em questão, deixam evidente que, 
dos 102 nomes municipais alagoanos: 31 nomes municipais 
são de origem tupi, assim registramos as seguintes ocorrên-
cias neste léxico:
a.	 Signos toponímicos do Étimo Tupi nas duas regiões 

geográficas intermediárias do Estado. Constatamos um 
total de 17 tupinismos na região intermediária de Maceió 
e 14 tupinismos na região intermediária de Arapiraca. A 
presença do étimo tupi em maior frequência na região 
intermediária de Maceió nos remete à história do estado 
alagoano, sobretudo ao início de sua formação, e que há 
hoje, um novo olhar sobre a disposição atual dos povos 
indígenas nos municípios, pois esta frequência de no-
mes não está ligada diretamente a presença dos povos 
indígenas totais existentes em Alagoas, apesar de esse 
registro contribuir para a materialização dos fatos lín-
guo-culturais do próprio léxico.

b.	 Em relação à taxonomia dos topônimos municipais 
foram detectados na sincronia atual: 2 (dois) ergotopô-
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nimos, topônimos que expressam uma relação com a 
cultura material indígena. 1 (um) Geomorfotopônimo, 
relativo a topografia alagoana, 2 (dois) litotopônimos, 
relativos a constituição do solo alagoano, 4 (quatro) 
Zootopônimos, relativos a fauna da região alagoana, 12 
(doze) Hidrotopônimos relativos a hidrografia da região 
e 10 (dez) Fitotopônimos correspondentes a vegetação 
nativa do espaço geográfico do estado.

c.	 Um expressivo número de topônimos de natureza 
física. 29 topônimos municipais expressam uma mo-
tivação de natureza física: Ibateguara, Inhapi, Maceió, 
Jacaré dos Homens, Jundiá, Piranhas, Satuba, Canapi, 
Coruripe, Igaci, Jacuípe, Japaratinga, Murici, Maragogi, 
Paripueira, Traipu, Arapiraca, Cajueiro, Coité do Noia, 
Craíbas, Jaramataia, Murici, Pariconha, Passo do 
Camaragibe, Piaçabuçu, Pindoba, Santana do Mundaú, 
Santana do Ipanema e Taquarana. Evidenciamos, tam-
bém, 2 tupinismos de natureza antropocultural: Jequiá 
da Praia e São José da Tapera, assim esse fato observado 
em nossa análise evidencia essa abundância de ele-
mentos físicos que constroem e singularizam o estado 
alagoano por suas riquezas naturais.

d.	 Em relação as estruturas mais recorrentes nos tupinismos, 
destacamos que 74% dos tupinismos apresentam em sua 
estrutura morfológica elementos específicos simples e 
por fim, que 26% de tupinismos possuem estruturas for-
madas por bases linguísticas híbridas: tupi + português 
ou tupi + latim.
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e.	 O ato de nomear municípios alagoanos sofreu influ-
ências de traços linguísticos diversos como pudemos 
observar, porém, o étimo tupi é uma referência ao pas-
sado de um povo, que existiu e, ainda resiste em tempos 
de modernidade, ao apagamento de sua cultura. Logo, 
entendemos que as belezas naturais das regiões, a sua 
vegetação e hidrografia são parte não apenas do lugar 
físico, mas do repertório linguístico alagoano.

Em suma, esta pesquisa sobre o léxico toponímico 
municipal de origem indígena de étimo Tupi é apenas um 
contributo para auxiliar perspectivas sobre o léxico ala-
goano. Aos interessados pelo tema, fica à disposição este 
resultado, esperando, assim, contribuir com todos os que se 
interessam pelo tema e novas pesquisas.

REFERÊNCIAS

ANDRADE, K. dos S. Atlas toponímico de origem indígena 
do estado do Tocantins - Projeto Atito. Tese (Doutorado) - 
Universidade de São Paulo. 2006.

CARVALHINHOS, P. de J. Onomástica e lexicologia: o léxico 
toponímico como catalisador e fundo de memória. Revista da 
USP, São Paulo, n. 56, p. 172-179, dez./fev., 2002-2003. 

DICK, M. V. de P. do A. Aspectos genéricos da toponímia 
indígena brasileira e sua distribuição linguística. Boletim 
bibliográfico Biblioteca Mário de Andrade/Secretaria muni-
cipal de cultura departamento de bibliotecas públicas. São 
Paulo, v. 42, n. 2, abr./jun., 1981. 



244

Pedro Antonio Gomes de Melo (org.)

DICK, M. V. de P. do A. A motivação toponímica e a realidade 
brasileira. São Paulo - SP: Arquivo do Estado, 1990. 

DICK, M. V. de P. do A. Atlas toponímico do Brasil: teoria e 
prática II. Revista Trama, v. 3, n. 5, 2007. Disponível em: ht-
tps://e-revista.unioeste.br Acesso em: 29 jun. 2025. 

ISQUERDO, A. N. Toponímia ATEMS: caminhos metodológi-
cos. V. 1, Campo Grande, MS: Editora UFMS, 2019. 

ISQUERDO, A. N. Toponímia: tendências toponímicas no es-
tado de Mato Grosso do Sul. V. 2, Campo Grande, MS: Editora 
UFMS, 2020. 

LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropológi-
co. 14. ed., Rio de Janeiro: Editora Jorge Zahar, 2001.

MELO, P. A. G. de. O nome de lugar: possíveis sentidos atribuí 
dos aos topônimos de povoados de Alagoas. Revista Odisseia, 
Natal - RN, n. 14, p. 69-89, jan.-jun. 2015. Disponível em: fi 
le:///C:/Users/Usu%C3%A1rio/Desktop/Melo%202015,%20 
Odisseia.pdf. Acesso em: 24 jul. 2024. 

MELO, P. A. G. de. Léxico toponímico: nomes de motivações de 
natureza Antropocultural na toponímia de alagoas. Revista de 
Estudos Acadêmicos de Letras. UNEMAT editora, v. 10, n.1, 
jun. 2017.

MELO, P. A. G. de. Um recorte do léxico toponímico indíge-
na municipal alagoano: motivações toponímicas. Revista 
Interfaces. Guarapuava, v. 4 n. 2, p. 39-51. 2013. Disponível 
em: https://revistas.unicentro.br/index.php/revista_interfa-
ces/ article/view/2342 Acesso em: 28 jun.2025. 

MENDES, A. A. A ausência ou presença de artigo definido 
diante de topônimos na fala dos moradores da zona rural 



245

TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E ABORDAGENS

das cidades de Matipó e Abre Campo. Anais [...], v. 2, n. 2, 
Uberlândia: Editora EDUFU, 2011. 

NAVARRO, E. de A. Os topônimos com a posposição tupi -pe 
no território brasileiro. Cienc. Hum., Belém, v. 16, n. 2. 2021. 

SILVA, C. A. do N da; ISQUERDO, A. N. Toponímia e línguas 
indígenas: um estudo de caso com base na toponímia sul-ma-
to-grossense. Revista Moara, n. 55, jan-jul, 2020.

TAVARES, M. A motivação de topônimos indígenas de Mato 
Grosso do Sul. Revista Signum, Londrina - PR, n. 11, v. 2, p. 
257-275, 2008.

TIBIRIÇÁ, L. C. Dicionário de Topônimos Brasileiros de 
Origem Tupi: significado dos nomes geográficos de origem 
tupi. Brasil: Editora Traço, 1985.





Capítulo 9
TOPONÍMIA, PESQUISA E ENSINO:  

CONSTRUINDO NOVOS SABERES EM 
 UMA PERSPECTIVA INTERDISCIPLINAR

Vagner Soares da Silva
 https://orcid.org/0009-0004-7815-5392

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este nono capítulo trata sobre a pesquisa toponímica a 
partir da dimensão da interdisciplinaridade, compreenden-
do como os diversos saberes adquiridos por meio do estudo 
dos nomes de lugares podem ser aplicados, efetivamente, em 
diversas áreas do conhecimento no contexto escolar.

Por esta razão, apresentamos o resultado de uma 
pesquisa sobre os nomes dos municípios alagoanos que com-
põem a região geográfica imediata de Santana do Ipanema, 
localizada nas zonas do agreste e sertão de Alagoas, na qual 
identificamos a interdisciplinaridade por meio das relações 
de poder: econômico, político, religioso e cultural no pro-
cesso de nomeação de espaços geográficos alagoanos e tais 
relações podem ser integrantes de diferentes componentes 
curriculares de disciplinas da Educação Básica.
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Nesse sentido, a toponímia da região geográfica 
imediata de Santana do Ipanema/Alagoas apresenta muitas 
particularidades naturais e antrópicas. Os topônimos cons-
titutivos deste território são, por sua vez, signos linguísticos 
em função toponomástica que refletem aspectos (extra)
linguísticos capazes de (re)constituir memórias e/ou acon-
tecimentos, vivências diversas, dentre outras conotações 
da realidade circundante.

Sob esse viés, o presente capítulo apresenta um 
estudo acerca dos nomes das municipalidades da referida 
região intermediária do estado de Alagoas, buscando de-
monstrar que é possível um diálogo entre disciplinas e os 
saberes adquiridos por meio da pesquisa toponímica, uma 
vez que  a Toponímia se configura como um ramo discipli-
nar dinâmico e multifacetado para a construção de saberes 
nas mais variadas disciplinas.

Metodologicamente, de forma geral, seguimos o mo-
delo das demais pesquisas apresentadas nesta obra, assim, 
abordamos sobre uma investigação toponímica de cunho bi-
bliográfico, de abordagem qualitativa, fundamentada pelos 
princípios teórico-metodológicos da Toponímia tradicional, 
em especial a proposta de categorização de Dick (1990 e 
desdobramentos atuais) em diálogo com a área da Educação.

Desta feita, organizamos a divisão deste nono capí-
tulo em três partes fundamentais: a primeira, consiste na 
interdisciplinaridade da toponímia: princípios teóricos, 
a segunda, num estudo toponímico da região imediata de 
Santana do Ipanema/Alagoas e a terceira parte, que evi-
dencia, além dos resultados da pesquisa, uma inter-relação 
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da toponímia com a área da educação. Por fim, tecemos as 
considerações finais.

TOPONÍMIA, INTERDISCIPLINARIDADE E PRÁTICA 
DOCENTE: UMA INTERLOCUÇÃO PEDAGÓGICA POSSÍVEL

A prática docente cria um espaço dinâmico de 
construção e reconstrução de conhecimentos, onde a 
pesquisa desempenha um papel fundamental. Nesta pers-
pectiva, os professores devem assumir o papel não apenas 
de transmissores de conhecimento, mas de intelectuais, 
transformadores capazes de desafiar e reconfigurar es-
truturas de poder e saberes tanto dentro quanto fora das 
instituições educacionais. (Giroux, 1997).

Desde os primórdios da humanidade, o ser humano 
nomeou pessoas, sensações, coisas, espaços como forma de 
identificá-los, de garantir o pertencimento, de marcar terri-
tórios, de imprimir a sua marca a tudo que o rodeia (Amaral; 
Seide, 2020). Sendo assim, pensar em Toponímia no âmbito 
escolar, remete à possibilidade de resgatar e conhecer a 
história e a memória local do espaço no qual a escola está 
inserida. Com isso, viabiliza, de maneira interdisciplinar, um 
contato entre estudantes e atividades de pesquisas.

Ao irmos de encontro aos modelos tradicionais e 
monodisciplinares, defendemos, neste capítulo, uma ar-
ticulação entre a pesquisa toponímica e a prática docente 
no ambiente escolar, compreendendo, nessa direção, que o 
campo Toponomástico se apresenta como um terreno fértil 
para reflexões multifacetadas. No entanto, essa perspectiva 
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demanda uma abordagem que vá além da simples instrumen-
talização da educação, promovendo uma práxis crítica que 
acolha a incerteza e a multiplicidade de vozes e perspectivas.

Para o autor Nascimento (2021, p. 291), 

[...] o estudo do nome, a saber, designativos 
de lugares, pode, assim, proporcionar aos 
alunos e professores reflexões acerca da 
Onomástica como ferramenta de aprendi-
zagem interdisciplinar em sala de aula que 
possibilita ao professor trabalhar a partir 
da realidade do aluno.

Com efeito, a partir da investigação toponímica de 
um dado território, por exemplo, podemos conhecer as-
pectos sociopolíticos e culturais da época em que se deu 
a criação de escolas e recuperar informações a respeito da 
constituição do patrimônio cultural da comunidade na qual 
ela e cada membro da comunidade escolar estão inseridos.

Conforme Carvalhinhos (2012, p. 16) nos assegura

cada vez mais, pois, a toponímia é enca-
rada no mundo como um elemento chave 
não apenas na reconstituição do passado, 
mas na compreensão do presente, em sua 
função pragmática.

A nosso ver, a convergência desses dois domínios 
Toponímia e Educação, articulando a teoria e a prática, 
não apenas se revelam como uma complementaridade para 
a construção e aplicação de novos saberes, mas também 
como uma interdependência crucial para o desenvolvimen-



251

TOPONÍMIA ALAGOANA: RECORTES E ABORDAGENS

to de uma atividade educativa reflexiva e transformadora, 
que leva em consideração aspectos da realidade local dos 
espaços onde escola e estudantes estão localizados.

No cerne dessa discussão, compreender que a 
interdisciplinaridade é essencial nesse processo, pois ela 
permite a utilização de saberes não apenas compreendidos 
em suas disciplinas específicas, mas também, reconhecen-
do-os em suas interconexões e aplicabilidades dentro do 
ambiente escolar. Dessa forma, os estudos toponímicos e os 
componentes curriculares não devem ser vistos e tratados de 
forma isolados, mas como parte integrante de um todo edu-
cacional que pode ser refletido em uma prática pedagógica.

Essa integração permite não apenas a aplicação 
concreta dos diversos saberes construídos e aprendidos, 
mas também o desenvolvimento de habilidades reflexivas 
e adaptativas necessárias para uma prática educacional efi-
caz e responsiva às necessidades dos alunos e do ambiente 
escolar contemporâneo dentro de um dado território.

A Toponímia se configura como “um universo 
línguo-cultural, em que dados das demais ciências se 
interseccionam necessariamente e não exclusivamente” 
(Dick, 1990, p. 36). Com efeito, essa integração de saberes 
pode viabilizar a busca contínua por melhorias e inovações 
no processo de ensino-aprendizagem, em especial sobre 
aspectos naturais e antrópicos de um dado lugar habitado 
materializado no léxico toponímico.

Neste contexto, a pesquisa toponímica pode desem-
penhar um papel crucial, proporcionando aos professores 
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ferramentas (por exemplo, dicionário e atlas toponomás-
ticos) para investigar e compreender diversas questões 
enfrentadas no ambiente escolar, bem como, para explorar 
novas abordagens que possam promover uma aprendiza-
gem mais eficaz e inclusiva.

Além disso, ao incorporar métodos de pesquisa cien-
tífica na prática de ensino, professores e alunos não apenas 
se tornam mais informados e conscientes na construção de 
novos saberes, de igual modo, contribuem para a aquisição 
de novos conhecimentos e adaptável às necessidades con-
temporâneas. Nesse sentido, Melo e Silva (2019), explicam 
como as obras lexicográficas de cunho toponímico

[...] podem ajudar os consulentes a 
conhecer novos usos de palavras, estabe-
lecer relações entre lugares e seus nomes, 
desvelar efeitos de sentidos e novos signi-
ficados, oferecer informações gramaticais, 
históricas, enciclopédicas dentre outras 
sobre os topônimos e suas causas, uma 
vez que a língua se constitui, desde o 
seu sistema fonológico até as relações 
pragmáticas de escolhas linguísticas nas 
variadas situações de interação social, de 
elementos que identificam a percepção 
que temos de nós próprios e dos outros 
(Melo; Silva; 2019, p. 128).

Como supracitado, ressaltamos a importância ddo uso 
de instrumentos didáticos adequados e de conhecimentos 
advindos destas pesquisas. Isso implica em uma prática in-
terdisciplinar e coletiva, em que cada disciplina contribui 
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com sua especificidade para enriquecer a compreensão 
geral sobre as complexidades da prática de nomear lugares.

Os estudos toponímicos podem constituir “um resga-
te sócio-histórico, [sic] podendo refletir fatos e ocorrências 
de diferentes momentos da vida de uma sociedade (Sousa, 
2010, p. 31)”,

revestindo-se “como fonte de conheci-
mento, não só da língua falada na região 
em exame, como também de ocorrências 
geográficas, históricas e sociais, teste-
munhadas pelo povo que a habitou, em 
caráter definitivo ou temporário.” (Dick, 
1990, p. 42). 

Isso quer dizer que uma análise toponímica traz 
consigo informações significativas da relação homem-so-
ciedade, já que o signo linguístico é a linguagem traduzida 
em questões valorativas que se prefixaram nele com o pas-
sar do tempo.

É sob esta ótica que compreendemos a importância 
do estudo dos nomes de lugares no contexto escolar e não 
somente nas aulas de uma disciplina de línguas ou geo-
grafia, mas de outras que fazem parte da matriz curricular 
básica. Todavia, para avançarmos neste debate, torna-se 
imperativo reconhecer a pesquisa toponímica e a docên-
cia como campos dialéticos em constante evolução, em 
que a interrogação contínua e a autocrítica desempenham 
papéis centrais.
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Nos dizeres de Carvalho (2012),

[...] é entre a fronteira do pensamento 
linear e não linear que o estudo da topo-
nímia pode traduzir o modus vivendi de 
um grupo, um país, ou ainda responder a 
vários interesses. É fundamental compre-
ender os topônimos a partir dos diferentes 
significados, olhares e áreas de atuação, 
pois, por se organizarem de maneira dinâ-
mica, constantemente (re)inventam-se no 
tempo e no espaço, sobrepondo-se valores 
socioculturais, econômicos, políticos e 
religiosos (Carvalho, 2012, p. 3).

Dessa maneira, professores e alunos se tornam agentes 
ativos na produção do conhecimento. Para complementar o 
que nos diz a autora supracitada, recorremos ao Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) – documento elaborado com 
a finalidade de balizar as práticas aplicadas por educadores 
no processo ensino-aprendizagem, nos níveis fundamental 
e médio, destacamos que

[...] os conhecimentos que se transmite e se 
recriam na escola ganham sentido quando 
são produtos de uma construção dinâmica 
que se opera na interação constante entre 
o saber escolar e os demais saberes, entre 
o que o aluno aprende na escola e o que ele 
traz para a escola, num processo contínuo 
e permanente de aquisição, no qual inter-
ferem fatores políticos, sociais, culturais e 
psicológicos (Brasil, 1997, p. 34).
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Não podemos dessa maneira pensar o conhecimento 
como acabado no âmbito escolar, ou menos ainda, deli-
mitado para uma única maneira de alcançá-lo. Os saberes 
produzidos pelos estudantes estão imersos em sua relação 
com a escola e outros saberes, com os indivíduos de sua 
comunidade, bem como, fora dela. Assim, podemos dizer 
que a escola é um espaço para atuação e produção de co-
nhecimentos diversos, para novas aberturas de conteúdos e 
de aprendizagens, como demonstra o autor:

[...] é função da escola oferecer ao aluno, 
a partir de práticas didático- pedagógicas 
adequadas, subsídios (instrumentalização 
teóricas e práticas) para o efetivo exercício 
da cidadania, ou seja, viver e compreender 
de forma crítica seu tempo, nas diversas si-
tuações sócio-culturais (Sousa, 2010, p. 4).

Nesse sentido, temos interesse nas orientações 
voltadas para o caráter interdisciplinar apontado nesses 
documentos oficiais. Ele é uma possibilidade para compre-
endermos, por meio de uma convergência de leituras, por 
exemplo, um acontecimento, a decifração de um problema, 
de uma questão etc. Todavia, é relevante destacarmos que 
essa proposta de interlocução apenas será possível se pen-
sada sob o prisma da relação de complementaridade entre 
as áreas de conhecimento, considerando a dimensão da 
interdisciplinaridade e da noção de complexidade (Morin, 
2008). Nesse sentido, a partir de disciplinas existentes é 
possível desenvolver soluções para os problemas reais do 
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ensino-aprendizagem. Conforme consolidado nos PNCs, 
observamos a seguir:

[...] o conhecimento não é visto como algo 
situado fora do indivíduo, a ser adquirido 
por meio de cópia do real, tampouco como 
algo que o indivíduo constrói independen-
temente da realidade exterior, dos demais 
indivíduos e de suas próprias capacidades 
pessoais (Brasil, 1997, p. 36-37).

A intersecção da Toponímia com as disciplinas da 
grade curricular básica, como Língua Portuguesa, História e 
Geografia é uma real possibilidade de desenvolvimento de 
novas habilidades. Por exemplo, ao discorrermos sobre to-
ponímia no ensino de Geografia se torna “possível ampliar 
o protagonismo e formação de sujeitos críticos e conhece-
dores da sua realidade no âmbito local e regional” (Pereira, 
2021, p.46). Evidentemente, não estamos falando de utopias 
ou métodos inalcançáveis em sala de aula, mas de propos-
tas que já despontam no cenário dos estudos toponímicos 
por causa de seu caráter interdisciplinar. “A Toponímia não 
pode ser pensada desvinculada de outras ciências, pois a 
interdisciplinaridade é intrínseca a ela” (Bastiane; Andrade; 
Pereira, 2018, p. 112-113). 

Gonçalves e Ximenes (2023, p. 53-54) dizem: “é in-
dispensável para a realização de um estudo toponímico a 
interseção com outras áreas do saber, para que se possa ter 
uma compreensão mais ampla desse fenômeno da lingua-
gem”. Nesse sentido, pensamos ser por meio da linguagem 
que se constroem os novos saberes, uma vez que ao nosso 
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redor está todo o universo linguístico criado pelos falantes 
da língua. Inclusive, a nível lexical, analisamos a relação 
entre o nome do lugar e o sujeito-nomeador que dela se 
apropria para nomear lugares habitados.

Dessa maneira, salientamos que 

a interdisciplinaridade seria a integração, 
o estabelecimento de alguma combina-
ção e harmonia nesse encontro entre 
as áreas do saber, em um movimento 
relacional de articulação (Gonçalves; 
Ximenes, 2023, p. 51).

É um viés por onde o conhecimento se dá, ou seja, em 
um diálogo com os diferentes saberes, de modo que se com-
pletam. Por isso, a pesquisa toponímica é uma ferramenta 
que se pode utilizar para explorar os campos de saberes 
com mais curiosidade, investigação do léxico, reflexão e 
organização das informações alcançadas nas disciplinas di-
árias em sala de aula.

Desta feita, enxergamos na pesquisa toponímica, 
quer seja a que os professores façam, quer seja as que os 
estudantes façam, mediante orientação, representa uma 
possibilidade concreta de obter mais conhecimento, ressig-
nificando as relações entre eles em sala, seus professores 
e sua comunidade, atestando, de fato, que o mundo à sua 
volta está presente no léxico toponímico que conhecem.

Apresentamos, a seguir, uma análise dos dados da 
pesquisa acerca das municipalidades da região imediata de 
Santana do Ipanema/Alagoas e a relação de nomeação com 



258

Pedro Antonio Gomes de Melo (org.)

as particularidades de cada região, estabelecendo possíveis 
diálogos com a Toponímia e seu caráter interdisciplinar.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS

Nos nomes municipais da região imediata de Santana, 
observamos que há características linguísticas e extralin-
guísticas que se revelam importantes. Por isso, o estudo 
desses topônimos também favorece o conhecimento de as-
pectos históricos, sociais e culturais de seu povo, contidos 
em seu léxico.

A partir daí, construímos uma ponte entre a Educação 
e a Toponímia, uma vez que ao se utilizar da multiplicidade 
de sentidos e significados que há nos signos toponímicos, 
reconhecemos que o uso da nomenclatura toponímica de 
um dado território ou uma pesquisa sobre esse acervo lexi-
cal, mostra como é indispensável apreender sobre os nomes 
dos lugares. Ao analisar os topônimos, imediatamente nos 
remetemos ao lugar, não como algo real, mas na projeção do 
real, tornando impossível o desprendesse da noção de geo-
grafia, como também as categorias geográficas de território, 
lugar, paisagem, espaço geográfico etc. 

Para Pereira, (2021, p. 28): 

A possiblidade de retirar inferências geo-
gráficas e sociais a partir da distribuição 
dos topônimos deve ancorar-se numa 
certeza histórica e contextualizar-se nos 
restantes fenômenos que dão corpo e ori-
ginalidade a uma região.
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Nesta pesquisa, evidenciamos o corpus constituído pe-
los nove nomes oficiais das municipalidades pertencentes à 
referida região alagoana, a saber: (01) Canapi, (02) Carneiros, 
(03) Dois Riachos, (04) Maravilha, (05) Olivença, (06) Ouro 
Branco, (07) Poço das Trincheiras, (08) Santana do Ipanema 
e (09) Senador Rui Palmeira, coletados junto ao Banco de 
Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE (2024) e na Carta topográfica da Secretaria de Estado 
do Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG (2023).

A seguir, apresentamos a Tabela 1 com a totalidade 
dos nove nomes dos municípios alagoanos da região geográ-
fica imediata de Santana do Ipanema, acompanhados pelo 
número de ocorrência e a sua categorização toponímica.

Tabela 1. Totalidade dos nomes dos municípios analisados, 
seguidos de suas taxes e valores

Taxe Topônimo Qt. Perc.

Zootopônimo Carneiros 1 11%

Antropotopônimo Olivença 1 11%

Litotopônimo Ouro Branco 1 11%

Hidrotopônimo Canapi, Poço das Trincheiras 2 23%

Animotopônimo Maravilha 1 11%

Hagiotopônimo Santana do Ipanema 1 11%

Axiotopônimo Senador Rui Palmeira 1 11%

Numerotopônimos Dois Riachos 1 11%

Total 9 100%

Fonte: Elaborado pelo Autor (2024).
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Após a análise dos dados, evidenciamos a ocorrên-
cia de dois topônimos relacionados à natureza física 
do lugar, em especial fazendo alusão ao elemento 
água: (1) Canapi e (2) Poço das Trincheiras, ambos, 
hidrotopônimos.
(1) O nome Canapi faz uma referência ao rio Canapi, 
esse elemento natural foi muito importante ao longo 
dos anos para o povoamento da região e seus habi-
tantes, influenciando a nomeação do lugar.
(2) O nome Poço das Trincheiras faz referência a ou-
tro importante recurso hídrico de Alagoas, na época, 
o rio Ipanema. Diz a tradição que a motivação toponí-
mica desse nome reside no fato de que havia um poço 
e trincheiras de pedras no lugar do futuro município, 
na época das invasões e ocupações das terras alagoa-
nas pelos portugueses.
É importante ressaltar que o elemento hídrico não 

é somente uma fonte indispensável à sobrevivência hu-
mana, outrossim, faz parte da história de luta do povo de 
Alagoas, em regiões como a do agreste, onde a presença da 
água representa um componente importante na apropria-
ção desse território.

Evidenciamos, ainda, as demais sete taxes, a saber: 
(3) O numerotopônimo Dois Riachos que faz referên-
cia a dois pequenos córregos d’água que existiam na 
região, na época, foram encontrados pelo habitante 
pioneiro da região do atual município, Miguel Vieira, 
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um viajante, que se tornou ilustre comerciante e em-
preendedor na região.
(4) O zootopônimo Carneiros, único macrotopônimo 
referente à fauna da referida região imediata. Diz a 
tradição que sua motivação toponímica está associa-
da ao fato de terem encontrado na época, um carneiro 
enlouquecido pela sede. Segundo a história popular, 
o animal cavou um enorme buraco com as patas e os 
chifres até formar uma cacimba para beber água, e, 
assim, o local passou a ser chamado de Carneiros.
(5) O animotopônimo eufórico Maravilha, esse 
macrotopônimos é resultado de uma mudança por 
substituição sistemática. Anteriormente, o município 
tinha de Covas dos Defuntos.
Segundo Melo (2018), o que motivou essa mudan-

ça toponímica foi uma observação de um missionário 
que viveu muitos anos na região do atual município que, 
diferentemente do que pensavam sobre o lugar, ele o con-
siderava uma maravilha, devido ao povo, ao clima, à beleza 
dos sítios. A partir da propagação dessa ideia valorativa 
da região e sua forte influência local, o lugar passou a ser 
assim reconhecido.

Nas palavras de Dick, (1990, p. 30),

o homem, em sua qualidade de membro 
de um agrupamento, representa, por força 
da introjeção de costumes e de hábitos 
generalizados, senão integralmente, pelo 
menos uma parcela significativa do pen-
samento coletivo.
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 Essa observação feita pela referida autora, demonstra 
a efetividade da língua para o homem ao deixar manifesta-
do nos nomes os traços da cultura a qual faz parte.

(6) O antropotopônimo Olivença, nome que tece uma 
homenagem às famílias fundadoras da região, por 
meio do sobrenome Oliveira. Há, dessa forma, um tra-
ço marcante de cultura, de modo geral, na nomeação 
dos lugares, pois alguns levam o nome de persona-
lidades influentes da sociedade ou cenário político, 
isso evidencia a predominante força de classes do-
minantes da elite do estado. Nesse caso, percebemos 
como é notável que o estudo dos antropotopônimos 
estão ligados à identidade do ser, revelando algo 
singular de cada indivíduo e/ou família.  Isso pode 
revelar marcas identitárias e culturais que se modi-
ficam de acordo com cada comunidade, desvelando, 
portanto, aspectos, não apenas linguísticos, mas 
pragmáticos e ideológico. Assim, os registros da 
cultura da sociedade local, ficaram preservados nos 
signos toponímicos.
(7)  O litotopônimo Ouro Branco que faz referência, 
de forma metafórica, à riqueza da região na época 
de povoamento do território alagoano. É importante 
destacar que essa riqueza não seria o metal ouro, 
mas por associação semântica, a riqueza da cultura 
do algodão, em Alagoas, traduzida na brancura das 
imensas plantações de algodão da região, que era 
considerado, em sentido figurado, o ouro branco ala-
goano, de acordo com Melo (2018).
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(8) O hagiotopônimo Santana do Ipanema, indica uma 
clara referência à Santa Ana – santa do Catolicismo, 
mãe de Maria. Senhora Santana é a padroeira do mu-
nicípio de Santana do Ipanema. Esse macrotopônimo 
transparece aspectos da religiosidade católica, da 
preservação das tradições, crenças e da influência do 
poder da Igreja, uma marca deixada desde a história 
de colonização do país.
(9) O axiotopônimo Senador Rui Palmeira, um nome 
que está ligado a uma relevante família de políticos 
de Alagoas, símbolo de homenagem frequente na 
região. Esse macrotopônimo revela uma tendência 
de se nomear lugares com nomes de políticos, de 
pessoas da classe social dominante, e ainda, nesse 
caso há uma exaltação à condição política marcada 
pelo título Senador.

No campo da Morfologia, podemos pontuar que 
houve uma predominância de nomes compostos em rela-
ção aos nomes simples na formação lexical desse recorte 
toponímico estudado. Nesse contexto, os macrotopônimos 
analisados são formados por elementos compostos híbri-
dos, ou seja, aqueles que apresentam etimologias distintas 
na composição linguística de suas bases lexicais, como 
por exemplo: Poço das Trincheiras (Latim + Francês), 
Dois Riachos (Latim + Castelhano), Ouro Branco (Latim + 
Germânico), Santana do Ipanema (Port. Brasileiro + Tupi) 
e Senador Rui Palmeira (Latim). Além disso, detectamos 
nomes de municípios formados por elementos específicos 
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simples, ou seja, aqueles que apresentam uma única base 
linguística, como por exemplo: Canapi (Tupi), Carneiros 
(Latim), Olivença (Latim), Maravilha (Latim).

Quanto à motivação toponímica dos nomes dos mu-
nicípios estudados, atestamos que fatores diversos, como já 
demonstrados, cooperaram para as escolhas desses macro-
topônimos na toponímia alagoana.

De acordo com Isquerdo (2019):

No que se refere à motivação, é preciso 
considerar que, no momento da criação 
de um topônimo, uma série de fatores, em 
especial o próprio meio ambiente, atuam 
sobre a linguagem e, consequentemente, 
sobre a forma de uma dada comunidade 
pensar e se manifestar em termos de atri-
buição de nomes a elementos da realidade. 
(Isquerdo, 2019, p. 22).

Desta feita, destacamos o importante papel das 
pesquisas toponímicas na produção de diversos conhe-
cimentos de forma científica. Tal prática, viabiliza uma 
interação entre pesquisa e ensino no âmbito escolar, 
constituindo-se num campo de estudo profundamente 
enriquecedor e desafiador na promoção de uma educação 
reflexiva e transformadora.

Os macrotopônimos analisados, refletem, materiali-
zados em seus aspectos semânticos muitos saberes locais. 
Tais saberes podem ser explorados pelo viés da interdis-
ciplinaridade entre Toponímia e Geografia, Toponímia 
e História, Toponímia e Língua Portuguesa, entre outras 
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interconexões epistemológicas. É nesse sentido que de 
fendemos, no âmbito do ensino básico, propostas pedagó-
gicas que englobem várias disciplinas e o saber toponímico. 
Por conseguinte, para fortalecer o diálogo com a área da 
Educação, sugerimos o uso reflexivo e crítico dos saberes 
dos quais essas disciplinas dispõem diálogo com toponímia 
e, assim, os estudantes possam apreender sobre os nomes 
dos lugares de sua região e como eles são importantes para 
a sua história.

Por fim, ressaltamos que nem todos os nove nomes 
apresentados nesta pesquisa foram analisados e interpre-
tados em sua total potencialidade. Porém, de fato, o que 
pretendíamos, neste nono capítulo, é demonstrar ser possí-
vel uma abordagem entre a pesquisa toponímica e a prática 
pedagógica, em especial no Ensino Básico, por meio de uma 
interconexão entre os conhecimentos teóricos e práticos 
produzidos, complementando-os, articulando-os e inte-
grando-os, para que, assim, transitem entre as diferentes 
áreas do saber.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os macrotopônimos municiais da região de Santana 
do Ipanema, em Alagoas, fazem parte do léxico, territoria-
lidades e comunidades, pois são usados no cotidiano dos 
falantes, estando presentes em quase todas as situações co-
municativas, eles podem ser objeto de estudo e de interesse 
de professores, escolas e estudantes para o desenvolvimento 
de atividades interdisciplinares.
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Nesse cenário, o estudo dos nomes de lugares es-
tabelece relações com outras áreas do conhecimento, 
possibilitando estudar o léxico toponímico em várias di-
mensões: em termos de origem, estrutura, transformação, 
significação, distribuição espacial numa área geográfica, 
histórica, sociológica entre outras possibilidades. Diante 
disso, acreditamos que a interlocução entre os resultados 
obtidos por meio da pesquisa toponímica dos nomes da 
região de Santana do Ipanema, em Alagoas, e a prática pe-
dagógica interdisciplinar pode beneficiar para o processo 
de ensino e aprendizagem no âmbito escolar em diversos 
recortes e abordagens.

No que concerne especificamente à pesquisa ora 
apresentada neste capítulo, podemos destacar quanto à 
motivação, fatores de ordem antropocultural, ou seja, os 
traços línguo-culturais que estabelecem uma relação en-
tre a língua, o homem e a sociedade alagoana foram mais 
recorrentes e determinantes na escolha dos topônimos 
atribuídos aos municípios da região geográfica imediata de 
Santana do Ipanema/AL.

A partir disso, podemos corroborar o fato de que os 
topônimos podem ser fontes úteis de pesquisas no âmbito 
das disciplinas, com conteúdo voltado para a compreen-
são de fatores geográficos, sociais, culturais, e históricos 
da sociedade.

Ainda quanto à motivação de natureza antropocul-
tural, destacamos que topônimos que fazem referência 
à religião católica e os nomes de cunho socioeconômico 
ou político revelam marcas de poder em nossa sociedade. 
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Dessa forma, atestamos que há questões de ordem valorati-
vas para o homem e para a sociedade que estão cristalizadas 
em uma memória toponímica regional.

Conforme pesquisa apresentada neste nono capítu-
lo, observamos que,  há topônimos municipais estudados 
que a sua motivação possui alguma relação com a geogra-
fia física do lugar, porém, os topônimos que possuem uma 
relação simbólica com o homem, com a sociedade e com a 
cultura se mostraram mais abundantes. Em suma, explorar 
o universo de significações dos topônimos municipais 
mostram como a Toponímia pode ser um instrumento 
pedagógico profícuo entre os aprendizes-ensinantes e os 
ensinantes-aprendizes. E que, professores de disciplinas 
como Geografia, Língua Portuguesa, História dentre ou-
tras, podem construir propostas para as aulas que sejam 
interessantes para os estudantes e que os despertem para 
a curiosidade de uso de um léxico toponímico regional e 
que valoriza a memória coletiva e a identidade local.
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